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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl 

Seção 11 

ANO XXXIV- N• 131 SEXTA-FEIRA, ll DE OUTUBRO DE 1979 BRASILÍA ·t QF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I- ATA DA 1800 SESSÃO, EM 11 DE OUTUBRO DE 1979 

l.l - ABERTURA 

U - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senbor Presidente da República 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para cargo cujo pro­
vimento depende de sua prévia aquiesCência: 

- N• 211/79 (n• 377/79, na origem), referente à escolha do Doutor 
Adhemar Raymundo da Silva, Desembargador do Tribunal de Justiça do 
Estado da Bahia, para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Federal de 
Recursos, na vaga destinada a magistrados ou membros do Ministério 
Público dos Estados e do Distrito Federal, decorrente do falecimento do 
Ministro Amarilio Arotdo Benjamin da Silva. 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

- N• 212/79 (n' 376f79, na origem), referente ao Projeto de Lei do 
Senado n• i05f74 (n' 1.573/75, na Câmara dos Deputados), que institui o 
Código de Menores. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.697, de 10 de 
outubro de 1979.) 

1.2.2 - Oficios do Sr. 1•-Seeretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 
- Projeto de Lei da Câmara n' 74f79 (n• 1.875/79, na Casa de ori-

gem}, que restaura o prazo de validade de carteira de identidade para es­
trangeiros. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 75/79 (n• 1.471/79, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que fixa novo va­
lor de salário-famtlia. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 21f79 (n• 24/79, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação entre a 
República Federativa do Brasil e a Jamairia Árabe Popular Socialista da 
Libia, celebrado em Brasília, a 30 de junho de 1978. 

1.2.3 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Mensagem n• 160/79 (n• 281f79, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Senado Federal, proposta do 
Sr. Ministro da Fazenda para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Barra Bonita (SP) a elevar em CrS 29.337.997,76, o montante de sua 
dívida consolidada. 

-Mensagem n• 175/79 (n• 309j79, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Senado Federal, proposta do 
Sr. Ministro da Fazenda para que seja autorizado o Departamento de Â­
gua e Esgoto de Ribeirão Preto - DAERP (SP), a elevar em CrS 
64.10l.969.82, o montante de sua dívida consolidada. 

- Mensagem n• i61/79 (n•:lS?/79, na origem), do Senhor PresidenjF 
da República, submetendo à deliberação do Senado Federal, proposta dV 
Sr. Ministro da Fazenda para que seja ay.torizaQ.a a Prefeitura Municip~t. 
de Cândido Mota (SP) a elevar em CrS 1.364.800,00, o montante de sua 
dívida consolidada. 

-Mensagem n•l,76/79 (n• 308/79, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deliberação do Sjnado Federal, proposta do> 
Sr. Ministro da Fazen.da pái'a que seja autorizado o Departamento de Ãr 
guas e Energia Elétrica~ OAEE (SP), a elevar em CrS 248.101.481,16, o 
montante de sua dívidà consolidada. 

- Projeto de Lei do Senado n• 287/79, que .a hera o artigo 20 do 
Decreto-lei n• 3.688, de 3 de outubro de 1941 ((.,:i das Contravenções Pe, 
nais). 

-Projeto de Lei do Senado n• 80/78, que altera dispositivo do vigen7 
te Código de Processo Civil (lei n• 5.869, de li de janeiro de 1973). · 

-Projeto de Lei da Câmara it• 39/79 (n' 1.123-A/79, na Câmara dos 
Deputados), que altera disposições do Decreto-lei-o"' 167, de 14 de feverei-
ro de 1967. · 

- Projeto de Lei da Câmara n• 143/77 (n' 3.939-B, na Casa de ori~ 
gem), que estende às Prefeituras Municipais os beneficios do Crédito Ru~ 
ral, institucionalizado pela Lei n• 4.829, de 5 de novembro de 1965, e dá 
outras providências. 

1.2.4 - ComuniCllçào da P1tsidência 

- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 75/79, lido no Expediente. 

1.2.5 - Requerimentos 

- N• 394f79, de autoria do Sr. Senador Henrique de La Rocque, so­
licitando não seja realizada sessão do Senado no dia J 2 do corrente mês, 
nem haja expediente em sua_Secretaria. Aprovado, após psarem da palavra· 
no encaminhamento de sua votação .os Srs._ Senadores Oirceu Cardoso, 
Henrique de la Rocque e Aloysio Chaves. 

- N• 395/79, de dispensa de intersticio e prévia distribuição de avul­
sos para o Projeto dé Resolução n• 81/79, que autoriza o Governo do Es­
tado de Minas Gerais a elevar em CrS 229.385.000,00, o montante de sua 
dívída consolidada, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguin-
te. Aprovado. · 

- N• 396/79, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, solicitando 
inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n"' 14/79, quere­
voga dispositivos da Lei n• 5.449/68, os Decretos-leis n•s 672 e 1273, de 3-
6-69 e 29-5-73, e dá outras providências. 

1.2.6 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n"' 310/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta§§ 39 e 49 ao art. 248, da ConsolidaÇão 
das Leis do Trabalho. 

• 
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1.2.7- Comunicação da Liderança da ARENA na Câmara dos Depu-
tados - · -

--:, 
- De substituiçãO de- membro em Comissão Mista. 

1.2.8 - CoJJJunicaçio da- Presidência 

- Designação do Sr. Senador Mendes Canale para representar o Se~ 
nado Federal no V Encontro da Frente Mtinicipalista do Oeste BraSileiro, 
a realizar-se'em Três Lagoas, Estado de Mato Grossci do Sul. 

1.2.9 - Discursos do Expediente 

SENADOR ARNON DE MELLO- Necrológio do Sr. João Teixei­
ra de Vasconcelos. 

SENADOR CUNHA LIMA- Apelo ao Senhor Presidente daRe­
pública em favor da criação da· Universidade Federal de Campina Gran. 
de, por ocasião do transcurso do- n 59 aniversário de sua emancipação 
política. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Situação da hotelaria nacional, 
a propósito da eleição da nova direção da Associação Brasileira da Indús­
tria de Hotéis, a realizar~se de 6 a 10 de novembro próximo na cidade de 
Salvador-BA. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- O problema da segurança in­
dividual na Cidade do Rio de Janeiro. 

1.2.10- Comunicações da Liderança do MDB no Senado Federal e na 
Câmara dos Deputados 

- De substituições de membros em Comissões Mistas. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n.,., 74/79, que autoriza a Prefeitura Munici- ~ 

pai de Moji-Guaçu (SP) a elevar em CrS 4.590.186,90 (quatro milhões, 
. quinhentos e noventa mil, cento e oitenta e seis cruzeiros e noventa centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada. Aprovado. À Comissão da ·Re­
dação. 

-Projeto de Resolução 119 75/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Presidente Prudente (SP) a elevar em CrS 24.094.150,86 (vinte e 
quatro milhões, noventa e quatro míf, cento e cinqüenta cruzeiros e oiten­
ta e seis centavos) o montante de sua dívida consoHdada. Aprovado. Â Co­
missão éle Redação. 

- PrOjeto de Resolução n9 76/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santos (SP) a elevar em CrS 35.551.793,35 (trinta e cinco milhões~ 
quinhentos e cinqüenta e um miJ, setecentos e noventa e três cruzeiros e 
trinta e cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada. Aprol'ado. 
À Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n~> 77/19, que a:utc~rita a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim da Barra (SP) a elevar em CrS )3.3 !0.398,14 (treze mi­
lhões, trezentos e dez mil, trezentos e noventa e oito cruzeiros e quatorze 
centavos) o n:tontante de sua dívida consolidada interna. Votação adiada 
por falta de quorum, após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. 

-Requerimento n"' 365/79, de autoria do Sr. Senador Jarbas Passa­
rinho, de u_rgência, nos tC:rmos do art. 371, alinea c, do R'egirnento Inter~ 
no, para Mensagem n' 122/78 (n•208/78, na origem), solicitando autori­
zação do Senado Federal para que o Governo do Estado do Amazonas 
possa alienar terras públicas no distrito agropecuário da Superintendência 
da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Monterosa S.A. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 366/79, de autoria do Sr. Senador Jarbas Passa­
rinho, de urgência. nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento Inter~ 
no, para a Mensagem n' 123/78 (n' 209/78, na origem), solicitando auto­
rização do Senado para: que o Goveino do Estado do Amazonas possa 
alíenar terras públicas do distrito agropecuário da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (SUr::RAMA), à Ernpresa Agropecuária Porto 
Alegre S.A. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 278/79, de autoria do Sr. Senador Leite Chaves, 
solicitando. nos termos do a'rt. 418, inciso I, do Regimento Interno, a con~ 
vocação do Sr. Ministro de Estado da Indústria e do Comércio, João C a~ 
mílo Pen·na, para prestar esclarecimentos, perante o Senado Federal, 
sobre o empréstimo concedido à Copersucar e ao Grupo Atalla. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 97/75, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quérda, que altera a redação do§ 29 do art. 67 da Lei Orgânica da 
Previdência Social (Lei n' 3.807, de 26 de agosto de \960). (Tramitando 
em conjunto com os Projetos de lei do Senado n•s 169 e 217, de 1975.) 
Discussão sobrestada, por falta de quorum para votação do Requerimento 
n' 389/79. 

- Projeto de lei do Senado n' 169/75, de autoria do Sr. Senador 
Franco Mon-toro, que determina: que os benefícios concedidos pelo lNPS 
serão reajustados na base do reajustamento do salário mínimo. Dá nova 
redação ao~ 29 do artigo 67 da. Lei Orgânica da Previdência Social. (Tra­
mitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado fl9s 97 e 217, de 
1975.) Apreciação sobrestada, em virtude da falta de quorum para votação 
de requerimento referente ao item anterior, com o qual tramita em con­
junto. 

- Projeto de lei do Senado n' 217/75, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que altera a redação do§ 29 do art. 67 da Lei Orgânica da 
Previdência Social, e dá outras providências. (Tramitando em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado n9s 97 e 1691 de 1975.) Apreciação 
sobrestada por falta de quorum para votação de requerimento referente ao 
item 9, com o qual tramita em conjunto. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 25/79 (n' 2.146/76, na Casa de ori­
gem), que introduz modificações na Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Discussão en· 
ce~rada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

1.4 - lEITURA DE PARECERES 

Referentes àr seguinJes matérias: 
-Projeto de Resolução n"' 74/79, que autoriza a Prefeitura Munici­

pal de Mogi-Guaçu (SP) a elevar em CrS 4.590.186,90, o montante de sua 
dívida consolidada. (Redação final.) 

-Projeto de Resolução n9 75/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Presidente Prudente (SP) a elevar em CrS 24.094.150,86, o montan­
te de sua dívida consolídada. (Redação final.) 

-Projeto de Resolução n9 76/79, que autoriza a Prefeitura Munici· 
pai de Santos (SP) a elevar em CrS 35.551.793,35, o montante de sua dívi­
da consolidada. (Redação finaÍ.) 

1.5- DISCURSOS APÔS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ALBERTO SILVA- Apelo ao Ministro Eduardo Por­
tela em favor do magistério piauiense. 

SENADOR GABRIEL HERMES- Considerações sobre o projeto 
de lei, apresentado por S. Ex", que dispõe sobre o exerckio de auditoria 
cont<ibíl, e dá outras providências. 

SENADOR PEDRO SIMON- Observações criticas de S. Ex• a pa­
lavras proferidas pelo Presidente João Figueiredo, ao responder a pergun­
tas formuladas por crianças. em cerimônia realizada no Palácio do Plana: I· 
to. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, como Líder- Resposta ao 
discurso ,do orador que o antecedeu na tribuna. 

SENADOR. NELSON CARNEIRO - Reconstrução da ferrovia 
Niterói-Cabo Frio, no Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR FRANCO MONTORO -11 Semana Ecológica do Vale 
do Paraíba, realizada na Cidade de Pindamonhangaba-SP. 

1.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDI'.NCIA 

..:._Convocação de sessão extraordinária a reaiizar~se hoje, às 18 ho­
r<ts e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.7- ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 181• SESSÃO, EM 11 DE OUTUBRO DE 1979 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de projeto 

- Projeto de lei do Senado n' 311, de 1979, de autoria do Sr. Sena­
lor Franco Montoro, que elimina do Código Eleitoral injustificada discri· 
ninaçào contra o hanseniano. 
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2.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n"' 77}79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim da Barra (SP), a elevar em CrS 13.310.398,14, o mon­
tante de sua dívida consolidada. AproYado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 78/79, que suspende a execução da Lei n9 
10.398, de 23 de abril de 1971, do Estado de São Paulo. Aprovado. Â Co­
missão de Redação. 

- Projeto de Resolução n"' 79/79, que suspende a execução do art. 
247, da Resolu<;ào n• 4, de24 de novembro de 1971, do Tribunal de Justiça 
do Estado de Goiás. Aprol'ado. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n"' 80/79, que suspende a execução da alínea 
a, do item 19, do inciso I. do art. 106, do Decreto-lei Estadual n• 5f.75. do 
Rio de Janeiro, que instituiu o Código Tributário do Estado. Aprolrado. Ã 
Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n~' 81/79, que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a elevar em CrS 229.385.000,00 (duzentos e vinte e nove 

milbáeS;_·ti.étêntos e oitenta e cinco mil) o montante de s_ua.dívida consoli-
daiiâ..l\vado. Á Comissão de Redação. · 

·~··· . .• 2.4- MA TERIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA · 

- Redações finais dos Projetos de Resolução n•s 77, 78, 79, 80 e ~I. 
constantes ~Órdem do Dia- ~a presente sessão. Aprovadas, nos term~ 
dos Requerimentos n•s 397 a 401, de 1979. À prollllllgaçio. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO 

3- ATAS DE COMISSÕES 

4- MESA DIRETORA 

S- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES. 

• 

ATA DA 180• SESSÃO, EM 11 DE OUTUBRO DE 1979 
I• Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

PRESIDI!NCIA DOS SRS. GABRIEL HERMES E PASSOS PÕRTO. 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Aloysio Chaves 
- Gabriel Hermes -Jarbas Passarinho -Alexandre Costa- Henrique de 
La Rocque- Alberto Silva- Almir Pinto- José Lins- Cunha Lima­
Humberto Lucena - Milton Cabral- Marcos Freire- Arnon de Mello -
Luiz Cavalcante- Gilvan- Rocha - Passos Pôrto -Jutahy Magalhães­
Dirceu Cardoso- Moacyr Da\\a- Nelson Carneiro -·Roberto Saturnino 
-Itamar Franco- Tancredo Neves- Gastão Müller- Saldanha Derzi­
Affonso Camargo - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel 
Hermes ) - A lista de presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, declaro aberta a. sessão. 

O Sr. !•-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

t:XPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Senado a escolha de 
nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 111, DE 1979 
(n" 377/79, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos dos artigos 42, item 111, e 121, § 19, da Constituição, tenho a 
honra de submeter à consideração do Egrégio Senado Federal g nome do 
Doutor Adhemar Raymundo da Silva, Desembargador do Tribunal de Jus:.. 
tiça do Estado da Bahia, para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Fede­
ral de Recursos, na vaga destinada a magistrados ou membros do Ministério 
Público dos Estados e do Distrito Federal. decorrente do falecimento do M i­
nistro Amarílio Aroldo Benjamin da Silva. 

Os méritos do Doutor Adhemar Raymundo da Silva, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho desse elevado cargo, constam do anexo "cur­
riculum vitae". 

Brasília; \0 de outubro de 1979. -João Figueiredo. 

ADHEMAR RAYMUNDO DA SILVA 

1. Dados Pessoais 
Data de nascimento: 21 de outubro de 1916 
Local de nascimento: Salvador (Bahia) 
Filiação: Joaquim Pedro da Silva e Maria José da Silva (falecidos) 

l. Atividades ProfiSIIi0111i• 
a) Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. (V. Ane­

xo I) 

b) Professor Titular da Faculdade de Direito da Universidade Federal da 
Bahia. 

3. Títulos Aeadêmicos 
a) Bacharel em C)Çncias Jurídicas e Sociais, tendo colado grau em 8 de 

dezembro de 1937. 
b) Livre Docente da Faculdade de Direito da Universidade Federal da 

Bahia. por -concu.rso de títulos e provas, realizado de J I a 15 de setembro de 
1956, tendo sido aprovado c.om a média 8,12. 

OBS.: De I' de outubro a 31 de dezembro de 1956 substituiu o Professor 
Catedrático de Direito Processual Penal. De março a maio e de setembro a 
dezembro de 1957 substituiU, respectivamente, os Professores Demétrio Tou~ 
rinho (Direito Processual Penal), Albérico Fraga e Rogério de Faria (D,iteito · 
Processual Civil). · 

c) Catedrãtico de Direito Processual Penal da Faculdade de Direito da 
U.F.Ba., por concurso de títulos e provas, realizado de 12 a 16 de novembro 
de l 969, tendo sido aprovado com a média S. 

OBS.: Nomeado em junho de 1960 Professor Catedrático de Direito Pro­
cessual Penal, por Decreto do Exmo. Senhor Presidente da República, tendo 
tomado posse em 2l de junho de 1960. 

Em 1961 integrou a Comissão Examinadora do Concurso para Professor 
Catedrático de Direito Processual Civil. 

Chefe de Departamento e Vice-Coordenador do Curso de Graduação 
em Direito, da mesma Faculdade, período 1969/1971. 

d) Professor do Curso de Mestrado em Direito pela U.F.Ba. 
4. Advidadc Cletltflka 
a) Obras Públicadas 
"O Processo Penal Como Relação Jurídica" (tese apresentada para o 

concurso de Livre DocênCia da Faculdade de Direito da U .F .Ba.~ 
Salvador/1952) . 

.. Da Execução Penal" {lese apresentada para o concu;so de Professor 
Catedrático da Faculdade de Direito da U.F.Ba.-Salvador/1958). 

"Estudos de Direito Processual Penal"- Salvadorjl962. 
b) Artigos e trabalhos divefsos 
"Prisão Disciplinar" /in "Tribuna da Bahia", de 10-9-1977) 
"Testemunha e Obrigaçjio de Comparecer" (in "Tribuna da Bahia", de 

17-9-1977) 
"Prisão em Flagrante" (in (Tribuna da Bahia", de 24-9-1977) 
.. Prisão em Flagrante e Prisão Preventiva" (in .. Tribuna da Bahia". de 

1•-10-1977) 
"Da Fiança" (em três artigos, publícados na .. Tribuna da Bahia" de 8, 

15 e 22-10-1977) 
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"Aplicação da Pena Privativa da Liberdade" (in "Tribuna da Bahia", de 
29-10-1977) 

"Suspensão Condicional da Execução da Pena'' (in ''Tribuna ida Bahia", 
de 5-11·1977) 

"Livramento Condicional" (in "Tribuna da Bahia", de 12-li-1977.) 
"A Súmula 160 do Supremo Tribunal Federal" (in "Tribuna da Bahia", 

de 27/5 e 17/6/1978, em dois artigos) 
"Aditamento da Denúncia" (in "Tribuna da Bahia" de 20-6-!978) 
"Juízos de Culpabilidade e de Periculosidaden, (in "Tribuna da Bahia", 

de 2-9-1978) 
"Denúncia Inepta" (em três artigos, publicados na "Tribuna da Bahia", 

de 30/9, 5/!0 e 21/I0/1978). 
"Competência Originária" (em cinco artigos, publicados na "Tribuna da 

Bahia", de 8, 15 e 29(7 e 12, 19/8/1978) 
"Absolvição Sumária" (in "Tribuna da Bahia" de 19-11-1977) 
"O Assistente e o Processo de Habeas-Corpus", (in "Tribuna da Bahia" 

de 26-11-1977) 
"Fiança e Pena Imposta" (in "Tribuna da Bahia" de 10-12·1977) 
"Limitações da Prova nO Código de Processo Penal" (in "Tribuna da 

Bahia", de 18-3-1978). 
"Alegações Finais e Habe_as-Corpus" (in "Tribuna da Bahia", de 

17-12-1977). 
"A Pronúncia e Seus Efeitos" (in ''Tribuna da Bahia", de I•-4-1978). 
"Apelação de Sentença do Tribunal de Juri" (in "Tribuna da Bahia", de 

15-4-1978). 
"Justa Causa no Processo Penal" (in "Tribuna da Bahia", de 29-4-1978). 
"A Prova lndiciária" (in "Tribuna.da Bahia", de 13-5-1978) 
''Liminar em Processo de Habeas-Corpus" (in "Correio da Bahia", de 

27-6-1979). 
"Atos Processuais Penais" (Salvador/Rev. Tribs. 1954) 
"Das Nulidades" (Rev. Forum(Salvador/1941) 
"Das Nulidades no· Processo Civil" (Rev. Forense(Rio/1941) 
"Execução Penal" (Rev. ForumfSalvadorfl955) 
"Herança Jacente" (Rev. Forum(Salvador/1942). 
"Instrução Criminal" (Rev. Faculdade de Direito da U.F.Ba.fSalvador-

1959(1961 ). 
"Questões Prejudiciais no Processo Penal" (Rev. de Direito Processl.lalj 

São Paulo). 

Atividade na Magistratura 

Nomeado Pretor do Termo de SANTANA (BA) em 16 de dezembro de 
1938. 

Submeteu-se a Concurso para o cargo de Juiz de Direito em 1942, obten­
do o 2"'1ugar, com média 9. Nomeado Juiz de Direito em 16 de junho de 1942, 
para a Comarca de XIQUE-XIQUE.(BA). 

Promovido, por merecimento, para a Comarca da JUAZEIRO (BA) em 
25 de agosto de 1944. 

Removido, a pedido, para a Comarca de BELMONTE (BA) ali perma· 
necendo até 16 de agosto de 1949. 

Promovido, por merecimento, para a Vara Crime da Comarca de Vitória 
da Conquista (BA), de terceira entrância. 

Promovido, por merecimento, para a 3• Vara Crime da Comarca da Ca­
pital do Estado em 27 de maio de 1958. 

Incluído, por quatro vezes sucessiVas, nas listas de promoção, por mere­
cimento, para o cargo de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado. 

Promovido, por antiguidade, para o cargo de Desembargador do Tribu­
nal de Justiça do Estaçlo da Bahia, em 7 de dezembro de 1966, para ter exercí­
cio na 2• Câmara Cível. 

Removido, a pedido; em dezembro de 1969, para a t• Câmara Criminal, 
onde continua a exercer suas funções judicantés. · 

(À Comissão de Constituição e JustiÇa.) 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

N• 212/79 (n•J76f79, na origem), de 10 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei do Senado n• 105, de 1974 (n• 1.573/75, na Câmara dos Deputados), 
que institui o Código de Menores. (Projeto que se transformou na Lei n9 
6.697, de lO de outubro de 1979.) 

OFICIOS 

Do Sr. /P-Secretário da Câmara dos Deputados. encaminhando à revisão 
do. Senado autógrafos dos seguintes projetos. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 74, DE 1979 
(n• 18'75/79, na Casa de origem) 

Restaura o prazo de validade de carteira de identidade para es-­
trangeiros. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 . Ê restaurado, por dois anos, o prazo de validade das carteiras 

de identidade para estrangeiros, "modelo 19", de que trata o art. 2"' do 
Decreto-lei n• 499, de 17 de março de 1969, alterado pelas Leis n•s 5.587, 
5.815, 6.110, 6.370 e 6.570, respectivamente de 2 de julho de 1970, 31 de ou­
tubro de 1972 e I• de outubro de 1974, 27 de outubro de 1976 e 30 de se­
tembro de J 978, após o qui;: deverão ser apreendidas aqueles documentos, 
onde forem apresentados, e remetidos ao Departamento de Polícia Federal. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.570, DE 30 DE SETEMBRO DE 1978 

Prorroga o prazo de validade da carteira de identidade para es­
trangeiros. 

O Presidente da República: 
· Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. }9 O prazo de validade das carteiras de identidade para estrangei­

ros, "Modelo 19", de que trata o art. 29 do Decreto-lei n9 499, de 17 de março 
de 1969, alterado pelo que dispuseram as Leis n•s 5.587, 5.815, 6.110, 6.370 e 
6.447, de 2 de julho de 1970, 31 de outubro de 1972, I • de outubro de 1974, 27 
de outubro de 1976 e 6 de outubro de 1977, respectivamente, fica prorrogado 
até ''de outubro de 1979. 

Art. 2<~ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. Jv Revogam-se as disposições em contrário 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Relações Exterio-
res.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 75, DE 1979 
(n• 1.471/79, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Fixa novo valor de salário~família. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' O salário-família a que se refere o art. 29 do Decreto-lei n<~ 

1.604. de 22 de fevereiro de 1978, passa a ser pago na importância de CrS 
120,00 (cento e vinte cruzeiros) por dependente, a partir do mês seguinte ao 
da publicação desta lei. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data.. de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 197, DE 1979 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ele­

vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Diretor-Geral do Departamento Administrativo do Serviço 
Público, o anexo projeto de lei que "fixa novo valor de saláriO-família''. 

Brasília, f de julho de 1979. -Joio Baptista Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 228, DE 26 DE JUNHO DE 
1979. DO SENHOR DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMEN­
TO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PúBLICO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Os atos consubstanciados dos reajustamentos de vencimentos, salários, 

proventos e pensões dos servidores públicos costumam trazer em seu corpo 
dispositivo que eleva o valor do salário-família a que fazem jus os servidores 
vinculados, ainda que subsidiariamente, à Lei n" l. 711, çfe 28 de outubro de 
1952. 

2. Ocorre que o último ato de reajustamento de ietribuição dos servi­
dores públicos (Decreto-lei n• 1.660, de 24 de janeiro de 1979) nada dispôs 
quanto â concessão do benefício. 

3. Assim o fez, a fim de obter-se maior uniformidade na retribuição dos 
servidores públicos "até que, na oportunidade de aprovação dos novos valo­
res de salário mínimo, seja possível fixar a referida vantagem nas mesmas ba­
ses, tanto para funcionários como para empregados públicos regidos pela le­
gislação trabalhista", conforme se vê na Exposição de Motivos DASP- n"' 
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13, de 19-1~79, a qual acompanhou o projeto que resultou no Decreto-lei nq 
1.660, de 1979. 

4. De par com a fixação dos novos níveis do salário mínimo, a necessi­
dade de o valor do salário-família ácompanhar a modificação do valor aquisi­
tivo da moeda está a reclamar seja expedido ato legislatiVo, com este deside­
rato. 

5. O salário-família deverá ser pago na importância de CrS 120,00 (cen­
to e vinte cruzeiros) por dependente, implicando esta alteração na despesa 
adicional de, no máximo Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) 
mensais. 

6. Não está contemplado no anteprojeto de lei ora proposto o salário­
família percebido pelo servidor regido pela CLT, porque é disciplinado por 
legislação específica e pago em bases contributivas, incidentes sobre o valor 
do salãrio mínimo. 

7. Ante o exposto, tenho a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei destinado a reajustar o valor 
do salário·família devido ao funcionário público. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de elevado respeito. - José Carlos Soaros Freire, Diretor-Geral. · 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.604, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1978 

Reajusta os venclmeatos e salbios dos .. nldéres civis do Poder 
Executivo, dos membros da Mapstralun e do Trllluaal de Contas da 
Uniio, e dá outras providências. 

Art. 2• O salário-familia passa a ser pago na importância de CrS 81,00 
(oitenta e um cruzeiros), por dependente a partir de \9 dt março de 1978. 

(Às Comissões de Serviço Público e de Finanças.} 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•l7, DE 1979 
(11' 24/79, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação entre a Repübli· 
ca Federativa do Brasil e a Jamairla Árabe Popular Socialista da 
Líbia, celebrado em BrasJ1ia, a 30 de junho de 1978. 

O Congresso Nacional decretá: 
Art. I"' Fi.ca aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação entre a 

República Federativa do Brasil e a Jamaíria Árabe Popular Socialista da 
Líbia, celebrado em Brasília, a 30 de junho de 1978. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vígor na data de sua publi· 
cação. 

MENSAGEM N• 179, DE 1979 

Exeelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Em conformidade. com o disposto no art. 44, inciso I, da Constituição 

Federal, tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossas Exce· 
lênciaS, acompanhado de Exposição de Motiv<ts do Senhor Ministro de Esta· 
do das Relações Exteriores, o texto do Acordo Básico de Cooperação entre a 
República Federativa do Brasil e a Jamairia Árabe Popular Socialista da 
líbia, celebrado, em Brasilia, a 30 de junho de 1978. 

Brasília, 21 de junho de 1979. -João B. de Fi&uelredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DOP/DAI/9l/800\B46) 
(A26), DE 15 DE JUNHO DE 1979, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que foi as· 

si nado em Brasília, a 30 de junho de 1978, o anexo Acordo Básico de Coope· 
ração entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Ja· 
mairia Ãrabe Popular Socialista da Líbia. 

2. Em junho de 1975, Missão Comercial brasileira, chefiada Pelo então 
Secretário·Geral do Ministério da Indústria e do Comércio, Senhor Paulo 
Vieira Belloti, visitou Trípoli. Protocolo então assinado entre o Governo líbio 
e o Governo brasileiro instituiu a Comissão Mista Brasil-Líbia, que deverá 
reunir·se alternadamente, uma vez por ano, em Trípoli e em Brasília. 

,. 
I 

3. fi usual que uma Comissão Mista se re6na comfundanÍent<) ~um 
acordo básico, no qual esteja prevista sua comp~sição, -.;:t-_frCQOên-ci_a e tbcal da 
reunião, bem como o contexto geral dos assuntos que-ifá trat'Bi. Assim ;sendo, 
quando da preparação da i Reunião da Comissão Mi;taB"rasii-Líbi~. reali­
zada em 27 e 28 de jUnho último, ern Brasília, achou-se convenient~ n~ciar 
o referido instrumento, que dCfine, em ato formal, os termos de reftrê4cla da 
Comissão Mista. ,(:- · 

4. O Acordo em apreço jâ foi ratificado pelo Governo líbio. ·, 
5. Nessas condições, .submCto· à alta consideração de-Vossa Exc~ISnc!a 

o anexo projeto de Mensagem ao Congresso Nacional, pelo qual é •*cami­
nhado o texto do citado Acordo à aprovação do Poder Legislativo:' 

AproYeito a oportunidade para rena,.., a.Vossa Excelência, Senhor Pre-
sidente, os protestos do meu mais profUndo~1.Cspeito. - Ramiro S•r•h• 
Guerreiro. .. · ·} , 

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO ENTRE A( RE· 
· PÚBLICA FEDERA;riVA DO BRASIL E A JAMAIRIA jf.ll.A~' 

DE POPULAR SOCIALISTA DA LIBIA. i 
A República Federativa do Brasil e Jama.iria Árabe Popular Soc\aliSil' 

da Líbia, · ·: · · 
Notando com profunda satisfação a natureza e extensão de suas rethçõe.s 

fundamentadas no empenho pela paz e pela justiça; 

-4-
Animadas pelo desejo de fortalecer os laços de amizade já exist"'les; 
Consci.entes de que a colaboração mútua .entre seus respectivos p~vos c 

Governos é de grande-importância para o.des~nvolvimento de uma No'i!a Or­
dem Internacional.- baseada_em igualdade,justiça e paz, concordam o s(:guin~ 
te: 

Arli&o I 
Ambas as Partes decidi'r.am coordenar .~~;is~esforços no sentido de e~tabe;. 

lecer ampla cooperação. especialmente nas seguintes áreas: 
f. promoção das relações econômic_as e de comércio entre os dois paí-

ses; 
2. cooperação nas âreas cultural, cientifica e técnica, esporte e saúde; 
3. cooperação na área do petróleo e em outras atividades energéticas; 
4. promoção de _intercâmbi~ cultural entre ambos os paises. 

Artigo 11 

Ambas_ as Partes estabeleceram uma Comissão Mista Ãrabe Líbio -
Brasileira para cooperação entre os dois países a nível ministerial. 

Artigo 111 

A tarefa dessa Comissão Mista serâ a de estudar e promover mod~lida .. 
des de cooperação entre os dois países, como mencionado no Artigo 'I. 

Artigo IV 

A Comissão Mista se reunirá pelo menos uma vez ao ano, em Brasília e 
Trípoli alternativamente. A-Comissão será convocada por via diplómâtica. 

Artlao v 
A vigência deste Acordo serâ de 5 (cinco) anos, automaticamente reno' 

vável por igual período, excetO Quando uma das partes comunicar Por eScrito 
e por via diplomática à outra seu desejo de terminâ~lo no mínimo, 6 (seis) me· 
ses antes do término de sua vigSncia. -

Pa'rágrafo único. Cada urna das Partes poderã, a qualquer mom~nto,· · 
modificar este Acordo, através de novo acordo, troca de notas ou emendas 
acordadas por uma comissão -místa especial. 

Artigo VI 

Este Acordo entrará em Vigor a partir da data da troca de instrume;n\o·s 
de ratificação em conforroidàde· com os ptocedimentos legais ~ constltucio~ 
nais de ambas ~s Partes. 

Feito em Brasilia,no dia 30 de junho de 1978, correspondente ao 259 dia 
do mês de Rajab no ano ll9S da Hég\ra, em duas -cópias originais, nos idio· 
mas português e árabe, sendo· ambos os textos igualmente autenticas, . 

Pela República Federativa do Brasil: Antônio F. Azeredo da Silveira, Mi· 
nistro de Estado das Relaçaões Exteriores. 

Pela Jamairia Ãrabe Popular Socialista da Líbia: Abdulmajid Mabrouk 
Gaúd, Secretário de Estado para o Desenvolvimento Agrário. 

(Às Comissões de"(l.elaçõeJ Ext"eriores, de Economia e de Edu· 
cação e Cultura.) 

_;;;. 
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PARECERES 

PARECERES N'" 690 E 691 DE 1979 
PARECERN• 690, DE 1979 

Da Comissão de Ecooolllia. Sobre a MeBsagem n• 160, de 1979 
(n' 281/79, na origem), do Seabor l'l<oideate da Repoi>lka, !IIIIJmeten­
do à deliberação do Senado Federal, propOsta do Sr. Ministro da Fa­
zeada para qoe oeja autorizatla a Prefeitura Municipal de Barra Boni­
ta (SP) a elevar em Cr$19.337.997,76 (vinte e nove mUIIies, trezen­
tos e trinta e sete mH, ao•eeeatos e 11cnenta e sete cruzeiros e setenta e 
seis centavos) o 10011tute de •• díYida consolidada. 

Relator: Senador Luiz CavaiCll)te 
Com a mensagem n" 1«1/79, o Senhor Presidente da República submete 

à deliberação dQ Senado Federal, pleito da Prefeitura Municipal de Barra Bo­
nita (SP), que objetiva contratar, junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Ha­
bitação (BNH), a seguinte operação de crédito: 

"A - Valor: 89.768 U PC (correspondentes a Cr$ 
29.337.997,76, consid~~ado o valor nominal da UPC de Crl 326.82, 
em janeiro de I 979); 

B- Prazos: 
I - de carência: 24 meses; 
2- de amortização 216 meses; 
C - Encargos: 
I - juros de 8% a.a. ( 7% a.a. para o BN H e I% a.a. para o 

agente financeiro); 
2 - correção monetária com base na variação das ORTN; 
D - Garantias: vinculação de quotas do Imposto sobre a Cir­

culação de M~rcadorias (ICM); 
E- Deltinaçio dos recanos: execução de obras de infra-estru-· 

tura e pavimentação dos núcleos "CECAP" e "COHAB", naquele 
Município; através do Programa FlNC." 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 29-08-79, 
pronunciou-se favoravelmente ao pedido por considerá-lo técnico e financei­
ramente viável, não-devendo os seus encargos gerar maiores pressões na exe­
cução dos próximos exercícios, daquela edilidade. 

No mérito. o empreendimento a ser financiado pela operação de crédito 
objeto da solicitação se enquadra nas diretrizes do PlaÍlo Nacional de Desen­
volvimento, no tocante ao aparelhamento dos serviços bãsicos dàs m~ias e 
pequenas cidades, visando a incentivar uma desconcentração espacial das 
suas ativídades econômicas, bem como fi;~~;ar as respectivas populações. 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento da mensagem nos termos do · 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 82, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura M•ldpal de Bltmo Booolta (SP) a ele•ar 
em Cr$19.337.997,76 (rillte e toOYe .tlhões, trezentos e trinta e oete 
mil, novecentos e noYeata e sete cruzeiros e setellta e seis centavos) o 
montante de - di•Wa ooaooliolada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Barra Bonita (SP), nos termos do 
art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, auto­
rizada a elevar em Cr$ 29.337.997,76 (vinte e nove milhões, trezentos e trinta 
e sete mil, novecentos e noventa e sete cruzeiros e setenta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto- à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
S. A. esta na qualidade de agente financciro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado ao financiamento dos serviços de jnfra-estrutura e pavi­
mentação dos núcleos "CECAP" e "COHAB", através do Programa FINC, 
naquele município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 03 de OJ.!tubro de 1979.- Teotônio Vilela, Presiden­

te - Luiz Cavalcante, Relator - Jessi Freire - Arnon de Mello - Milton 
Cabral - J osê Richa - Benedito Ferreira - Bernadlno V ia na. 

PARECER N• 691, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Reso­
lução n'i' 82, de 1979, da Comissão de Economia, que "autoriza a Pre­
feitura Municipal de Barra Bonita (SP) a elevar em Cr$ 
29.337.997,76 (vinte e no11e mHbões, trezentos e trinta e sete mil, no­
vecentos e noventa e sete cruzeiros e setenta e seis centa,.os) o montan­
te de sua dívida consolidada". 

Relator: Senador Amaral Furlao 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia do Sena­
do· Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem n'i' 160/79, do 
Senhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Barra 
Bonita (SP) a contratar empréstimo no valor de 29.337.997,76 (vinte e nove 
milhões, trezentos e trinta e sete mil novecentos e noventa e sete cruzeiros e 
setenta .e seis centavos) deStjnado a financiar projetos através do Programa 
FINC, naquele município. 

O pedjdo de autorização foi formulado nos termos do preceituado no 
parágrafo único do artigo 29 da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando por conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo artigo 
2• da Resolução n• 62, de 28-10-79, também da Câmara Alta do Congresso 
Nacional, e obedeceu a todas as formalidades previstas no art. 416, do Regi~ 
mento Interno da Casa. 

Observa-se, portanto, que a proposição foi elaborada consoante as pres­
crições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, por isso, o nosso 
encaminhamento favorável. no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e têcnica legislativa. 

Sala das Comissões, lO de outubro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente - Amaral Furlan, Relator - Leite Chaves- Almir Pinto - Ber~ 
nadino Viana - Nelson Carneiro - Moacyr Dalla - MurUo Badaró. 

PARECERES N•S 691 e 693 DE 1979 

PARECER N• 691, DE 1979 

Da Comissão de Eeonomia. Sobre a Mensagem n• 175, de 1979 
(n• 309/79, ,. origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo a deliberação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda para que seja autorizado o Departamento de Água e Esgotos 
de Ribeirão Preto - DAERP (SP) a elevar em Cr$ 64.101.969,82 
(sessenta e quatro milhões, cento e um mil, novecentos e sessenta e 
nove cruzeiros e oitenta e dois centavos) o montante de sua dhida con­
solidada. 

Relator: Seaador Jessé Freire 

Com a mensagem n9 175/79, o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado Federal pleito do Departamento de Água: e Esgotos 
de Ribeirão Preto-DAERP (SP), que objetiva contratar, junto ao Banco do 
Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação (BNH), a seguinte operação de crédito: 

"A - Valor: 182.882 UPC (correspondentes a Cr$ 
64.101.969,82, considerado o valor nominal da UPC de CrS 350.51, 
em abril de 1979); 

B- Prazos: 
I - de carência: 18 meses; 
2- de amortização: 216 meses; 
C- Eacargos: 
1-juros de 8% a.a. (sendo 7% a.a. para o BNH e 1% a.a. para 

o -Agente Financeiro); 
2 -correção monetária com base na variação das ORTN; 
3 - taxa de administração de 1 %; 
4 - taxa de planejamento, administração e fiscalização de 6% 

sobre o custo das obras; 
D - Garantias: vinculação de quotas do Imposto sobre a Cir· 

culaçào de Mercadorias (ICM), pertencentes à Prefeitura Municipal 
de Ribeirão Preto (SP); e 

E - Destinatào dos recursos: execução de obras de infra­
estrutura nos Conjuntos Habitacionais .. Quintino Facci" e .. Solar 
Boa Vista", em Ribeirão Preto (SP). 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 29-08-79, 
pronunciou-se -favoravelmente ao pedidc, por julgá-lo técnico e financeira­
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maiores pressões na exe­
cução orçamentária dos próximos exercícios, daquela autarquia. 
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No mérito, o empreendimento se enquadra em casos análogos que têm 
merecido a aprovação da Casa, até mesmo porque part_e dos capitais investi­
dos retornam aos cofres públicos, através da carga fiscal incidente sobre os 
beneficiários do projeto, o qual tem grande repercussão sócio-econômica 
para a região. 

Ante o exposto, opínamos pelo acolhimento da mensagem nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 83, DE 197 

Autoriza o Departamento de Água· e Esgotos de Ribeirão Preto 
- DAERP (SP) a contratar a operação de crédito nó valor de Cr$ 
64.101.969,82 (sessenta e quatro milhões, cento e um mil, novecentos 

· e sessenta e non cruzeiros e oitenta e dois centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É o Departamento de Água e Esgotos de Ribeirão Preto -

DAERP (SP). nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar uma operação de crédito no 
valor de Cr$ 64.101.969,82 (sessenta e quatro milhões, cento e um mil, nove­
centos e sessenta e nove cruzeiros e oitenta e dois centavos) junto ao Banco do 
Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Ha~it.ação (BNH) destinado ao financiamento dos serviços de 
infra-estrutura nos Conjuntos Habitacionais "Quintino Facci" e "Solar Boa 
Vista", em Ribeirão Preto (SP), obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979. -Teotônio Vilela- Presi­

dente- Jessé Freire, Relator.- Luiz Cavalcante- José Richa- Benedito 
Ferreira - Amon de Mello - Milton Cabral - Bernardino VIana. 

PARECER N• 693, DE 1979 

Da Comissio de COIISiituiçio e Justiça. Sobre o Projeto de Reso­
lução n9 83, de 1979, da Comissio de Economia, que uautorb:a o De­
partamento de Água ·e Escotos de Ribeirão Preto- DAERP (SP) a 
contratar operação no valor Cr$ 64.101.969,81 (sessenta e quatro mi­
lhões, cento e um mil, novecentos e sessenta e nove cnazeiros e oitenta 
e dois centavos)-

Relator: Senador Amaral Furlan 
O Presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia do Senado 

Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem n9 175/79, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza o Departamento de Água e Esgotos 
de Ribeirão Preto- DAERP (SP) a contratar empréstimo no valor de CrS 
64.101.969,82, destinado a financiar obras de infra-estrutura em conjuntos 
habitacionais naquela cidade. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado no 
parágrafo único do arügo 29 da Resolução n9 93,_ de I 976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo artí­
go 2• da Resolução n• 62, de 28-10-79, também da Câmara Alta do Congresso 
Nacional con{orme se verifica a seguir: 

"Art. 29 Os limites fixados no artigo 29 da Resolução o9 62, de 
"1975, não se aplicam às operações de crédito contratadas pelos Esta­
dos e Municípios com recursos provenientes do Fundo Nacional de 
Apoio ao Desenvolvimento Urbano (FNDU), do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social (F AS) e do Banco Nacional da Habi­
tação (BNH). 

Parágrafo único. O pedido de autorização para as operações 
de crédito previstas neste artigo serã submetido, pelo Presidente da 
Repúb_lica, à deliberação do Senado Federal, devidamente instruído 
com o parecer do Conselho Monetário Nacional." 

Trata-se, portanto, de operação financeira cuja tramitação estã prevista 
no art. 416, do Regimento Interno, corno decorrência de a Constituição Fede­
ral, em seu art. 42 item VI, prescrever como competência privativa do Senado 
Federal .. fixar, por proposta do Presidente da República e por resoluçãó, li­
mites globais para o montante da dívida consolidada dos Estados e dos Mu~ 
nicípios ... " 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada consoante as pres­
crições legais e regimentais aplicáveis à espêcie, merecendo, por isso, o nosso 
encaminhamento favorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões. lO de outubro de 1979.- Henrique de La RoCque, 
Presidente - Amaral Furlan, Relator- Mui'llo Badaró- Leite Chaves­
Almir Pinto - Bernardino Viana - Nelson Carneiro - Moacyr Dalla. 

l' ARECERES N•S 694 E 695, DE 1979 
PARECER N• 694, DE 1979 

Da Cómiss.io de Economiit •. Sobre a Mensagem n• 161, de 1979 
(n• 287/79, na orige"'), dÔ Senhor Presidente da República, S!Jbllle­
tendo a deliberação do Senado Federal, proposta dO Sr. MinisJro da 
Fazenda para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Ciindiolo 
Mota (SP) a elevar ma CrS 1.364.800,00 (hum milhão, trezel,tos e 
sessenta e- quatro mil_e oitocentos cr•zeiros) o montante de soa··~ífitla 
consolidada. 

Relator: Senador Jessé Freire · 
Através da Mensagem n• 161/79, o Senhor Presidente da República sub-. 

mete à deliberação do Senado Federal, pleito da Prefeitura Municipal de 
Cândido Mo ta (SP), que objetiva contratar junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S.A., a seguinte operação de crédito: 

"A - Valor: Cr$ 3.000.000,00 (sendo CrS 1.635.200,00, inde­
pendentemente de autorização específica do Senado Federal e'() res.; 
tante, no va1or de CrS 1.364.800,00 mediante autorização -desta 
Casa do Congresso); 

B- Pruos: 
I - de carência: J. meses; 
2 - de amortização: 33 meses; 
C - Encargos: 
l - juros e correção monetária prefixada em 42% a.a.; 
D - Garantias: Imposto sobre a Circulação de Mercadorias 

(ICM); 
E- Destinacão dos recursos: obras e serviços de paviment~ção 

asfáltica." 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 29 .. 8 .. 79 
pronunciou-se favoravelmente ao pedido, por con~iderâ-lo técnico e financei .. 
ramenle viável, não devendo os seus encargos gerar maiores pressões na exe~ 
cução orçamentária dos próXimos exercícios, daquela edilidade. ' 

No mérito, o empreendimento se enquadra em casos análogos que; têm . 
merecido aprovação da Casa, me$mO por que parte dos capit~is investidos re­
tornam aos cofres públicos, através de impostos e taxas cobradaS dos benefi~ 
ciários do projeto. 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento da mensagem nos termos do 
se~uinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 84, DE 1979 " 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Câlldido Mota (SP) a ete .. r 

em CrS 1.364.800,00 (hum milhão, trezentos e sessenta e qu11ro mil e 
oitocentos cruzeiros) o monta,nte de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: · 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de. Cândido Mo ta, EstaJo de São Pau­
lo, autorizada a elevar~ temporariarTÍente, o parâmetro fixado pelo item Uldo 
artigo 2• da Resolução n• 62, de 28-10-75, do Senado Federal, alim de:que 
possa realizar uma operação de crédito no valor de CrS 1.364.800,00 (1-lum 
milhão; trezeÍltos e sessenta e q!Jatro mil e oitocentos cruzeiros) junto ao Ban .. 
co do Estado de São Paulo S.A., em complementação a empréstimo de CrS 
1.635.200,00 realizável independentemente de autorização específica do S~na­
do Federal, destinado ao financialnento de serviços de pavimentação asfáhica 
a serem realizados em vias públicas daquela Cidade, obedécidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resàfbção ·entra em vigor na data de sua pubHcação. 
Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979.- Teotônio Vilela, Presidente 

Jessé Freire, Relator - Bernardino Viana - Benedito Ferreira -- Arnon 
de Mello- Luit Cavalcante, vencido, com voto em separado -José Riclla, 
vencido - MiltoR Cabral. 

\ 
VOTO VENCIDO. EM SEPARADO DO SR. SENADOR LUIZ ÇA-

VALC-tNTE: . . .. 
Através da Mensagem n' 161/79, o Senhor Presidente da República sub­

mete à deliberação do SenadO Federal~ pleito da Prefeitura Munidpal' de 
Cândido Mota (SP), que objetivaçontratar junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S.A., a seguinte operaÇão _de crédito: 

"A- Valor: CrS 3.000:000,00 (sendo CrS 1.635.200,00 indep~n­
denternente de autorização específica do Senado Federal e o reStll,n~ 
te, no valor de CrS 1.364.800,00 mediante autorização desta Casa -do 
Congresso. 

B- Prazos: 
l - de Carência: . 3_ ;.nesqs; 
2 - de a:morti~açã{)~- )3' rnes:s; 
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C - Encargos: 
I - juros.e correção monetária prefixada em 42% a.a.; 
D - Garantias: Imposto sobre a Circulação de Mercadorias 

(ICM); . 

E - Destinação dos recursos: obras e serviços de pavimentação 
asfáftica." 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 29-8-79 
pronunciou-se favoravelmente ao pedido, por considerá~fo técnico e financei­
ramente viável. 

Todavia, ao analisarmos os diversos itens que compõem .as condjções ge­
rais·da operaçàÓ, encontramos, pela vez primeira, dentre os muitos pedidos 
de empréstimos já examinados por esta Comissão, um caso de correção mo­
netária prefixada, conforme consta no item I, da letra C. 

Por outro lado, também, não nos é dado conhecer, no processo que ora 
examinamos, a taxa de juros a ser cobrada pelo estabelecimento bancário à 
Prefeitura Municipal de Cândido Mota (SP). 

De maneira que, da forma como está redigido o item a que nos referi­
mos, tudo nos leva a crer que somente a correção monetãria é fixada em 42%. 
E a taxa de juros, de quanto serã? 

E norma examiriarmos processos de endividamentos contendo cláusulas 
de cor-reção monetária, porém, estes encargos são sempre fixados com base 
nos índices de variação das Obrigações Reajustâveis do Tesouro Nacional 
(ORTN). Num período em que o Governo se acha empenhado no combate à 
inflação, poderemos correr o risco de, no caso de ocorrer melhores dias na 
vida desta Nação, onerarmos os cofres da Prefeitura do pequeno município 
do Estado de São Paulo, inclusive, privando-o de se beneficiar de uma possí­
vel redução das taxas inflacionárias. 

Ante o exposto, somos contrário ao atendimento da solicitação contida 
na Mensagem do Sr. Presidente da República, nas condições contratuais esta­
belecidas. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979. - Luiz Cavalcante. 

PARECER N• 695, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto de Reso­
lução n<? 84, de 1979, da Comissão de Economia, que "autoriza a Pre­
feitura Municipal de Cândido Mola (SP) a elevar em Cr$ 
1.364.800,00 (um milhão, trezentos e sessenta e quatro mil e oitocen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada". 

Relator: Senador Amaral Furlan 

O Presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia do Sena­
do Federal, comO conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem l61f79, do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Cândido 
Mota (SP) a contratar empréstimo no valor de Cr$ 1.635.200,00, destinado a 
financiar serviços de pavimentação asfáltíca naquela cidade. 

No mérito, o pedido foi analisado pela Comissão de Economia, que con­
cluiu pela apresentação da presente proposição autorizativa. 

Nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, verifica-se 
que a tramitação da matéria está prevista no art. 416, do Regimento Interno, 
como decorrência de a Constituição Federal, em seu ari. 42, item VI, prescre­
ver como competência privativa do Senado Federal "fixar, por proposta do 
Presidente da República e por resolução, limites globais para o montaflte da 
dívida consolidada dos Estados e dos Municípios ... ". 

Ante o exposto, concluímos que o projeto é constitucional, jurídico e 
goza de boa técnica legislativa, estando, assim, em condições de-tramitação. 

Sala das Comissões, 10 de outubro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente - Amaral Furlan, Relator - Murilo Badar6 - Leite Cha~es -
Almir Pinto - Bernardino Viana - Nelson Carneiro - Moacyr Dalla. 

PARECERES N•S 696 e 697, DE 1979 

PARECER N• 696, DE 1979 

Da Comissão de Economia sobre a Mensagem n'? 176, de 1979 (nO? 
308j79, na origem), do Senhor Presidente da República, submetendo 
a deliberacào do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da para que seja autorizado o Departamento de Águas e Energia Elé-­
trica- DAEE (SP) a elevar em Cr$ 248.101.481,16 (duzentos e qua­
renta e oito milhões, cento e um mil, quatrocentos e oitenta e um cru­
zeiros e dezesseis centavos) o montante de sua dívida consolidada~ 

Relator: Senador Jessé Freire 
Com a Mensagem n<? 176/79, o Senhor Presidente da República submete 

à d~~eraçào do Senado Federal pleito do Departamento de Âguas e Energia 

Elétrica- DAEE (SP), que objetiva contratar junto ao Banco do Estado de 
Sào Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação (BNH). a seguinte operação de crédito: 

"Valor: 759.138 UPC (correspondente a Crl 248.101.481,16 
considerado o valor nominal da UPC de CrS 326,82, em janeiro de 
1979); 

Prazos: 
- de carência: até 36 meses; 
- de amortização: 216 meses; 
Encargos: juros de 8% a.a. (7% a.a. para o BNH e 1% a.a. para 

o Agente Financeiro); 
-correção monetária com base na variação das ORTN; 
- taxa de administração do BN H correspondente a I%; 
Garantias: fiança do Tesouro·do Estado de São Paulo; 
Destinação doS Recursos: subscrição de ações da C ia. de Sa-

neamento Básico do Estado de São Paulo- SABESP, com o objeti~ 
vo de assegurar a realização de obras de aba~tecimento de águas e 
esgoto sanitário de diversos conjuntos habitacionais construídos 
pela CECAP e pelas COHABS no Estado." 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 29-8~ 79, 
pronunciou·se favoravelmente ao pedido, por julgá-lo técnico e financeira­
mente viável, não devendo os seus encargos gerar maiores pressões na exe­
cução orçamentária dos próximos exercícios, daquela Autarquia. 

No mérito, o empreendimento se enquadra nas diretrizes do Plano Na­
cional de Desenvolvimento, relativamente ao Programa de Financiainento 
para urbanização de conjunto habitacional e especificamente no seu subpro­
grama FISIP- Financiamento de infra-estrutura de Serviços Industriais de 
Utilidade Pública. · 

Ante o exposto, opinamos pelo a'colhimento da Mensagem nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 85, DE 197 

Autoriza o "Departamento de Águas e Energia Elétrica- DAEE 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 248.101.481,16 
(duzentos e quarenta e oito milhões, cento e um mil, quatrocentos e oi­
tenta e um cruzeiros e dezesseis centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. i' É o Departamento de Ãguas e Energia Elétrica- DAEE (SP), 

nos termos do art. 211 da Resolução o<? 93, de li de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de CrS 
248.101.481,16 (duzentos e quarenta e oito milhões, cento e um mil, quatro­
centos e oitenta e um cruzeiros e dezesseis centavos) junto ao Banco do Esta­
do de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação (BNH), com a garantia de fiança do Tesouro do Estado 
de São Paulo, destinada à subscrição de ações da Cia. de Saneamento Básico 
do Eswdo de São Paulo- SABESP, com o objetivo de assegurar a re'alização 
de obras de abastecimento de água e esgoto sanitário de diversos conjuntos 
habitacionais construídos pela CECAP e pelas COHABS, no Estado de São 
Paulo, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2<? Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979.- Teotônio Vilela, Presidente 

- Jessê Freitre, Relator- Luiz Ca1'aJcante- José Richa - Benedito Ferrei­
ra - Arnon de Mello - Milton Cabral - Bernardino Viana. 

PARECER N• 697, de 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de Reso­
lução n<? 85, de 1979, da Comissão de Economia, que Hautoriza o De­
partamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 248.101.481,16 (duzentos e qua­
renta e oito milhões, cento e um mil, quatrocentos e oitenta e um cru­
zeiros e dezesseis centavos). 

Relator: Senador Amaral Furlan 
O presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia do Senado 

Federal, como conclusão de seu Parecer sobre a Mensagem _n9 176, de 1979, 
do Senhor Presidente da República, autoriza o Departamento de_ Âguas e 
Energia Elétrica a contratar empréstimo no valor de CrJ 248.101.481,16, des­
tinado a financiar a subscrição de ações da C ia. de Saneamento Básico doEs­
tado de São Paulo- SABESP com o objetivo de assegurar a realização de 
obras de abastecimento de água e esgotos sanitários em diversos conjuntos 
habitacionais, naquele Estado. 
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O pedido de autorização foi formulado nos termos do preceituado no 
parágrafo único do art. 2• da Resolução n• 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando por conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo art. 29 
da Resolução n9 62, de 28-10-79, também da Câmara do Congresso Nacional. 

Além do Parecer do Conselho Monetário Nacional, acompanha a Men­
sagem Presidencial, estudo de viabilidade do empréstimo e pronunciamento 
favorável da Comissão de Empréstimos Internos (CEMPLIN). 

Trata-se, portanto, de matéria financeira cuja tramitação está prevista 
no art. 416, do Regimento Interno da Casa, e que satisfaz o preceituado na le­
gislação de que trata o assunto. 

Ante o exposto, verifica-se que a proposição é constitucional, jurídica e 
goza de boa técnica legislativa, merecendo, por isso, o nosso encaminhamen­
to favorável. 

Sala das Comissões, 10 de outubro de. 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente - Amaral Furlan, Relator - Murilo Badaró - Nelson Carneiro 
- Leite Chaves - Almir Pinto - Bernardino Viana - Moacyr Dalla. 

PARECER N• 698, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n9 287, de 1979, que "altera o artigo 20 do Decreto-lei n9 
3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei das ContrlYenções Penais)". 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Com a chancela do eminente Senador Aloysio Chaves, vem a esta Co­
missão projeto de lei que intenta dar nova redação ao art. 20 do Decreto-lei n.., 
3.688, de 3 de outubro de 1941, que instituiu a Lei das Contravenções Pe­
nais. 

A alteração aludida consiste em suprimir do artigo 20 a expressão .. ou 
evitar a gravidez", ficando assim a redação configurada no Projeto: 

"Art. 20. Anunciar processo, substância ou objeto destinado a 
provocar aborto." 

A justificação do Projeto traduz a preocupa~;ão do Autor, sobretudo 
com a adoção pelo Brasil das medidas preconizadas na Conferência Mundial 
de população, realizada no ano de 1974, Cm Bucarest, quando reconhecemos 
que o "planejamento familiar e a paternidadé responsável devem ser cons­
cientemente adotados pelos casais, cabendo ao Estado dar·lhes condições, 
meios e modos de alcançar esse objetivo". 

Nesse contexto, frisa o Autor, estão entrelaçados o Programa Nacional 
de Prevenção de Gravidez de Alto Risco, criado no Governo Geisel, e as 
atuais diretrizes traçadas pelo Presidente Figueiredo para nortear a difusão 
oficial de informações e esclarecimentos referentes à paternidade responsável. 

Do ponto de vista doutrinârio, cumpre salientar, inicialmente, que o sis­
tema jurídico brasileiro conceituou a contravenção como a infração penal a 
que a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou_ am­
bas, alternativa ou cumulativamente~ 

Para melhor compreensão da ratio /egis, podemos consideral"'com·o duas 
as espécies contravencionais previstas na lei vigente, ambas comandadas pelo 
verbo "anunciar". 

a) - anunciar processo, substância ou objeto destinado a provocar 
aborto, e 

b)- anunciar processo, substância ou objeto destinado a evitar a gravi­
dez. 

Como se vê, o Projeto, alicerçado sobejamente pelas razões jâ ex pendi­
das, passa a não considerar o item b como bem jurídico tutelado pela lei das con­
travenções. 

Seria desnecessário enumerar os motivos que levaram à consecução da 
medida, onde a longínqua tese Malthusiana adquire atualidade, corroborada 
pelas iterativas demonstrações da estatística-reveladora da chainada explosão 
demográfica. 

A modificação, portanto, do conceito legal da contravenção prevista no 
artigo 20, se impõe, notadamente, porque se amolda com a diretriz gov-erna­
mental na implementação de uma política destinada a divulgar programas e 
métodos de controle da natalidade impostos pelos interesses do País. 

Assim, inexistindo conduta típica e antijuridicidade com o anúncio de 
processo, substância ou objeto destinado a evitar a gravidez, a lei das contra· 
venções penais, compatibilizada com o princípio da reserva legal, deixará de 
constituir óbice à politica de controle da natalidade. 

Pelo exposto, jurídico e constitucional, manifestamo·nos, igualmente, no 
mérito, pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, 10 de outubro de 1979- Henrique de La Rocque, 
Presidente - Bernardino Viana, Relator - Leite Chaves - Almir Pinto -
Murilo Badaró - Nelson Carneiro - Moacyr Dalla - Amaral Furlan. 

PARECER N• 699, DE 1919 

Da ~ ele Constituição e Justiça, sobre o pro.. 
joto de Lei do SeGado n.• 80, de 1918, que "altera dJilposl­
tivo do virente Cildigo de Processo Civil (Lei n.• 5.869, de 
11 de janeiro de 1913)". 

Relator: Senador Nebon Carneiro 

o nobre Senador Orestes Quércla ·oferece Projeto de Lei, vi• 
sando a: · 

I - ampliar para cinco dias o prazo de quarenta e oito 
horas para .lnterWs~ção de embargos de declaração à de­
cisão de primeira instância (art. 465 da Lei n.0 5.8419, de 

11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil);' 

II - determinar que os referidos embargos lnteftompam 
e não apenas suspendam o prazo para Interposição de ou­
tro recurso por qualquer das partes (parágrafo único do 
art. 465). 

Na segunda Instância o prazo para Interposição dos embargos 
de declaração é de elnco dias (art. 536 da Lei clbada). Essa diversi­
dade de prazos se Justifica, a meu ver, porque os acórdãos não são 
publicados no dia do Julgamento, como deve ocorrer com as. sen­
tenças, que a lei ·processual determina que sejam proferidaS na 
próprl>a audiência de instrução, presentes as partes, por seus advo­
gados, ou em data Jogo fixada, dentro em dez dias (art. 456). 

Não acollio, nessa parte,_ o Projeto, ao julgar-lhe o mérito. 

Já nas Ordenações Afonsinas (Livro III, Titulo 69, 1 4.0 ), nas 
Manoelinas (Livro Ill, Título 48, § 7.0 ) e nas Filipinas (Livro m, 
Titulo 66, § 6.0

), assim como no Reg. 737. de 29 de novembro de 
1850, arts. 639/45, os embargo.s declaratórios eram admitidos, e 
Pontes de Miranda recorda decisão do Supremo Tribunal Federal 
que os d-eclarou "recursos de naturezas sui generis'' {Comentários, 
tomo VII, pág. 293). "Não são propriamente um recurso no sen­
tido téctúco, senão o único meio po.ssível de, logicamente, des ... 
bravar a execução de dificuldades futuramente prováveis" (João 
Monteiro, Curso, IIL 87, nota 3). É que eles não aspiram a modifi­
car a sentença ou o julgado, mas àpenas a <lis.slpar obscuridade, 
dúvida ou contradição, oU a suprir emissão acaso existente. 

O texto original do Código de Processo Civil de 1939 (Decre­
to-lei n.• 1. 608, de 1939) dispunha que 

"os embargós declaratórios, quando rejeitados, não inter­
romperão os prazos para outros recursos". 

O Decreto-lei n.O 8.570, de 1946, deu a esse dispositivo outra 
redação: 

"Os embargOs declaratórios suspendem os prazos pa.J:Q. 
outros recur.sos, salvo de manifestamente protelatórios e 
assim d-eclaradQS na decisão final que os rejeitar." 

Esse dispositivo, que Alexandre de Paula ach~ preferível ao 
atual (Código de Processo Civil Anotado, Vol. li, pag. 593), figura 
presentemente em nossa legislação assim redigido: 

"Art. 538. Os embargos de declaração suspendem o pra­
zo para a interposição de outros recursos. 

Parágrafo único. Quando forem manifestamente prote­
latórios, o tribunal, declarando expressam-ente que O·- são-, 
condenará o embargante a pagar ao embargado mulba, 
que não poderiJ. exceder de 1% (um por cento) sobre O 
valor da causa." 

Ainda que se refira apenas ao art. 465 da lei processual (em- . 
bargos de declaraçãO. na primeira instância), sem se preocupar 
com a diversidade de critérios, se aceito o Projeto, com as deci­
sões dos Tribunais (art. 538), su.sclta o nobre Senador Orestes 
Quércia oportuno debate sobre a suspensão ou interrupção do pra­
zo para of-erecimento de outros recursos, em virtud-e do ofer.ec!­
mento de embargos de declaração. J. C. Barbosa Moreira, ao co­
mentar o art. 538 do Código, ensina: "De lege ferenda, seria pre­
ferível que a interposição dos embargos de d-eclaração intet1'0m· 
pesse (para quaisquer possíveis cóncorrentes) o prazo de inter­
posição de outros recursos" (Comentários, vol. V, pág. 429). 

Crelo que esta s-eria· realmente a m-elhor solução, tanto ma.is 
quando a lei possibilita a Imposição de multa ao litigante que se 
vale. do recurso com fins mera~ente protelatórios. 

Entendo que, nessa parte, Q Projeto é de ser aceito s.m.j., por 
esta douta Comissão, l1las deve coerentemente, alcançar os recur· 
sos interpostos das declsõ$ de primeira e segund_a instânel!lS. 

., . I! 
·~ 

\ 
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Daí a presente emenda substitutiva, que ora submeto à ele­
vada apreciação dos ilustres pares: 

EMENDA N.o 1-CCJ 

(Substitutivo) 
o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O parágrafo único do art. 645 do Código de· Processo 

Civil (Lei n<0 5.869; de 11 de janeiro de 1973) passa a vigorar com 
a seguinte 'redação: 

"Art. 465. 

I'ai'ágrato único. Os embargos de declaração não estão 
sujeitos a preparo e Interrompem o prazo para a Inter­
posição de outro recurso por qualquer das partes." 

Art. 2.0 O ca.put do art. 538 do Código de Processo Civil (Lei 
n. 0 5.869, de 11 de janeiro de 1973) passa a vigorar com a se­
g)lin te redação: 

"Art. 538. Os embargos de declaração interrompem o pra­
zo para a Interposição de outros recursos." 

Art. 3.0 A present" lei entrará em vigor quarenta e cinco (45) 
dias depois de publicada. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das COmissões, 10 <,!e outubro de 1979. - Henriqae de La 

Rocque, Presidente - Nelson Carneiro, Relator - Leite 'Chaves -
Almil' Pinto - Bema.rdino Viana .,-. Murllo Ba<1aní - Moacyr 
Dalla - Amaral Furlan. 

PARECERES N•S ?00, 701, 702 e 703, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 39, de 1979 (n• 1.123-A, 
de 1979 na Casa de origem), que "altera disposições do Decreto-lei n9 
167, de 14 de f~vereiro de 1967". 

PARECER N• 700, DE 1979 
Da Comíssio de Constituição e Justica 

Relator: Senador Leite_ Chaves 

Da forma como estã redigido o projeto do Executivo, aceito sem alte· 
ração pela Câmara dos Deputados, o produtor rural continuarâ vinculado ao 
título e sujeito aos mesmos resultados funestos de execÚção cambial previstos 
no Decreto·lei n9 167. 

E isSo porque~ a prevalecer as disposições do projeto, os bancos não mais 
-descontariam as notas .promissórias, passando tão somente a recebê·las em 

caução ou outra qualquer forma de garantia. O mesmo aconteceria em re­
lação às duplicatas. 

Não sendo endossatários, e tão simplesmente portadores dos títulos, não 
teriam impedimento álgum de. promover a execução do primeiro endosso, 
pois o impedimento é só para o endossatârío. 

Para fins de caução, o Banco solícítaríã o endosso em branco do emínen­
te, assumindo a condição de simples portador da letra ao invés cte endossa­
târio. Como portadOr não teria impedimento algum de cobrar executivamen­
te o endosso e dessa forma o produtor rural continuaria sujeito aos mesmos 
contratempos de que se pretende libertá-lo. 

Dessa forma manifestamo-nos pelo acolhimento. do projeto, com a 
emenda a seguir proposta sem a qual a alteração não passaria de mero engo­
do, dando-se ao lavrador a ilusão de um benefício quando na realidade é ele 
mantido na mesma dependência, na mesma Sujeição cambiária em que se en­
contra atualmente. 

EMENDA N• I - CCJ 

Dê-se ao § }9 a redação seguinte: 

"§ 19 O endossatário ou portador de Nota Promissória rural 
ou Duplicata rural não tem direito de regresso contra o primeiro en­
dossante e seus avalistas." 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1979. - Henrique de La Rocque, 
Presidente - Leite Chaves, Relator - Nelson Carneiro- Aloysio Chaves­
Aderbal Jurema - Raimundo Parente - Almir Pinto - Murilo Badaró -
Bernardino Viana. 

VOTO VENCIDO. EM SEPARADO DO SR. SENADOR AMARAL 
FURLAN: 

O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Deputados, para onde 
foi encaminhado com.a Mensagem n• 158, de 04 de junho de 1979, do Senhor 
Presidente da República, acrescenta dois parágrafos ao art. 60 do Decreto-lei 
n9 167, de 14 de fevereiro de 1967. O primeiro deles dispõe que "o endossa-

-· 
t~rio de Nota Promissória Rural ou Duplicata Rural não ·tem dlreito de re­
gresso contra o primeiro endossante e seus analistas", enquanto o segundo 
prevê a nulidade do aval em Nota Promissória Rural ou Duplicata Rural, 
pelo primeiro endossante ou por seu cônjuge. 

2. Na Exposição de Motivos dos Senhores Ministros da Agricultura e da 
Fazenda, assinala-se que, .. lamentavelmente, presencia-se, agora, o total 
desvirtuamento da NPR, que mais vem se prestandO à formação de capital de 
giro de industriais e comerciantes -com juros do crédito rural e garantia do 
lavrador e do agropecuarista - dO que a qualquer amparo ao setor pri­
mário". 

3. Em sua rápida tramitação pela Câmara dos Deputados, foi o Projeto 
apreciado, além de pelas doutas Comissões de Agricultura e Política Rural, e 
Economia, lndúsiria e Comércio, com pareceres favoráveis, igualmente pela 
douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou por sua consti­
tucionalidade, juridicidade, técnica legislativa, e, no mérito, pela aprovação. 

Assim, em virtude do estatuído no art. 100, item 111, alínea b, n9 I, com­
binado com o art. 100, item I, n9 6, do Regimento Interno, compete-nos, tão­
só, opinar sobre o mérito da matéria. 

4. Sob esse aspecto, sobre o qual melhor dirão as doutas Comissões de 
Agricultura e Economia, louvamo· nos no geral consenso que a oportunidade 
da,s alterações contidas no Projeto logrou na tramitação pelas Comissões Téc­
nicas e pelo Plenário da egrégia Câmara dos Deputados, pois não se justifica 
que instrumentos instituídos para estimular e amparar o produtor rural fun­
cionem justamente como fatores de intranquilidade, como assinalado na Ex­
posição de Motivos e enfatizado no Parecer da Comissão de Agricultura e 
Política Rural da Câmara Federal. 

5. Isso posto, opinamos, .no mérito, pela aprovação do Projeto, por con­
veniente e oportuno. 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1979. - Amaral Furlan. 

PARECER N• 701, DE 1979 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador José Richa 
Originário de Mensagem do Poder Executivo, vem a esta Comissão o 

Proj_eto de Lei da Câmara, n• 39, de 1979, objetivando alterar preceitos do 
Decreto-lei n9 167, de 14~2-67. que dispõe sobre os títulos de crédito rural. 

Incólume transpôs a fase de exame pela Câmara dos Deputados e, no Se­
nado, já recebeu o exame da douta Comissão de Constituição e Justiça, que 
lhe examinou o mérito, através de parecer do Senador Leite Chaves, que con­
cluiu pela aPresentação de emenda aditiva ao parágrafo 19 que o projeto man­
da acrescer ao art. 60 daquele decreto-lei. 

Projeto e emenda, que aceitamos por oportuna, contemplam uma si­
tuação de esbulho a que têm estado sujeitos os produtores rurais e que o 
Decreto-lei n9 167 tentou obviar mas que a prática desvirtuada de seus objeti­
vo-s ainda mais agravou. 

Por demais conhecidos os. fatos para repisá los, mas valha uma síntese". 
"Obtidos os frutos de seu labor, o agricultor os leva à comercialização 

en~regando-os ao comprador, geralmente uma indústria beneficiadora deles. 
Em contrapartida, recebe o produtor uma Nota Promissória Rural. Neste 
momento - observe-se - ele já ficou sem o seu produto, entregue ao com­
prador. 

De posse da NPR, e necessitando n)Jmerârio para satisfazer seus com­
promissos, comparece O produtor a um banco para desconto do título. Para 
isso, o estabelecimento exigi-lhe o_ endosso-aval, como garantia da operação 
de desconto comercial. Neste passo, o produtor recebeu o dinheiro e muito 
justamente supõe que a firma compradora pagará. no vencimento, a NPR, 
livrando·se e livrando-o da responsabilidade. 

Até aí, um mecanismo operatiyo aparentemente normal. 
No interregno, porém, entre a emissão e o vencimento da NPR, tem 

acontecido -e com muita freqüência- que, fraudulentamente _ou não, mui­
tas· firmas compradoras de produtos agrícolas através da NPR entram em fa­
lência ou concordata. Nesse momento, começa o drama do agricultor. O di­
nheiro recebido do banco, ele já o gastou legitimamente. Mas o banco, ao irr. 
vés de procurar ressarcir-se junto ao emitente das NPRs, busca reCuperar o 
numerário emprestado executando o endossante-avalista. 

Primeiro, porque o banco sabe, muito antes da falência ou concordata, 
que a firma emitente não tem meios de pagar seus compromissos, tanto que 
está na situação falimentar ou concordatária. Depois, porque terá que se ha­
bilitar num processo demorado e, em terceiro lugar- o que é mais impor­
tante - é que o banco sabe que tradicionalmente o agricultor é um homem 
acima de tudo honesto e respeitador de seus compromissos, ainda que à custa 
da perda de seu patrimônio. Com a execução, o produtor, quejã havia ficado 
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_sem o fruto de seu trabalho, fica também sem o dinheiro por ele recebido ou 
sem seus bens patrimoniais. 

O projeto originário do Executivo pretendeu sanar o inconveniente atra­
vés da modificação proposta ao art. 60 daquele decreto-lei, com o acréscimo 
de dois parágrafos, o primeiro tirando do endossatârio o direito de regresso 
contra o primeiro endossante e seus avalistas e o segundo tornando nulo o 
aval dado em Nota Promissória Rural pelo primeiro endossante ou por seu 
cônjuge. 

A emenda proposta pela douta Comissão d_e Constituição e Justiça 
acrescenta que também não terâ direito de regresso o portC~:dor da NPR, argu­
mentando com propriedade que o banco poderia contornar o que se pretende 
via projeto com a simples posse do título endossado em branco. 

Mas há outras situações que não foram contempladas pelo projeto. 
Tão logo começou a grita dos agricultores prejudicados. principalmente 

no Sudoeste paranaense, e assim que o Governo, para atender-a esse clamor, 
anunciou que iria alterar a legislação pertinente, os bancos começaram a exi­
gir outras garantias dos produtores, reais e pessoais, tais como. avais cruza· 
dos, cheques cruzados em branco, hipoteca, penhor, etc., levando os nossos 
homens do campo ao desespero. 

Por outro lado, há que fazer retornar o Decreto-lei 167 às suas origens e 
finalidades, mantendo-se a pureza institucional dos títulos criados por aquele 
diploma legal. 

Para isso, acrescentamos um artigo, de número 61, com um parágrafo ú­
nico, tornando obrigatória a prévia emissão de Cédula de Crédito Industrial 
para que as Instituições Financeiras possam acolher Notas Promissórias Ru­
rais, excetuando-se apenas as transações entre produtores rurais ou entre es· 
ses e suas cooperativas. 

Quanto ao aval entendemos que não devem ser nulos apenas os avais da­
dos pelas pessoas fisicas participantes da empresa emitente ou por outras pes· 
soas jurídicas, nulificando-se todos os demais. Daí termos optado por outra 
redação para o parágrafo 29 proposto pelo projeto do Executivo e mantido 
pela Câmara, a fim de tornar perfeitamente claro o alvo desse dispositivo. 

Finalmente, há ainda a situçào dos que, por qualquer motivo, tenham 
sido forçados a pagar as NPRs aos bancos endossatârios. Para esses, propo­
mos que o Tesouro Nacional efetue o ressarcimento de seus prejuízos. 
- Assim, tendo em vista essas situações não contempladas pelo projeto e 
objetivando melhor equacionar toda essa problemâtica, sugerimos a a.pro­
vação de um substitutivo nos seguintes termos 

EMENDA N• l - CA (SUBSTITUTIVO) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n9 39, de 1979 que "altera dispo-­
sições· do Decreto--lei n'i' 167, de 14 de fevereiro de 1967". 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. (9 Ficam acrescidos ao art. 60 do Decreto-lei nQ l67, de \4 de feve~ 

reiro de 196), os seguintes parágrafos: 

"Art. 60 ..... · ....................................... . 
§ }'i' O endossatário ou o portador de Nota Promissória Rural 

ou Duplicata Rural não tem direito de regresso contra o primeiro 
endossante e seus avalistas. 

§ 29 É nulo o aval dado em Nota Promissória Rural ou Dupli­
cata Rural, salvo quando dado pelas pessoas físicas participantes da 
empresa emitente ou por outras pessoas jurídicas; 

§ 39 Também são nulas quaisquer outras garantias, reais ou ~s­
soais, salvo quando prestadas pelas pessoas físicaS participantes da 
empresa emitente, por esta ou por outras pessoas jurídicas. 

§ 49 Às transações realizadas enti'e produtores rurais e entre es~ 
tese suas cooperativas não se aplicam as disposições dos parâgrafos 
anteriores. 

§59 O Tesouro Nacional ressarcirá os produtores rurais ou suas 
cooperativas dos valores correspondentes às Notas Promissórias 
Rurais por eles jã liquidadas ou que venham a ser liquidadas por 
força da Lei anterior." 

Art. 29 Acrescente-se o seguinte artigo, de n9 61, renumerando~se ern 
seqüência os demais: 

"Art. 61 O acolhimento de Notas Promissórias Rurais pelas 
Instituições Financeiras dependerá de prévia emissão de Cédula de 
Crédito Industrial, regulada pelo Decreto-lei n~ 413, de 9 de janeiro 
de 1969, pela empresa compradora, ou de contrato, quando a emi­
tente não exercer atividade industrial, de valor global corresponden· 
te às Notas Promissórias Rurais cue serão emitidas. 

Parágrafo único O Presente artigo- não se a_plicaàs tra~ações 
entre produtores rurais ou entre estes e suas -oo.operativàs:~ 

Art. 39 Esta lei entrarâ em vigor na data da publicação, revogadas as. 
disposições em contrário. 

É o nosso parecer. 
Sala das Comissões, l1 do setembro de 1979. - E•elásio Vieira,]Prcsi­

dente --:- José Richa, Relator :..._ Passos Pôrto - Amaral Peixoto. · 

PAREtER N• 701, DE 1979 
Da c..iloio de Constituição e JIIStiça 

Relator: Senador M•rllo B ... aró. 

Volta a esta Comissão o PLC n• 39/79, em virtude de apresent~ão de 
Substitutivo pela douta Comissão de Agricultura.~ 

2. O Substitutivo incorpora em seu texto o§ 19 que o Projeto acreSQe.tta 
ao art. 60 do Decreto-lei n• 167, de 14 de fevereiro de 1967, conforme réllação 
dada pela Emenda n• 1-CCJ. 

Quanto ao § 29 pwposto para o art. 60, acrescénta~lhe o substiilJlivo a 
expressão: .. salvo quando dado pelas pessoas fisicas participantes da erri.presa 
emitente ou por outras pessoas jurídicas'\ onde figurava a nulidade, apenas, 
do aval dado pelo prilnciro endossante Q_u _por seu cônjuge. 

É acrescentado, ainda, pelo Substitutivó,.o ~guinte § )9 ao artigo 60 do 
Decreto. lei n9 167/6-7: "também são nu,as quaiS.Quer oUtras garantias, reais 
ou pessoais, salvo quando prestadas pelas pessoas físicas participantes da em-
presa emitente, por està ou por outras pessoas jurídicas". . 

O novo § 49 ao art. 60 excetua da incidência do disposto nos paráéfafos 
anteriores as transações realizadas entre produtores rurais e entre e~tes:C suas 
cooperativas. 

O novo§ 59 reza: "O Tesouro Nacional ressarcirá os produtores rUrais e 
suas cooperativas dos valotco oonespondentes às Notas Promissórias lturais 
por eles já liqüidadas ou que v~nham a ser liqüidadas por força da lei,ante­
rior''. 

O Substitutivo acrescenta,_ finalmente, ao Decreto· lei n9 167 j67, mais urn 
artigo, de n9 61, com um p~rágrafo único. 

3. Sob o aspecto jurídico-çonslitucional (art. 101, do Regimento Inter• 
no), ressalta-se que o-novo§ 59 que o Substitutivo acrescenta ao art. 60 çolidc 
com o disposto no art. 57. item 11 e no art. 165, caput, da ConstituiçãO.,utna 
vez que, criando ônus para .o Tesouro Nacional, implica em aumento a:tual e 
ou virtual da despesa pública. 

4. Pelo que, opinamos pela aprovação do Substitutivo, por constitucio .. 
nal e jurídico, com a segu_inte 

SUBEMENDA Ã EMENDA N• 1-CA (SUBSTITUTIVO) 

Suprima-se no art.- J9 o§ 59, acrescentado ao art. 60 do Decreto·iei n~ 
167, de 14 de fevereiro de 1967. 

Sala das Comissões, 26 de setembro de 1979. - Aloysio Chaves, Presi· 
dente, em exercício- M•rilo BHaró, Relator ~Lázaro Barbou.- T_...ae­
do Neves - Nel,.,. Ca-iro- Moacyr Dalla - Almir Pinto - Benardioo 
Via .. - Raimundo Paft!llte - AMaral F•rlu. 

PARJ;:CER N• 703, de 1979 
· Da éo .. issio 4e Ecooomia 

Relator: Senador Benoardioo Viaoa 
De iniciativa do Senhor Presidel\te da República, o Projeto de Lei da Câ­

mara n• 39 f79 altera disposições do Decreto-lei n• 167/67. 
Especificamente, ~crcscenta ao art. 60 dó referido Decreto~leí os seguin­

tes parágrafos: 

"Art. 60. . ..•.•...................................... 
§ I• O endossalário de Nota Promissória Rural ou Duplicata 

Rural não tem direito de regresso contra o primeiro endossante e 
seus avalistas. 

§ 2• ~nulo o aval dado em Nota Promissória Rural ou Dupli­
cata Rural, pelo Primeiro endossante ou por seu cônjuge." 

Na Exposição de Motivos n• 38j79 que acompanha a Mensagem Presi­
dencial, os Senhores Ministros de Estado da Fazenda e da Agricultura ex­
põem que a proposição decorre das reclamações contra a atual sistemâtiea de 
comercialização de produtos de:origem rural, mediante a Nota Promissória 
Rural, emitida pelo Comprador dos bens. Em grande monta, deve-se a ocor­
rência de concordatas, e falências de empresas agroindustriais de grande por­
te, criando dificuldades para que os produtores rurais honrem seus compro­
missos provenientes do endosso~aval aposto nos títulos negociados junto à 
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rede bancária. Ressaltam, ainda, o desvirtuamento da NPR, que mais vem se 
prestando à formação de capital de giro de industriais e come_rciantes__c:o_mj~­
ros do crêdito rural e garantia do lavrador e do agropecuansta - do que a 
qualquer amparo ao setor primário. 

Submetido o· Projeto em exame à Comissão de Constituição e Justiça, 
esta apresentou uma emenda, propondo a seguinte redação para o pat_âgrafo 
t• do art. 60 do Decreto-lei n• 167. de 1977: 

§ l'~ O efldossatârio ou portador de Nota Promissória Rural ou Dupli; 
cata Rural não tem direito de r.egt_esso contra o primeiro endossante e seus 
avalistas. 

A Comissão de Agricultura,~por seu turno, após um relatório exaustivo e 
lógico, contribuiu com um Substíhidvo de forma a equacionar toda a proble­
mática que envolve a Nota Promi_ssória Rural ou Duplicata RuraL . 

Ao retornar à douta ComissãO de Constituição e Justiça tendo em vista o 
Substitutivo, esta, oportunament~, apresentou uma subemenda supressiva ao 
parágrafo S'~ a que alude o art. 19 do Substitutivo, pois: o _mesmo ~lide c_om o 
disposto no artigo 57, item 11, e no art. 165 da Constttutção, por mduz1r au­
mento de despesa pública. 

A nosso ver, a proposição prcsidCncfal sofreu inúmeros aperfeiçoamen­
tos nas Comissões onde foi apreciada. De forma geral, se tornou mais ampla 
e abrangente e, acreditamos, com a sua aplicação, ficam resguardados os di­
reitos dos produtores e estranguladas .as alternativas especulativas com as 
Notas Promissórias Rurais. 

Do exposto, somos pela aprovação do Substitutivo e da Subemenda 
apresentada pela CCJ. . 

· Sala das Comissões, 10 de outubro de 1979. -Teotônio Vilela, Presiden­
te - Bernardino Viana, Relator -Vicente Vuolo- Milton Cabral - Pedro 
Simon - Alberto Silva - Mar~ Freire. 

PARECERES N>S 704 E 705. DE 1979 
Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 143, del977 (•' 3.939-B na 

Casa de Origem) que uestende às prefeituras muaicipais os beneficios 
do Crédito Rural, institucionalizado pela Lei n' 4.829, de 05 de no­
vembro de 196S, e d' O:Utras providênciasu. 

PARECER N• 704, DE 1979 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Benedito Ferreira 
A Lei n• 4.829, de 05 de novembro de 1965, ao sistematizar as modalida­

des de suptimento de recursos a produtores rurais e a cooperativas, instituiu o 
Crédito Rural. Regulamentou~• o Decreto n• 58.380, de 10 de maio de 1966 
que disciplinou o sistema, a e:strutura, os recursos e as garantias do Cr~dito 
Rural. 

Com a vigência do Decreto-lei n' 784, de 25 de agosto de 1969, as ope­
raçaões de Crédito Rural e os beneficio por este proporcionados fo!am facul­
tados às pessoas físicas e jurídicas dedicadas à pesquisa, à produção de se­
mente e mudas bem como à prestação de serviço mecanizados de natureza 
agrícoJ~ em imÓveis rurais. e à pl-oteção ao solo. 

Em virtude dessa abertura legal, o Autor da Proposição cogitou de es­
praiar os incentivos propondo que o sistema seja levado a mais de três m~l _e 
novecentos clientes novos de Direito Público, isto ê, às Prefeituras Mumci­
pais. Estas empregariam o produto do crédito na .. aquisição de mâquin~s _e 
veículOs destinados à abertura, construção e conservação de estradas VlCI­

nais". 
Afigura-se, prontamente, a inclusão de projetos rodoviários noutros de 

natureza agrícola. 
Ninguém desconhece a importância do transporte para os· produtores e 

. para a produção de gêneros agrícolas. Mas seria impróprio confundir-se cré­
dito rural - extensivo à pesquisa, à produção de sementes, à prestação de 
serviços mecanizados agrícolas e à proteção do soJo.- com crédito para a 
compra de máquinas e veículos destinados à abertura de estradas, sejam ra­
diais ou. vicinais. Para que se avalie o desencontro, basta ler os argumentos 
que apóiam a iniciativa do Deputado Nunes Leal. Diz o Autor, na Justifi­
cação: 

- Essa extensão dos benefícios da Lei n'~' 4.829, a pessoas físi­
cas ou jurídicas não conceituadas como .. produtor ag~ícola". repre­
senta o reconhecimento de que esses trabalhos complementares da 
produção agrícola propriamente dita, isto é, o prepaio de sementes 
e mudas e os trabalhos mecanizados hoje indispensáveis à pro­
dução em alta escala, a preços. competitivos, são tão importantes 
como "plantar e colher. 

Por que não considerar que a conservação e abertura de estra­
das alimentadoras por onde deverá se escoar toda a produção agrí­
cola, não é tão importante como os trabalhos mecanizados de plan­
tar e colher ou de proteção do solo? 

.. 

Por que não considerar as Prefeituras Municipais, a cujo cargo 
estâ a conservação e construção dessas estradas, sejam classificadas 
na mesmã situação das pessoas físicas ou jurídicas que, pelo 
Decreto-lei n• 784, poderão beneficiar-se da Lei n9 4.839? 

Ora sendo as Prefeituras Municipais entidades de Direito Público, evi­
dente ê a' impossibilidade de serem classificadas como pessoas físicas ou jurí­
dicas. 

A abertura de estradas é preocupação diversa do crédito rural; integra 
setor diferente da administração. Verdade é que há encadeamento de ativida­
des, interdependência de setores. Mas tal fenômeno ocorre entre todos os ra­
mos da administração. É possível pleitear-se crédito rural para a formação de 
técnicos agrícolas; tambêm para a construção de armaúns e silo~. Porém é 
difícil equiparar-se o financiamento para a compra de tratores, mveladoras, 
carregadeiras e basculantes, à concessão de crêdito para trabalhos de nature­
za essencialmente agrícola. 

Na forma do art. 99, da Lei n'~ 4.829/65, os financiamentos rurais seca­
racterizam como de: 

I - Custeio, quando destinados a cobrir despesas normais de um ou 
mais períodos de produção agrícola ou pecuária: 

H - invçstimentot quando se destinarem a inversões em bens e serviços 
cujos desfrutes se realizem no curso de vários períodos; 

111 - comercialização, quando destinados, isoladamente, ou como ex­
tensã.o do custeio, a cobrir despesas próprias da fase sucessiva à coleta da pro· 

·duçilo, sua estocagem, transporte ou monctização de títulos oriundos da ven· 
da pelos produtores; 

IV - industrialização de produtos agropecuários, quando efetuada por 
cooperativas ou pelo produtor na sua propriedade rural. 

Pelo art. 11, da mesma Lei n' 4.829, são estas as modalidades de ope· 
ração: 

1 - Cr~ito Rural corrente a produtores rurais de capacidade técnica e 
subatância econômica reconhecidas. 

2 - Crédito Rural orientado, como forma de crédito tecnificado, com 
assistência técnica prestada pelo financiador, diretamente ou através de enti­
dades especializadas em extensão rural, com o objetivo de elevar os níveis de 
produtividade e melhorar o padrão de vida do produtor e sua família. 

3 - Crédito às cooperativas de produtores- rurais, como antecipação de 
recursos para funcionamento para aparelhamento, inclusive para integrali­
zação de cota-partes de capital social, destinado a programa de investimento 
e outras finalidades, prestação de serviços a cooperadores, bem como para 
financiar estes nas mesmas condições estabelecidas para as operações diretas 
de crédito rural, os trabalhos de custeio, coleta, transportes, estocagem e a co­
mercialização da produção respectiva e os gastos com melhoramento de-suas 
propriedades. 

4- Crédito para Comercialização com o fim de garantir aos produtores 
agrícolas preços remuneradores para a colocação de suas safras c industriali­
zação de produtos agropecuârios, quando efetuada por cooperativas ou pelo 
produtor na sua propriedade rural. 

5 - Crêdito aos programas de colonização e reforma agrária, para fi­
nanciar projetos de colonização e reforma agrãria como_ as definidas pela Lei 
n• 4.504, de 30 de novembro de 1964. 

Hã inagável interesse do Projeto, em aprimorar o crédito rural brasileiro. 
Mas, se aprovada a Proposição, maciços recursos seriam desviados para a 
aquisição de máquinas e veículos de uso público. 'f:ais valores, considerados 
escassos para o atendimento _dos produtorc=s agrícolas e suas cooperativas, se­
riam desviados do desenvolvimento da agropecuária nacional, nesta hora em 
que se busca o aumento da produtividade. 

Por outro lado, o enquadramento das Prefeituras como beneficiârias do 
crêdito rural especializado, pelo fato de Jhes competir a abertura das estradas 
vicinais, parece impróprio. 

Convém ressaltar, ainda, que seria impossível controlar-se a exclusivida­
de do uso do equipamento adquirido, pelo sistema do crêdito rural, na aber­
tura de estradas vicinais. 

As Prefeituras Municipais já possuem meios próprios de captação de re~ 
cursos destináveis à formação de infra-estrutura de máquinas e equipamentos 
para a abertura de estradas vicinais. É, portanto, preferível evitar-se o exa­
gero do desvirtuamento, em prol de interesses municipais, da filosofia que 
orientou o crédito rural e cujos resultados positivos, há muito, são constata­
dos. 

Somos, pois, pela rejeição do Projeto de Lei em exame. 
Sala das Comissões, 18 de maio de 1978 - Agenor Maria, Presidente­

Benedito Ferreira, Relator- Vasconcelos Tones- Dinarte Mai'iz- Murilo 
Paraíso - Adalberto Sena - Roberto Saturnino - Italívio Coelho, vencido. 
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VOTO EM SEPARADO, VENCIDO 

A Lei nv: 4.829, de 5 de novembro de J 965, institucionalizou -0 crédito ru­
ral, e o Decreto-lei n• 784, de 25 de agosto de 1969, estendeu (art. 3') os be· 
nefícios previstos para o crédito rural, pela Lei referida, ''às pessoas físicas ou 
jurídicas que, embora não conceituadas como produtor rural, se dedicam à 
pesquisa e â produção de sementes e mudas melhoradas ou à prestação, em 
imóveis rurais, de serviços mecanizados de natureza agrícola, inclusive de 
proteção do solo". 

O projeto de lei que vem ao exame desta Comissão oferece nova redação 
ao art. 3• do Decretolei n' 784{69, incluindo as Prefeituras Municipais na re­
lação de beneficiários do Crtdito Rural instituído pela Lei n• 4.829/65. 

Na sua longa Justificação, o autor da Proposição, Deputado Nunes 
Leal, lembra que o ciclo de produção começa com o plantio, ao qual se segue 
a colheita e o transporte. A Lei n• 4.829/65, regulamentada pelo Decreto n• 
58.380, de !O de maio de 1966, permitiu a sisiematização das modàlidades de 
suprimento de recursos aos produtores e de garantias do crédito rural. 

Para o autor do Projeto, o transporte dos produtos rurais merece espe­
cial atenção. Ele se realiza através de estradas vicinais, cuja conservação fica a 
cargo das Prefeituras Municipais, que se deparam "com uma incontestável 
escassez de recursos, fato que thes impossibilita a aquisição de máquinas e 
equipamentos destinados à manutenção das vicinais''. 

Na verdade, as Prefeituras encontram barreiras, quando recorrem a em­
préstimos. O crédito do FINAM E, "altamente sofisticado", na expressão do 
autor, é difícil de ser obtido, impõe juros altos e curto prazo. Partindo do 
pressuposto da necessidade de as Prefeituras atenderem ao· produtor ruraJ, na 
ímportante fase que é o transpo.rte, enfatiza. a Justificação. 

O que se pretende com o presente Projeto de Lei é exatamente 
cOnferir às administrações municipais a possibilidade de contra­
tação de mútuo em condições idênticas às que o Poder Público con­
cede aos agricultor<~s para aquisição de máquinas e equipamentos já 
estendidos a pessoas físicas e jurídicas que prestam serviços comple­
mentares à produção agrícola, especificados no Decreto· lei nv- 784". 

'Na prática, o Projeto mantém a redação do art. J9 do aludido Decreto-lei 
n9 784/69, acrescentando-lhe, apenas, em forma e "~alínea b", o _seguinte: 

.. b) às Prefeituras Municipais, para aquisição de máquinas e 
veículos destinados à abertura, construção e conservação de estra­
das vicinais." 

A Proposição foi considerada constitucional e jurídica, pela Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara. A Comissão de Agricultura e Política Ru­
ral daquela Casa aprovou-a. O Plenário seguiu a orientação dos órgãos técni­
cos. 

O objetivo proposto merece ser atendido. A construção e manutenção de 
estradas que permitam ao produtor levar. os gêneros prodLJzidos aos centros 
de consumo é tarefa que exige elevada soma de recursos. Se as Prefeituras não 
tiverem facilidades de crédito, evidentemente ficarão impedidas de atender 
aos produtores ·rurais e, por via de conseqüência, aos consumidores. 

Somos pela aprovação do presente Projeto de Lei. 
Sala das Comissões, 18 d~ maio de 1978. - Italívio Coelho. 

PARECER N• 705, DE 1979 
Da Comissão de .Economia 

Relator: Senador Pedro Simon 

Cumpre-me avaliar o mérito econômico do Projeto de Lei da Câmara n9 
143/77. submetido à deliberação desta douta Comissão de Economia. 

Proveniente da Câmara dos Deputados, a Proposição em tela pretende 
estender às prefeituras municipais os beneficios do Crédito Rural, institucio­
nalizado pela Lei no 4.829, de 5 de novembro de 1965. 

De acordo com esta Lei os financiamentos rurais destinarn·se ao custeio, 
investimento, comercialização e industrialização das atividad~s agrope· 
cuárias. 

Com o advento do Decreto-lei n9 784/69, os beneficios previstos para o 
crédito rural foram estendidos "às pessoas físicas ou jurídicas que embora 
não conceituadas como .. produtor rural' 1 se dedicam à pesquisa e à produção 
de sementes e mudas melhoradas ou a prestação, em imóveis rurais, de ser· 
viços mecanizados de natureza agrícola, inclusive de proteção do solo". 

Agora, o ilustre Deputado Nunes Leal pretende estendê-los "às prefeitu­
r·as municipais, para aquisição de máquinas e veículos destinados à abertura, 
construção e conservação de estradas vicinais". 

O 'teor de sua justificação é o seguinte: 

... Julgamos.que-financiar uma Prefeitura para aquisição de má~ 
quinas destinadas à conservação e construção de estradas alirilenta­
do(as, que beneficiam a grande número de agricultores simultanea­
mente e permitem o râpido escoamento da produção, reduzi'ndo o 
risco das perda"s" ocaSionadas pelas intempéries, é muito m~is 'efi­
ciente do que financiar apenas o agricultor, pois virá complen).entar 
o ·trabalho das mãquínas que lhe são financiadas. ~ ' 

Restrin.8:ir os em;pr.éstimos aos agricultores, estimulando-os a 
plantar, a colher, a prcduzir mais esquecendo-se de que o transporte 
do que foi produzidq é um elo indispensável da correnteda pro­
duçãb, que merece a tnesma atenção das operaçõe~ anteriores. cria 
pontos _de estrangulalllCnto-que reduzem ou anulam grande p~itc do 
esforço que se Vem fazendo em prol da melhoria e do crescimeéto de 
nossas safras agrícolas. 

Casos existem eni alguns Municípios (como, por exemplo, Ho"­
rizontina, no .Rio Grande do Sul), onde foram financiadas CentenaS 
de máquinas a agiicultores, enquanto que apenas com três mótoni~ 
veladoras a ·Prefeitura completaria sua equipe mecanizada para 
prestar serviços a-todOs os agricultores, conservando melhor s~a ex­
tensa rede viária·: 

Levantamento realizado no ano de 1975, em 202 dos 232 Mu­
nicípios do Estado do Rio Grande do Sul, pela Secretaria de'Trans­
portes e pela SUDESUL, veio a demonstrar que as exigibilil:lades 
para complementação das equipes mecanizadas municipais, 
permitindo-lhes um bom atendimento à rede de estradas ali~enta­
doras, corresponderiam a quatrocentos e vinte e quatro milhões.de 
cruzeiros, enquanto qUe Os .financiamentos aos agricultores~ <!Pn:ce;;' 
didos nesse mesmo ano, para aquisição de aduQos e ri-láquinas B.J~· 
cançaram o ·mo.fitantC: de cinco bilhões e quinhentos e quatrO mi .. 
lhões de cruzeíros .• istO é, 13,4 vezes superior aos créditos pretendi-
dos pelas Prefeitutas.u · 

Submetido. à apreciação da-Comissão de Agricultura, a matéria recebeu 
Parecer contrário,. com vótO.em sep.arado vencidO, do nobre Senador It"aUvio · 
Coelho. , , . 

Apesar de rejeitada pela douta Comissão de Agrícuitura, o relator, o 
ilustre Senador Benedito Ferreira, admite (fls. 4) que "há inegável intibresse 
do Projeto em aprimorar o crédito rural brasileiro". 

Por que, então, rejeitar um Projeto que pretende ••aprimorar" o ctiêditô .. 
rural brasileiro? RespOnde o ilustre relator: "se aprovada a proposiçãó_l ma .. 
ciços recursos seriam desviados para aquisição de máquinas e veículos de usp 
público" (fls. 4). · · 

Ora, é improcedente esta. Mirmativa de "desvios maciços de recursos" 
principalmente quando vem embutida do qualificativo "inadequado", pois, o 
exemplo de-Horizontina e 'o levantamento realizado pela Secretaria de "FFans­
portes do Rio Grande do Sul e pela SUDESUL, antes referidos, provam o 
contrário. 

Contraditoriamente, ainda, o parecer da douta Comissão de Agricultu .. 
ra, às fls. l e 2, ao mesmo tempo em que afirma tratar-se a matéria de "indu~ 
são de projeto rodoviário noutros de natureza agrícola" e ressalta a "impor.; 
tância do transporte para os produtores e para a produção de gêneros agríco­
las", acha impróprio confundir-se crédito rural com crédito para aquisição de 
máquinas e veículos destinados à estradas ·vicinais. 

Inicialmente, queremos lembrar que o crédito denominado "nua\'\ tem 
como objetivo beneficiar aquelas atividades próximas à base física ·de qual-. 
quer sistema econômico, que são os recursos naturais1 ou genericamente, a 
terra. É uma forma de se prornovar a elevação da produtividade agrícola. 

Se observarmos a alínea 1, do artigo 39, do Decreto-lei n9 784,. de 
25/8/69, à luz das considerações anteriores, podemos ver que o créditcit obje.._ 
to da Lei n• 4.829/65, foi estendido não ao produtor roral, mas àquelas pes­
soas físicas ou jurídicas' quC pr~uzem insumos melhorados (bens·e.serviÇos) 
de natureza agrícola, factíyeis <.le elevar a produtividade do setor. 

Sem dúvida, o Poder Executivo ao instituir o Oecreto~lei n9 784f69,o fez 
consciente da interdependência entre as atividades econômicas, especifica~ 
mente, associando o crédito às atividades produtoras de bens e serviços que 
visam não só a alimentar o processo produtivo do setor agropastorH 1 mas, 
.também, a elevar a produtivldqde e proteção do solo. 

Nesse sentido, não vemos pOrque não canalizar recursos para a abertura, 
construção e ~nservação de estradas vicinais, pois, tecnicamente. tais in· 
fra·estruturas têm a propriedad~.de gerar economias externas, reduzir os, cus­
tos de produção, aumentar a pr(>dutividade e estimular novos investimlro\ 

······I·'· ..... . .:J.ZJi.":' ··~- J::·4·1.i· .... 
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Dadas as peculiaridades locacionais dessas estradas vicinais, por que não 
credenciar as Prefeituras municipais a habilitarem-se aos créditos rurais com 
tais fins? 

A mesma indagação faz o autor da- proposição, o nobre Deputado Nu-
nes leal, em sua justificação, a seguir transcrita: · 

·~Por que não considerar que as Prefeituras Municipais, a cujo 
cargo está a conservação e construção dessas estradas, sejam classi­
ficadas na mesma situação de pessoas físicas ou jurídicas, que pelo 
Decreto-lei n• 784 poderão beneficiar-se da Lei n9 4.829'r 

Lamentavelmente, mas, para que possamos ter uma idéia dos argumen­
tos que levaram à douta Comissão de Agricultura a rejeitar a proposição, eis 
a resposta do nobre relator: 

"Ora, sendo as Prefeituras Municipais entidades de Di~:eito 
Público, eVidente é a impossibilidade de serem classificadas como 
pessoas físicas ou jurídicas." 

Em primeiro lugar, o autor ao pretender que as Prefeituras sejam classifi­
cadas na mesma situação das pessoas beneficiadas pela Lei nv ~.839, em ne­
nhum momento pretendeu mudar a natureza jurídica das mesmas. Em segun­
do lugar, o art. 3• do Decreto-lei n• 784/69, determinou que "os beneficios 
previstos para o cr~dito rural pela Lei n• 4.829, de 5 de novembro de 1965, fi-
cam extensivos às pessoas ffsicas ou jurídicas ....... independentemente de se-
rem de Direito Público Ou Privado. Por último, a interpretação do relatores­
taria, ainda, equivocada pois as Prefeituras Municipais são pessoas jurídicas 
de Direito Público. Portanto, juridicamente nada as impede de habilitarem~se 
ao crédito rural em pauta. 

Excessos de ""impropriedades" são ressaltadas pelo ilustre relator, mas, 
sem apresentar argumentos convincentes que provem tais afirmativas, como 
a contjda à fls. 5. de que "as Prefeituras Municipais já possuem meios próprios 
de captação de recursos destináveis à formação de infra-estrutura de mãquinas 
e equipamentos para abertura de estradas vicinais". 

Em outras palavras, admite-se a auto~suficiência municipal para cons­
truir estradas vicinais, pois, possuem meios próprios para tal. O.ra, na verda­
de todos sabem que os municípios vivem às custas de transferências e de cres­
cente endividamento, dados os parcos recursos disponfveis para atendimento 
aos seus encargos. 

Paralelamente, a escassez de recursos que caracteriza os cofres Estaduais 
e Municipais, deve-se a um processo de concentração de renda em poder da 
União, resultado do sistema tributário e fiscal em vigor, que tende a eternizar 
o empobrecimento municipal. 

, Assim sendo, o crescente empobrecimento estadual e municipal. salvo al­
gumas exceções, não permite uma generalização otimista como se sugere, no 
que se reporta aos recursos municipais. 

Do exposto, salvo melhor juizo. somos pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara n• 143/77. 

Sala das Comissões, lO de outubro de 1979.- Totôaio Vilela, Presidente 
- Pedro Simon, Relator -Alberto SD•a, com voto em separado- Marcos 
Freire - Vicente Vuolo - Bemardiao Viaa - MUtoa Cabral. 

VOTO EM SEPARADO 

O Projeto de Lei da Câmara n• 143, de 1977, estende às prefeituras muni­
cipais os beneficios do crédito rural, institucionalizado-pela Lei nv 4.829, de 5 
de novembro de 1965. 

O Decreto-lei n9 784/69, já havia estendido os benefícios desse crédito às 
pessoas fisicas ou juridicas qJJe, embora não conceituadas como produtor ru­
ral, se dedicam à pesqujsa e. à produção de sementes e mudas melhoradas ou à 
prestação, em imóveis rurais, de serviç()s mecanizados de natureza agrícola, 
inclusive de prot~ão do solo. 

Se aprovada---a proposição em pauta, os recursos auferidos pelas prefeitu­
ras municipais,-provenientes do crédito rural, serão alocados na aquisição de 
máquinas e veículos destinados à abertura, construção e conservação de es­
tradas vicinais. 

O advento do Decreto-lei n• 784/69, em outras palavras, permitiu que 
qualquer pessoa'- física·ou jurídica, de direito público ou privado- tenha 
acesso ao crédito rural desde que, especificamente como preceitua a Lei, se 
dedique às seguintes atividades: 

19) pesquisa e produção de sementes e mudas melhoradas; 
2•) prestação de serviços mecanizados de natureza agrícola, inclusive de 

proteção ao solo. 
Ora, trata·se, na realidade de incentivos crediticios à produção de bens e 

serviços que alin:-cntam o processo produtivo do setor agrícola e que propor-

cionam a expansão de sua produção. Conseqüentemente, esta expansão- da 
produção de insumos e bens finais -demandará vias de circulação entre as em­
presas agrícolas -circulação de insumos - e entre estas e os mercados con­
sumidores. 

A inflexibilidade, por qualquer motivo, na oferta dessas vias, redundará 
numa elevação nos custos de produção e nos preços das mercadorias. 

Sob outro ângulo. a elevação da produção agrícola, Q.ecorrente dós in­
vestimentos incC:ntivados, gera a necessidade de novos inv-estimentos na ma­
nutenção e ampliação das vias de circulação. 

Sob a ótica municjpal, se traduzirá numa pressão sobre as suas despesas, 
cuja inflexibilidade por parte da receita contribuirá para o surgimento de um 
ponto de estrangulamento na expansão do setor agrícola. 

Como suportar a pressão por parte da demanda crescente de vias de cir­
culação de mercadorias e a manutenção das já existentes? Esta é a questão. 

Tendo-se em conta a escassez de recursos na esfera municipal e a sua de­
pendência às transferências e ao endividamento, a questão em pauta se torna 
mais crítica. E, essa dependência tende a se acentuar, pela pressão exercida 
pelos investimentos- n'o caso, decorrentes dos créditos federais destinados à 
produção - nas despesas municipais, 

Trata-se, portanto, de um processo singular, onde o município é parte in­
tegrante, mas que, porém, não dispõe de um suporte financeiro que lhe per­
mita contribuir para o perfeito funcionamento desse processo, pois, a concen· 
tração da renda regional e dos recursos públicos tem condicionado o esvazia­
mento municipál. 

Tudo nos leva a crer, portanto, que a extensão do crédito rural aos Mu­
nicípios é viâvel sob a ótica que deve ser examinada nesta douta Comissão de 
Economia e, assim, somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
n• 143/77. 

Sala das Comissões, 10 de outubro de 1979. - Alberto su ... 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Do Expediente lido consta o 
Projeto de Lei da Câmara n• 75, de 1979, que receberã emendas, perante a 
Comissão de Serviço Público Civil, durante cinco sessões ordinárias, nos ter­
mos da alínea '"b", do inciso 11, do artigo 141 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. f 'l-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 394, DE 1979 

Nos termos regimentais, requeiro que não seja realizada sessão do Sena­
do no dia J2 do corrente mês, nem haja Expediente em sua Secretaria. 

Sala das Sessões, 11 de outubro de 1979. - Heariqye de La R....,e. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em votação o requerimento. 

O Sr. DI.- Cardooo (MDB- ES)- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para encaminhar a votação. 

O SR: PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. J9-Sccretário. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Se bem me recordo e se a memória já não estâ fraca, no ano passado, o 
Senado lutou durante um mês inteiro para considerar um projeto de origem 
da Câmara, que consagrava o dia 12 de outubro feriado nacional, dia santo 
de guarda, dia de nossa padroeira. A nobre Bancada da ARENA resistiu a 
este desejo. 

Hoje, Sr. Presidente, decorridos 6 meses do fim da sessão legislativa pas­
sada, vemos que vem das hastes da ARENA requerimento considerando dia 
santo de guarda o dia 12 de outubro, solicitando que não haja expediente nes-
ta Casa. • 

Portanto, Sr. Presidente, não há como um dia depois do outro e uma 
noite de permeio. 

Quero crer que aqueles que aqui estão, Senadores ilustres que não toma­
ram parte naquela votação passada, os novos Senadores, têm outra mentali­
dade, outro pensamento, outro sentimento. 

O projeto a que me refiro, Sr. Presidente, do nobre Deputado Jorge Ar­
bage, declarava feriado nacional o dia da Padroeira do Brasil, 12 de outubro, 
mas não houve meio de a ARENA concordar com ele, apesar das contínuas 
discussões aqui levadas a efeito. Inclusive, Sr. Presidente, fomos aos funda­
mentos religiosos do dia, mas a ARENA não foi sensível. 
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Hoje, de parte desse imenso e grande coração que é Henrique de La Roc­
que; desse homem que o Senado Federal já não estima, mas venera pela sua 
bondade; desse homem que não tem arestas; deSse homem suave, todo senti­
mento, vibrátil, só alma e só coração, chega-nos esse requerimento, conside­
rando o dia 12 de outubro como feriado. 

Sr. Presidente, é com satisfação que me rendo à 'evidência das coisas. Ho­
je, nova Bancada da ARENA, renovada nos seus fundamentos e nos seus in­
tegrantes, seus participantes, vota favoravelmente ao dia da nossa padroeira, 
considerando dia santo na Casa, sem expediente na secretaria, o Dia de Nos­
sa Senhora Aparecida. 

Portanto, Sr. Presidente, é com satisfação inlensa que, em nome da Ban­
cada do MDB aqui presente, votaremos favoravelmente ao requerimento de 
autoria desse imenso coração que só tem bondade, que é o nobre Senador 
Henrique de La Rocque. (Muito bem!) 

O Sr. Henrique de Lo Rocque (ARENA- MA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique de La Rocque, para encaminhar a votação. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA. Para encami· 
nhar a votação.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

De início, os agradecimentos que já não têm dimensão, dirigidos a Dir­
ceu Cardoso, que sobre o seu môdesto colega sempre derrama as palavras di­
tadas pela bondade do seu coração. Ele traz do Espírito Santo uma bondade 
inata, que não conseguiu contaminação na vida agitada do Sul. A Capital da 
República e a injustiça que certa feita lhe fizeram - e tantas outras, por cer­
to, ele pode somar à que neste instante estoU me referindo - nem de perto 
atingiram a sua alma e o seu íntimo. Agradeço, pois, meu nobre colega, aspa­
lavras de bondade. Eticamente, estou bem com o que solicitei a V. Ex'. pois 
todas as vezes em que esse projeto foi chamado à votação, votei contra a 
orientação do meu Partido, achando que esse dia deveria ser feriado de guar­
da. 

Há pontos de vista, há instantes Cm que mesmo o respeito à decisão par­
tidária deve ser colocado em segundo plano. Habituei· me a um respeito rígi­
do ao que determina a minha Liderança, mas, em dois momentos divergi de­
la, já no Senado da República: na votação desse projeto e quando se preten­
deu retirar o nome de Getlilio Vargas de uma-obra do Estado do Paraná. Li­
derava esta Casa o meu boníssimo amigo, o meu grande companheiro, o ex­
traordinário parlamentar Ruy Santos e a ele disse que, infelizmente, não po­
deria obedecer ao bastão da sua liderança, naquele instante, porque Getúlio 
Vargas, para mim, foi e é o meu guia permanente e a minha inspiração de to­
das as horas e de todos os lnstantes. 

E assim, nobre Senador Dirceu Catdoso, em se tratando de um ato de fé, 
em se tratando de um ato que deve merecer a nossa reverência e o nosso exa­
me de consciência, por mais valiosa que fossem as razões - e me recordo de 
que a Liderança de então me advertia de que, se essa fosse a orientação, ou­
tros dias deveriam ~ambém ser santificados, de vez que outros santos mere­
ciam o mesmo respeito que Nossa Senhora Aparecida - não, Sr. Presi­
dente, não me arrependo de ter votado contra a orientação do meu partido, 
naquele momento, hoje gigantemente comandado por esse homem fabutoso 
que é Jarbas Passarinho. 

Não, Dirceu Cardoso, com V. Ex• votei naquele instante e, por certo, em 
outras oportunidades votaremos juntos. Mas, hoje, tive a ventura e a satis­
fação de dirigir à Mesa este requerimento que reflete a minha fé, a minha 
crença, o que tenho no coração e na alma. E estou certo de que o Senado da 
República há de aprová-lo para, com a sua aprovação, sobretudo, pedir a 
Deus a inspiração do céu, neste momento, para o Presidente Figueiredo que 
precisa, sim, da ajuda de Deus para continuar governando, procurando resta­
belecer o estado de direito nesta Pátria, procurando humanizar a função do 
Estado e procurando, enfim, cumprir os seus compromissos com o povo bra­
sileiro. (Muito bem!) 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA. Para encaminhar avo­
tação. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo manifestar o meu inteiro aplauso e integral apoio à proposição 
do eminente colega, Senador Henrique de La Rocque, que, sem dúvida algu­
ma, recolhe também a aprovação, sem discrepância, de todos os membros 
desti:t.J~asa. 

Nossa SCnhora da Aparecida é a padroeira do Brasil.-
Dentro de poucos dias, Sr. Presidente, .V. -Ex' bem o Sabe, S~nador 

Gabriel Hermes, no dia 14 deste mês, o segundo domingo de outubro, na mi~ 
nha terra, o Pará, se consagra a Nossa Senhora do Nazaré,-qí.Je é a eX.c~~~~sa pa­
droeira de todos os paraenses. Lá, se domingo não fosse, seria, certaq.ente; 
feriado religios~. A matéria foi disciplinaQa, no Brasil, ~.través de lei d1 Con~ 
gresso brasileiro, para permitir a ho.m.enagem religiosa de t~dos •. e. m q.U~que·. r 
unidade da Federação, em qualquer ~unícipio do País, de conformida~e com 
as tradições locais. _ ·· i 

A Lei n9 605, que instituiu o repousO rémunerado, estabeleceu <jue o~ feria· 
dos religiosos seriam decretados em cada-mun_icípio. até o número· de 7, ·poste~ 
riormente reduzido para 4, de acordo com ~ões iocais. Nossa S@JJ:hora 
Aparecida, como Nossa Senhora de Nazarê, tOdas Mãe de Deus, i'ec*eni a 
reverência, o respei\o e o profundo culto religioso de todos nós no P~á~ em 
Brasilía ou Rio Grande do SutE essa providênçia legislativa foi sábia ~prqu~ . 
permitiu, que se preservassem essas datas e pudessem consagráwlas.cot um 
dia de festa, como um <tia de comemoração excepcional, como ocorrer, ama- _ · 
nhã, em Brasília. Data 12 de oUtobro é um feriado local, todas as ativ ades · 
no setor privado serão in. terr~mpidas, sendo, portanto, perfeitamen_~·,_âtf. -~.·~­
quada essa medida do Senad0:

1 

Federat, para, em consonância com ·()\js~riri­
mento da nossa comunidade,·t~mbém prestar o seu tributo a NossaS'Wh~rà 
Aparecida. · ;·. :: -.. _ 

Creio, Sr. Presidente, que o-requerimento do eminente Senador!eriii .. 
que de La Rocque estã de ainemão aprovado. E esta hómenagem, pel' ·qual 
S. Ex• tanto se bateu, e a homenagem reverente de todos nós a NossaS , hora 
Aparecida, está hoje, não só no coração dos brasileiros, não só no sentífuêntO 
dos brasilienses,- mas nessa disposiçãO local que consagra esta data e it trans .. 
forma num feriado religioso. (Muito bem! .Palmas) 

O SR. PRESIDENTE(Gabriel Hermes)- Em votação o requerim~J!tQ. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. (Pausi!.}: · 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Sobre a mesa, requerimento 
que será lido pelo Sr. ~~ ... setretário. \ 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 395, DE 1979 

Nos termos do art . .313 do Regimento lnterno, requeiro dispensa de in~ 
terstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Resolução fl'1' 81, 
de 1979, que autoriza o 'Governo do Estado de Milliís Gerais a elevar em 
CrS 229.385.000,00 o montante de sua dívida consolidada, a fim de que tigure 
na Ordem do Dia da seSsão seguinte. 

Sala das Sessões, ·11 de outubro de 1979.- JarblS Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Aprovado o requerim~nto, 
a matéria a que se refere figurará na Ordem do Dia da sessãó ieguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Gapriel Hermes) - Sobre a mesa, requerimento 
que- será lido pelo Sr. -II'·Secre~ario. 

É lido o seguinte 

REQUER,IMENTO N• 396, DE 1979 

Nos termos do art. 195, inciso I, do Regimento Interno, requeiro inclu~ 
~ão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado n• 14, de 19-79, que revo. 
ga disposítivos da Lei n• 5.449/68, os Decretos-leis n•s 1.672 e 1.273, de 
3-6-69 e 29·5· 73, e dã outras providências, cujo prazo, na Comíssão de <;:ons­
tituição e Justiça, já se acha- esgotado. 

Sala das Sessões: I i de outubro de 1979: - Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - O requerimento lid<J> será 
publicado e induído em Ordem do Dia nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, projeto de- lei -que será lido pelo Sr. l'i'-Secretário. 

É lido o seguinie 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 310, DE 1979 

Acrescenta §§ 3• e 4• ao art. 248, da ConSOlidação das LeÍs do 
Trabalho. . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 248, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-lei n'i' 5.452, de 1?"-'de maio de- 1943, passa a: viger acrescido dos 
seguintes §§ )9 e 49: 

"Art. 248. 
•••••••••••••••••• ~ • -•• *-.••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

. ............... · .. · .... ~-... ·. ~ ............. ' ................. . 

) 
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§ 39 O tripulante terâ direito a rodízio, após cada viagem de 
gránde percurso, em que haja permanecido por mais de 90 (noventa) 
dias fora de seu domicílio. 

§ 49 O rodízio de qUe trata o parágrafo anterior será de, no 
mínimo, 5 (cinco) dias, sendo concedido a partir do dia imediato ao· 
da chegada da embarcação". 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçãO. 
Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustlflcação 

Sem embargo do pretenso romantismo que a ficção envolveu, por muitos 
anos, a vida do marujo, é preciso ressaltar que a atividade profissional desen­
volvida pelos tripulantes de embarcações é das mais árduas e duras, obrigan­
do esses trabalhadores a permanecerem por largos períodos n_o mar, longe de 
suas famílias e de sua terra. 

Em verdade, o marítimo, que trabalha a bordo, enfrenta uma desumana 
jornada de trabalho, percebendo remuneração extremamente baixa e sofren­
do um autêntico processo de nostalgia, determinado pela solidão e pela sau­
dade de seus entes queridos. 

Por outro lado, quando a embarcação retorna ao porto de origem, onde 
vivem os parentes e amigos do tripulante, muitas vezes este não tem sequer a 
oportunidade de revê-los, pois é forçado a trabalhar nos serviços de desem­
barque de mercadorias e, com freqüência, a embarcação zarpa imediatamente 
pára outro destino. 

Temos para nós, por conseguinte, ser plenamente justa a fixação de um 
sistema de rodízio, segundo o qual Q tripulante, a partir do dia imediato ao da 
chegada da embarcação, possa gozar-de um descanso mínimo de cinco dias, a 
fim de refazer suas energias e, inclusive, recuperar seu equilíbrio_emocional. 

A medida preconizada, indispensável à saúde física e mental dos tripu­
lantes de embarcações. sintoniza-se plenamente com os princípios que nor· 
teiam a segurança e.higiene do trabalho, e possibilitará, inclusive, um melhor 
rendimento no trabalho desses profissionais. 

Por todos esses motivos, esperamos venha a iniciativa a merecer o apoio 
dos ilustres membros desta Casa. 

Sala das Sesslões, li de outubro de 1979 - Neloon Carrreiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Apro•a a Consolldaçio das Leis do Trabalho. 

Art. 248. Entre as horas O e 24 de cada dia civil, o tripulante poderá ser 
conservado em seu posto durante oito horas, quer de modo contínuo, quer de 
modo intermitente. 

§ J9 A exigência do serviço contínuo ou intermitente ficará a critério do 
comandante e, neste último caso, nunCa por período menor que uma hora. 

§ 29 Os serviços de quarto nas máquirias, passadiço, vigilância e outros 
que, consoante parecer médico possam prejudicar a saúde do tripulante, se­
rão executados por períodos não maiores e com intervalos não menores de 
quatro horas. 

f As Comissões de Consli~uição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- O projeto que vem de ser 
lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que serâ Jida pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lida a seguinte 

OFICIO N• 240/79 

Sr. Presidente: 

Brasília, li de outubro de 1979. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Sr. Deputado 
Nelson Morro para integrar, em substituição ao do Sr. Deputado Maluly Ne­
to, a Comissão Mista incumbida de apreciar o Projeto de Lei n9 26-CN, de 
1979, que .. diSpõe sobre a correção automática dos salários, modifica a políti­
ca salarial, e dâ outras pro·vidências ... 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. - De­
putado Nelson Marchezan, Lider da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Serã feita a substituição so­
licitada. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Atendendo a convite formu­
lado pela Frente Municipalista do Oeste Brasileiro, a Presidência designa o 

nobre Senador Mendes Canale para representar o Senado Federal no v. En­
contro daquela entidade, a realizar-se no períqdo de 11 a 14 do corrente, em 
Três Lagoas, Estado do Mato Grosso do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- O Sr. Senador Dirceu Car­
doso encaminhou à Mesa requerimento que, nos termos do inciso VI do art. 
239 do Regimento Interno, será. examinado pela ·Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra, para 
uma comunicação, ao nobre Senador Arnon de MelJo. 

O SR. ARNON DE MELLO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE A REV/SlO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Com a·palavra o nobre Se­
nador Cunha Lima. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB. Lê o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Em fins do sêculo XVII, o ·capitão-Mor Teodósio de Oliveira Ledo, 
numa das viagens exploratórias comuns àquela época de desbravamento do 
interior do Pais, encontrou na Região dos Cariris um lugar bonito, aprazível 
e de grandes dimensões, habitado pelos índisos Ariús. 

Organizou ai um arraial que, em 1701,já era considerado aldeia e conhe­
cido como Campina Grande. 

Em 1.790, Campina foi elevada à categoria de Vila, com a denominação 
de Vila Nova da Rainha, conservando-se assim durante 74 anos, at~ que no 
dia li de outubro de 1864, readquirindo o nome de Campina Grande, con­
quistava a sua emancipação, tornando-se cidade, pela Lei n9 127, assinada 
pelo Presidente da então Província da Paraíba do Norte, o Bel. Sinval Odori· 
co Moura. 

Assim, exatamente hoje, a cidade de Campina Grande está completando 
115 anos de existência. 

Registro, Sr. Presidente, este aniversário nos Anais da Casa, mais com o 
propósito de chamar a atenção do Senado e do Governo para uma reivindi­
c~ção do povo campinense, do que, propriamente, para festejar a efeméride. 

O belo hino de louvor e exaltação a Campina Grande, já foi cantado 
aqui, em 1964, por ocasião do I Centenário da cidade, pelo eminente Senador 
Argemiro de Figueiredo, o maior dos seus filhos e um dos seus grandes ben­
feitores. 

Campina Grande, Sr. Presidente, ~ uma cidade que tem progredido 
graças à capacidade de trabalho dos seus habitantes. 

Os governos estaduais, quase todos, não têm ajudado à vocação em· 
preendedora e criativa da terra que foi chamada muito propriamente pelo 
poeta e político Raymundo Asfora, de "Capital do Trabalho". 

Esse abandono, que, alêm de desestimular o desenvolvimento do municí­
pio e de sua área de influência, prejudica igualmente o crescimento econômi· 
co do Estado, se evidencia através dos números comparativos da arrecadação 
estadual: nas décadas de 30 a 50, a participação de Campina Grande na ren­
da do Estado, era da ordem de 50%; em 1978, esse percentual caiu para 
22,3%. 

Outro dado significativo a indicar o refreamento do ritmo de progresso 
da cidade, está no número de terminais telefônicos instalados. 

Em 31-12-1974, Campina Grande e João Pessoa se equivaliam, pois a 
Capital dispunha de 3.210 terminais e Campina possuía 3.000. 

Quatro anos depois, em 31-12-1978, a diferença era gritante: a Capital 
alcançava 23.000 terminais telefônicos instalados e Campina estava com ape­
nas 7.140. 

Não condenamos o crescimento de João Pessoa. Pelo contrário, ficamos 
felizes com o desenvolvimento da Capital do nosso Estado. Não concorda­
mo&, é com a apatia dos governantes com relação a Campina Grande. 

Não se explica por que os governadores da Paraíba, não têm olhado para 
Campina Grande, na medida de suas necessidades e na proporção de suas po· 
tencialidades. É sintomâtico que, no início de 1983, quando terminarão os 
mandatos dos atuais governadores estaduais, 43 anos terão passado desde 
que o último c3111pinense ocupou a chefia do Estado, exatamente o Senador 
Argemiro de Figueiredo. · 

À primeira vista isto poderia parecer despreparo ou acomodação das 
chefias políticas campinenses na indicação de nomes para as disputas 4o Go· 
verno do Estado. 

O que ocorreu, no entanto, é que o movimento de março de 1964, cas­
sou, injustamente, as mai,s afirmativas lideranças com raízes no município e 
na região de Campina Grande. Personalidades brilhantes da vida pública pa­
raibana como Newton Rique, Ronaldo Cunha Lima, Vital do Rego e Josê 
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Joffily, tiveram suas carreiras Suspensas bruscamente. Além disso, o Poder 
Central instituiu as eleições indiretas para Governador, casuísmo que exclui o 
povo do processo democrático de escolha dos seus governantes. 

Distanciados de compromissos com o eleitorado, oS governadores se­
guem a orientação dos burocratas que arregimentam para suas assessorias, os 
quais, sem qualquer vinculação popular, nào têm se interessado pela solução 
da problemática do Compartimento da Borborerna, é.rea geoeconômica de 
Campina Grande. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.-CUNHA LIMA (MDB- PB)- Pois não. 

O Sr. Almir Pinto (ARENA- CE)- Nobre colega Cunha Lima, quero 
dizer a V, Ex• que Campina Grande, hoje, se constitui nurn centro cultural e 
comercial de alta importância do Nordeste. Poucas cidades do Brasil prospe­
raram e progrediram tanto como Campina Grande. Conheci-a exatamente, 
num momento de civismo, nos idos de 1959, .se não me falha a memória, 
quando disputavam o pleito eleitoral, naquela Cidade, Newton Ri que e Seve­
rino Cabral, pai do Senador Milton CabraL Era eu Presidente da Assembléia 
Legislativa do Ceará e tinha ido representar o Governo do Estado, na posse 
de D. Expedito de Oliveira, do Bispado de Patos. Tinha necessidade de me 
encontrar, na segunda~feira, em Fortaleza, para presidir uma sessão da as­
sembléia que se apresentava como muito agitada, e precisei pernoitar em 
Campina Çrande, para tomar, naquela ocasião, aqueles pequenos DC-3, da 
Real, e chegar, em tempo, à Capital do meu Estado. À noite, encontrei, justa­
mente essa Cidade, emocionada, com aqueles dois grandes comícios, que se 
efetuavam quase que.concomitantemente, se bern que o de Severino Cabral 
era na Praça, onde estava o hotel, Grande Hotel de Campina Grande. 
Acompanhava-me um oficial, que era o ajudante de ordem, e então, pedi que 
colocasse um paletó por cima daquela camisa, com aqueles galões, porque eu 
era pessedista, naquela ocasião e os dois comícios eram do PSD e da UDN. 
Severino do PSD e o Rique da UDN. Eu não queria Ser descoberto; porque· 
poderiam querer me levar a participar do comício do candidato pessedista. 
Fiquei de pé, na porta do hotel, naquela grande porta do hotel, lá de Campi­
na Grande, quando uma Sra. se apresenta e diz: " - Dr. Almir, o Sr. por 
aqui?" Digo: " - Ê verdade, estou aqui vindo de Patos, representar o Gover­
no do Ceará na posse do Expedito." "O Sf. sabe que sou pessedista, aqui, 
graças ao Sr. lá em I;-1aranguape? O Sr. ainda é o Presidente da Assembléia 
Legislativa?" E aí não pude mais ocultar. Um grupo de moços, que assistiam 
ao comício do Severino indagaram: "Ah! O Sr. é o Presidente da Assembléia, 
o Sr. vai para o palanque." E~ então, eu disSe: - "Não, absolutamente; estou 
em missão oficial do meu Estado e não quero me envolver na política parai­
bana. que vejo muito acirrada e não me fica bem." Mas, a veq:Jade é que gos­
tei: nada aconteceu nos dois animados cornicios. Estou lhe dando este aparte 
para testemunhar o movimento político de Campina Grande que tive oportu­
nidade de assistir: o seu desenvolvimento cultural e intelectual. Hoje sede de 
Universidade e para onde muitos jovens da minha terra recorrem para fazer o 
seu curso de medicina, engenharia. Quero participar da mesma alegria que 
V. Ex• está participando neste instante. Eu tenho Campina Grande também 
quase como uma cidade cearense. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Nobre Senador Almir Pinto, o 
meu mais comovido agradecimento por este depoimento que V. Ex• traz nes­
ta oportunidade em que comemoramos mais um aniversário de Campina 
Grande. Na parte em que V. Ex• realça o civismo de Campina Grande, além 
do seu progresso Jnateriat e cultural, V. Ex• traz um testemunho que nos sen­
sibiliza e sei que as suas palavras ecoarão também na noss~ Campina Grande, 
tão afetuosa e agradecida àqueles que lhe fazem justiça. Muito obrigado a v. 
Ex• 

O Sr. Henrique de La Roeque (ARENA- MA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. CUNHA LIMA- (MDB- PB)- Pois não. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- A solicitação ê feita 
para, na esteira das considerações do nobre Senador Almir Pinto, afirmar que 
para nós outros a conceituação, o renome cultural e político de Campina 
Grande, extrapola da órbita estadual. Não há neste Pais quem não conheça o 
que ela significa de combate cívico, de ex:pressão cultural, de esforço pela 
grandeza da pátria brasileira e não apenas o Estado da Paraíba. Neste mo­
mento, vejo no plenário dois senadores representantes desta heróica unidade 
da Federação: o nobre Senador Milton Cabral aqui não estã, mas peço a V. 
Ex• e ao Senador Humberto Lucena que tecebam por parte do Maranhão os 
cumprimentos, as felicitações por mais um aniversário desta grande ·comuna 

brasileira. Não foi à-toa que o destino em 1790 dava à sua terra a denomi­
nação de Vila Nova da Rainha. É que ela haveria de ser no futuro a rainha dO 
grande Estado da Paraíba. E quando, pela Lei n9 127, ela .tornou-se .município e 
passou a denominar-se Carnpina Grande, acredite que para· todo o Brasil ela 
passou a constituir um modelo, um exemplo. Quando digo modelo e exemplo 
quero me referir também à estrutura humana dos seus filhos. No Senado- fe ... 
deral, V. Ex• aqui chegou recentemente. O meu velho companheiro HUmber­
to Lucena, irmão de tantas lu~as na outra Casa do Congresso Nacion.J., sC.m·. _ 
pre tivera 3 atitude viril que deVe ser imposta a um parlamentar. Argemir(l de Fr-. 
gueiredo, José América, enfim tantos outros que por aqui passaram nos deixaram 
um eXemplo de quanto o paraibano pode fazer e tem feito pelo Brasil~ 
Não foi à-toa que na sua bar,~deira Se escreveu "Nego". Foi quando naquela 
hora era preciso se dizer não, e o sim era mais cômodo e mais fácil. Mas era 
preciso que o Estado, embora pequeno, se afirmasse numa posição de comba- · 
te, se declarasse nurn posição beligerante para dizer ao resto do Brasil que 
não concordava; que discorda-va da posição atrofiada do Executivo Federal 
que desejava impor a sua vontade soberana e sem limites. Foi quando, naque .. 
I e Estado heróico, saiu a conduta máxima de João Pessoa e, dizendo não à de-. -
cisão do Presidente da República, sublevou este país .. abrindo novos horizon· 
tes na sua história política conl todas as suas implicações. Receba pois, do fs .. 
tado do Maranhão - c lastimo aqui que não estejam os meus dois compa .. 
nheiros de Bancada e sei que rato por ele, neste instante, exatamente exp{es-­
sando os sentimentos com que falariam se aqui estivessem ambos - reteba 
V. Ex• as homenagens por inteiro do Maranhão que sendo admirador da Pa· 
raíba diz a V. Ex• que o Senad()r Cunha Lima chegou no Senado da Repúbli· 
ca e hoje, sendo uma das figuras mais eminentes da Casa, traz muito da sim .. 
plicidade e da bondade paraibana, do trabalho que marca a personalidade do 
filho da terra, do comaÍ1do suave a que os paraibanos se habiti,Jaram. V~ Ex•, 
dirigindo a Comissão de Finanças e tantos outros órgãos que integra, neies 
todos tem se demonstrado nào·apcnas um excelente companheiro, nta~ na 
realidade, um parJamentar senípre atuante e desejoso não só de servir ao seu. 
Estado~ mas de servir sobretudo à Pátria comum. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB)- Nobre Senador, pode V. Ex• 
aquilatar a satisfação que me vem na alma, neste instante, e a compensação 
d~. não estando hoje entre os meus conterrâneos, entre os campinense~, parti~ 
cipando da nossa festa, de estar aqui no Senado Federal e, ao registrar mais 
um aniversário de Campina Grande, receber esta homenagem, através da pa~ 
lavra, dos apartes dos nobres Senadores e de V. Ex• que acaba de faze' a exat .. 
tação não só de Campina Grande, mas da Paraíba e de seus filhos. 

Muito obrigado. Recolho e registro~ com afeto e gratidão, as palavras de 
V. Ex'. que incOrporo tom muita fçlicidade e muita alegria ao meu pronun­
ciamento. 

O Sr. Alberto Silva (ARENA- Pl)- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Com prazer, nobre senador. 

O Sr. Alberto Silva (ARENA - Pl)- Vejo que já estamos interrom­
pendo o discurso de V. Ex•, mas é um prazer para mim, como representante. 
do Piauí, poder associar-me às homenagens que V. Ex• presta à cidade de 
Campina Grande. Quero apenas registrar que, na minha missão de implantar 
a Empresa Brasileira de Transportes Urbanos, visitei três vezes Campina 
Grande e, de cada vez, me sentia mais brasileiro, mais atento às necessidades 
da juventude pelo 'esforço da nobre gente daquela cidade, Rainha do l!orbo· 
rema, como ê chamada, o Instituto de Tecnologia que \â. existe, desbrâvandó 
o setor, trazendo tecnologia aos jovens, esperança a este País e novOs hori· 
zontes para nossa Pâtria. Tive oportunidade de firmar com aquela universi .. 
dade, convênio repassando recursos federais para que lá se alargasse o çamp.o · 
da ciência e ali s..e transfo_rmasse num centro real de progresso e de grandeza 
para .a terra paraiban_a c para o Pais. Quero trazer a palavra do Piauí, quando 
V. Ex' muito bem traz a este Plenário a idéia de que devemos cultuar as datas 
festivas das terras brasileiras. Com meus cumprimentos, Sena~or Conha Li­
ma, o abraço do Piauí no aniversário de Campii1a Grande. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB)- Nobre Senador Alberto Silva, 
registro o aparte de. V. E.x• incorporando~o também ao meu discurso como 
mais uma homenagem que se presta a Campina Grande no dia do seu ani~er~ 
sârio. V. Ex• abordou um aspecto que dentro em pouco irei ventilar no meu 
pronunciamento:-o problema da Universidade de Campina Grande, o proble .. 
ma das faculdades que precisam ser en_campadas num só contexto, 
federalizando-se, para que o seu desenvolvimento cultural possa tomar oca­
minho que a Paraíbã.. e o Nordeste esperam. 

Muito obrigado a V. Ex• 
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O Sr. Humberto Lucena (MDB - PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Com muito prazer, nobre Sena· 
dor. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB)- Participando do discurso de V. 
Ex•, congratulo-me com o povo de Campina Grande por mais um aniversário 
de sua fundação. Cidade que se posiciona como centro de um dos pólos mais 
importantes do desenvolvimento regional, Campina Grande merece a exal­
tação do seu pronunciamento. V. 'Ex• aproveita o enseJo para chamar a 
atenção para o desprezo a que quasé todos os governos estaduais têm r_elega­
do Campina Grande, que pela sua efetiva contribuição para a renda da Paraí­
ba, do Nordeste e do Brasil faz jus aos grandes investimentos do setor públi­
co. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Muito obrigado a V. Ex•; nobre 
Senador Humberto Lucena. O nobre Senador que acaba de me apartear teria 
tantas condições de filzer aqui o registro da festa de Campina Grande no dia 
de hoje, ·quanto o orador que ocupa a tribuna. Ele, paraibano como eu, co­
nhece Campina_ Grande, as suas necessidades e as suas ânsias de crescer. 

Muito obrigado a V. Ex• pela solidariedade e pelo apoio que empresta aO 
meu pronunciamento. 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. Senad<?res: 

Foi essa omissão criminosa com relação especialmente ao algodão e ao 
sisal, produtos que sustentaram durante décadas o progresso econômico de· 
Campina Grande e da Região, a causa principal da diminuição do ritmo de 
progresso da cidade. 

Um processo crescente e galopantti_ de sucessivas crises arrastou para o 
fechamento mais de 20 indústrias com sede em Campina Grande, todas elas 
ligadas ao beneficiamento -e à in~ustrialização do algodão e do sisal. 

Numa região $0fredora e abandonada como O· Nordeste, a paralisação de 
20 indústrias no espa_Ço Qe 10 anos, de 1960 a J970, acarreta graves conse­
qüências que afetam não só o-setor industrial, mas igualmente o comércio, os 
serviços, a administração pública e o ânimo da população. 

Como se não bastassem os prejuízos causados pela desativação de tantas 
empresas, inclu~ive alg~mas multinacionais que ofereciam, em conjunto, 
mais de 10 mil empregos diretos e indiretos, veio recentemente a crise da 
fábrica de fogões Wallig, jogando à própria sorte cerca de 1.000 operários 
campinenses, 753 dos quais, já demitidos sem a percepção dos seus direitos 
trabalhistas, como denunciei nesta Casa no dia 19 de setembro último. 

Até agora, nenhuma providência concreta foi adotada para solucionar o 
problema; tudo continua no terreno movediço das promessas e das evasivas, 
enquanto jâ se comenta na cidade que organismos oficiais estariam compro­
metidos com grupos econômicos interessados na falência da· empresa, ma­
nobra que, se confirmada, é um verdadeiro crime contra os interesses dos 
operários campinenses, há várias semanas desempregados e com reduzidas 
perspectivas de reabsorção no estreito mercado de trabalho local. 

Ê também um desserviço ao município e ao Estado, que estão deixando 
de arrecadar impostos e taxas face à paralisação daquela indústria. 

Mas o objetivo essencial do meu pronunciamento nesta tarde, Sr. Presi­
dente, além das congratulações com o íneu povo pelo aniversário da nossa ci­
dade, é trazer ao .Senado Federal e ao .Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, um apelo da gente paraibana e posso dizer nordestina, em favor 
da cri~ção da Universidade Federal da Campina Grande. (Muito bem!) 

Tramita nesta Casa, atualmente na Comissão de Educação, aguardando 
parecer, o Projeto de Lei n•t.657-A, de 1975, de autoria do Deputado parai­
bano Octacilio Queiroz, que autoriza o Governo Federal a lnstituir a .. Fun­
dação Universidade Federal de Campina Grande". · 

O empenho dos paraibanos pela aprovação dessa proposição ê de tal or­
dem, que a idéia feliz e oportuníssima do seu inteligente autor, passou a ser 
uma preocupação de todos os Srs. Deputados e Senadores do Estado da Pa-' 
raíb.a, sem distinção de cor _partidária. 

A Instituição e o funcionamento de uma Universidade Federal em Cam­
pina Grande, Srs. Senadores, representam a própria sobrevivência do Mu­
nicípio como centro polal'izador de uma região que abrange diretamente mais 
de 50 comunas do interior paraibano e de maneira indireta, Chega a exercer 
influência em cerca de cem municípios dos Estados da Paraíba, de Pernambu­
co, do Rio Gran~e do Norte e do Ceará. 

Tendo perdido, há duas décadas, a grande posição de pólo comercial do 
inte~ior da Paraíba com o crescimento-de outras-comunas, e não tendo setor­
nado um centro industrial de relevância, em função de causas que já analisej_ 
nesta Casa, Campina Grande encontrou uma nova motivação de luta pelo de­
senvolvimento comunitário: as escolas de nível superior. _ 

Primeiro, s~~rgiu a Escola Politécnica, a seguir a Faculdade de FiJosofia, 
a Escola de Serviço Social, a Faculdade de Ciências Econômicas. 

Depois, cr_iada a FURNE, sob os auspícios da Prefeitura, apareceram 
outras unidades e foram surgindo também as escolas superiores subordinadas 
à Universidade Federal da Paraíba, ampliando-se pouco a pouco o horizonte 
para o prosseguimento dos estudos de milhares de estudantes do interior nor­
destino, cujos limites de aprendizado se estancavam ao final do curso secun­
dário, pois o reduzido número de vagas, a avalanche de candidatos, e a limi­
tação de recursos financeiros, não permitiam qué eJes procurassem as capitais 
dos Estados para ·a continuidade de sua atividade escolar. 

Com o. surgimento das escolas univerSitárias, Campina Grande encon­
trava um novo caminho de progresSo, nova razão de justificado orgulho dos 
seus filhos, novo alento para os profissionais liberais, os comerciantes, os in­
dustriais, os investidores imobiliários, até para os administradores municipais 
que se sentirarp_ contagiados pelo renascimento do espírito dinâmico e em­
preendedor que caracteriza a gente campinense. 

Como centro universitário em franca expansão, Campina Grande está 
readquirindo a confiança em si p"rópria, encontrou justificativa para novos 
empreendimentos, descobriu objetivos para voltar a lutar. 

É em nome dessa ânsia de progresso, dessa vocação irresistível de lide­
rança, dessa contribuição notável que Campina Grande está trazendo ao de­
senvolvimento cultural de todo o interior nordestino, que faço do meu pro­
nunciamento nesta tarde, n .. eco do grito angustiante d: t~a uma comunidà­
de, do apelo sofrido, embora esperançoso de milhares de nordestinos, em fa­
vor da criação da Universidade Federal de Campina Grande. 

Concedo um aparte ao nobre Senador_ Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Canl050 (MDB- ES)- Nobre Senador Cunha Lima, as 
árvores se conhecem pelas nores, como as montanhas se assinalam pelos seus 
picos, e as terras peJos seus homens. Já tínhanios uma veJha admiração por 
Campina Grande, quando aqui no Senado ouvíamos a oratória, a afirmação 
moral desse brasileiro ilustre que é Argemiro de Figueiredo. Mas, depois veio 
V. Ex• representando o povo desta brava Campina Grande, e em pouco tem­
po, nobre Senador Cunha lima, em poucos meses, talvez pela primeira vez 
na história desta Casa, um Senador novo, recente, ocupa duas Presidências 
eminentes de Comissões nesta Casa; a Comissão de Finanças e a de Orçamen­
to. E ainda ·mais, Srs. Senadores, conduzido por unanimidade de seus pares, o 
que é fato incomum na história do" Senado. Mas, vejo que tem razão essa nos­
sa admiração pel;:a gente de Campina Grande, tais são os filhos ilustres que 
por a<lui têm passado. V. Ex• é um deles. E, embora lanceado no seu senti­
mento e na sua emoção por golpes que o destino tem reservado à sua família, 
vem V. Ex• hoje tributar esta homenagem eloqüente à sua terra natal, a esta 
Campina Grande que também é nossa, porque, quando V. Ex• aqui trouxe o 
problema da V niversidade de Campina grande, todo o Senado esteve ao seu 
lado, porque ela é, como diz V. Ex•, um centro polarizado r de uma grande 
área nordestina. Mas, fique certo V. Ex• de que Campina Grande não é só da 
Paraíba; Campina Grande é uma terra que se incorporou ao sentimento e a 
emoção de todos os brasileiros. Receba V. Ex• o apoio da nossa bancada do 
Espírito Santo por esta homenagem que presta à sua terra natal. E V. Ex• que 
no Senado, em pouco tempo, galgou patamares tão elevados da nossa vída 
em comum, da nossa vida colegiada, é o filho ilustre de Campina Grande que 
muito terá que fazer ainda pela sua terra, pelo seu progresso e pela felicidade 
de seu povo. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Nobre Senador Dirceu Cardo­
so, ilustre representante do Espírito Santo, V. Ex• já é credor da admiração e 
da gratidão de Campina Grande, pois todas as vezes que levanto a minha voz, 
que ergo a minha palavra abofdando temas na defesa e a respeito de Campina 
Grande, da Paraíba, V. Ex• se ergue, também solidário, e empresta o seu 
apoio, com a sua eloqüência, com a sua sensibilidade, com o seu afeto e com 
o seu carinho. V. Ex' já se fez credor da nossa admiração; V. Ex• jâ é um cam­
pinense honorário, por tudo quanto tem dito quando defendemos os proble­
mas e os interesses da terra campinense. Muito obrigado a V. Ex•. 

A universidade campinense não interessa apenas a estudantes e professo­
res, ~ seria o bastante, Sr. Presi.dente, pela contribuição cultural representada 
por um núcleo de mais de 12 mil universitários. Mas, além dessa razão, a con­
solidação d_a Universidade Federal 'de Campina Grande está intimamente 
vinculada à_ vi(ja do Município, representando,um fluxo crescente de riquezas 
para a cidade, pelas verbas carreadas, pela atração natural de famílias com 
razoável poder aquisitivo, pelo .increritento à indústria, ao comércio, aos ser­
viços, pela própria renovação de idéias. 
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------~~------------------------------------------------------------~---------------~ 
Os olhos de milhares de paraibanos, de cearenses. de ri<rgrandenses-do­

norte, de pernambucanos, de nordestinos, enfim, estão voltados para o Sena­
do Federal nos dias que correm. 

São jovens estudantes e são pais de família que anseiam pela definitiva 
estruturação de um centro universitário em Campina Grande. Não basta a 
existência das escolas. É preciso que elas tenham sustentação e organização 
capazes e suficientes para uma atividade escolar e administrativa sempre efi­
ciente e moderna. 

E necessário um vínculo natural entre todas as unidades de ensino que 

uma fantasia mirabolante, mas um imperativo ihadiável que interessa ao de .. 
senvolvimento íntegra! da sofredora região nordestina. 

Este ê o presidente que Campina Grande espera receber, menos como 
dádiva e muito mais como instrumento de luta contra o atraso do Nord;e.stec . 
como compensação pelas perdas que ela tem sofrido. (Muito bem! Pal)nas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Concedo a palavra ao nobre'Sec· · 
nador Dirceu Cardoso,.para uma cdmunicação. 

O SR. DIR'CEU CARDOSO (M DB - ES. Lê o seguinte discurs~.t­
Presidente e Srs. Senadores: 
Se o turismo é a indústria sem chaminés, a hotelaria é a sua base d~ sus.,. 

lhes centralize a gestão, facilite a administração, viabilize um intercâmbio 
maior, reúna as forças dispersas presentemente e sobretudo garanta, às esco- Sr. 
las não federalizadas, condições de sobrevivência e de bom desempenho, no 
interesse da elevação do nível cultural do Nordeste e do País. 

tentação. 
,I . 

Hoje, o BrasH político-e social, o Brasil turístico e oficial, todO o Pats pe­
Já se disse em várias oportunidades que os encargos financeiros da União au- las suas classes vivas e_pelas suas forças de trabalho acompanha o desen\rolvi­

mentarão bem pouco, pois o volume das verbas destinadas às várias faculdades mento de sua Hotelaria cOnlo a pedra de toque de nossa projeção itadonal. 
está em tomo de 70% do seu orçamento global. Não se trata de criar novas esco- contínental e até mundial. , - , ,. 
las. Elas já existem e funcionam. Algumas, conhecidas e reconhecidas como efi- E por isso que não po~cmos deixar de acompanhar as eleiçõ~s. qUe se 
cientissimos centros de ensino universitário. travarão de 6 a IO de novembrO próximo, em Salvador, pela direção da Asso .. 

Além da Fundação Universidade Regional do Nordeste, a Universidade ciaçào Brasileira da Indústria de Hotéis. . 
1 

de Campina Grande nucleará unidades do atual Campus 11 da Universidade da ·Dois candidatos disputarão as preferências da HoteJaria BrasitCi~: de 
Paraíba, já e~istentes no Centro de Ciências Agrárias, em Areia; no Centro de um lado, José Caribé da Rocha,· com um passado inteiramente dedicadO lls 
Formação de Tecnólogos, em Bananeiras; no futuro Centro de Formação de Pro- suas atividades hoteleiras, imjmndo-se como uma componente natural de 
fessores, em Cajazeiras e nos Centr<;>s de Ciências e Tecnologia e de Humanidades, suas forças vivas. De outro;· um moço membro de uma das mais ilustres 
de Campina Grande. famílias brasileira, o joVem José Eduardo Guinlcb. diretor do Copacabana Pa .. 

Essa estrutura, Sr. Presidente, dispõe de Centro de Processamentos de lace Hotel. 
Dados, Bibliotecas, Prefeitura, Laboratórios, enfim, a Universidade de Cam- - De um lado, a experiência e um passado deJutas pela afirmação da·clas­
pina Grande já ex.iste, o que falta é irlstitucionalizá-la. se, uma vida dedicada à Hotelaria, de outro, a inexperiência e a falta de vivên .. 

O que se pretende, Sr. Presidente, é dar unicidade c maior potencial, ca- cia do problema hoteleiro, com passos titubeantes na sua vida profissionàl. 
talizando energias, esforços, idêias e ações, hoje divididos em quatro ou cinco De uma família das mais-ilustres de nosso País, mas, que ainda ~á poueo,· 
frentes distintas. desejou vender seu hotel par"a ali se erguer um conjunto habitacional, compJe~ 

tamente fora de suas preocupações e dos ideais que formam a consciênci~'hO-· 
teleira em nosso País. E -só não· o fez por interferência dos altos poder~ da 
República. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB)- Com satisfação, Senador .. 

O Sr. Milton Cabnl (ARENA- PB)- Nobre Senador Cunha Lima, 
estava. eu diante de afazeres que me prendiam no meu gabinete, em trato de 
assuntos coincidentemente relacionados com o tema que V. Ex• aborda. E, 
evidentemente, me apressei para participar- no dia em quC nós comemora·. 
mos mais um aniversário da cidade de Campina Grande - do pronuncia~ 
mento de V. Ex•~ abordando o problema da universidade, uma velha reivindi­
cação da comunidade campinense. E, hâ um fato muito curioso que poucos 
talvez aqui conheçam; é que, lá na nossa cidade, 5% da população é composta 
de universitários. Dificilmente encontraremos no Pais um centro urbano 
onde 5% da população total seja de estudantes de nivel superior. A nossa rei~ 
vindicação- a reinvindicação de V. Ex•, enfim, a reivindícaçào da classe 
política paraibana, sem cor partidária, é a de que o Governo crie, realmente, 
condições para dar uma organização de nfvel adequado àquelas faç_uldades e 
na nossa opinião a melhor organização seria efetivamente a Universidade F e· 
dera! de Campina Grande. Como V. Ex.• sabe, este é um velho sonho acalen· 
tado por todos os campinenses. Mas, nobre Senador, congratulo-me com o 
pronunciamento de V. Ex• e naturalmente falei como campinense, que sou. 
Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. CUNHA LIMA (MDB- PB}- Nobre Senador Milton Cabral, 
tinha a certeza de que onde V. Ex.• estivesse acorreria apressadamente para vir 
também dar o seu apoio e a sua solidariedade ao meu pronunciamento e, 
principalmente, à causa por que todos nós nos empenhamOs, que é a da fede· 
ralização da Universidade de Campina Grande. Muito obrigado a V. Ex•. 

Continuando, Sr. Presidente. 
E não se venha a falar em falta de verbas,. Um pouco do muiio que foi 

sugado do Nordeste é o bastante para tornar plenamente viável esse projeto. 
Concluo, Sr. Presidente, fazendo um apelo a todos os meus nobres cole­

gas do Senado Federal, sem di~tinção de Regiões, Estados ou facções parti~ 
dá rias, no sentido de que ouçam o clamor que:: vem da Serra da Borborema e 
de quebrada em quebrada chega até este Planalto de onde emanam as direti­
vas do nosso Povo e, de forma unânime, consagrem o projeto de criação ·da 
"Fundação Universidade Federal de Campina Grande" na Comissão de 
Educação e Cultura e no Plenário. 

O Executivo, através do Exmo. Sr. Dr. Eduardo Portela, eminente Mi~ 
nistro da Educação e Cultura já se mostrou simpático e interessado em aten­
der ao pleito. Mas é preciso que o Excelentfssimo Senhor Presidente da Re· 
pública e·o Sr. Ministro Chefe da SEPLAN adotem idêntica atitude e tornem 
objetivo esse sonho de Campina Grande que não é uma miragem irreal nem 

E, recentemente, cedeu à pressão de considerações de ordem menóS. eti. 
ca, e, abandonando uma.Jinha de procedimento nacionalista, substituiu'·;·uma 
empresa produto de um traba1ho de anos e anos de dedicaÇão e lutas, :para 
admitir uma empresa que é o tentáculo de uma multi nacional que ora se insi .. 
nua na vida hoteleira, ameaçando esmagar e matar as atividades de uma ein.­
presa genuinamente nacional, de capitais brasileiros, que se- Vem afirmando 
ano após ano, de uma luta árdua e penosa, peta· conquista de um mercado lí~ 
gado à hotelaria brasileira. 

O Copacabana Palace Hotel quo se vinha utilitando da Empresa 
RENTV há cerca de 12 anos, abandona de chofre essa empresa e admite, 
como sua prestadora de serviços, a COLORTEL, uma filiada à Rentacolor 
lnternational Ltda, empresa q~c opera em 9 países, segundo ela própria con­
fessa na carta que dirigiu aos Hotéis do Rio de Janeiro, apresentando 'seus 
serviços. (Doc. 1.) • 

Apresentando seu plano -pouco ético mas condizente com sua natureza 
multinacional (doc. 2), a COLORTEL foi aceita pelo Copacabana, dirigido 
pela imaturidade do Dr. José Eduardo Guinle, apesar de ser uma empresa 
que já sofreu a condenação do nosso Conselho Administrativo da Défesa 
Econômica - CADE, o órgão de ação pronta e corajosa de defesa econôlnica 
de nossa sociedade que aplicou à COLORTEL a multa de mil salários míni­
mos por concorrência desleal. (Doc. 3.) 

Não sabemoS se a coildenad8 recolheu a multa que lhe foi imposta e esta~ 
mos remetendo à Mesa reqUerimento neste sentido, solicitando informáÇões 
ao Ministério da Fazenda sobre o pagamento efetuado c a data em que taf 
compromisso imposto foi solucionado. (Doc. 4.) 

Mas, indiferente à pena que lhe foi aplicada, a COLORTEL ainda desa­
fia o poder do CADE e, ein publicação pela imprensa, reafirma seus propósi­
tos e numa linguagem pouco condizente com sua situação de empresa sub ju; 
dice, critica abusivamente a decisão daquele órgão, ridicularizando sua deci· 
são, como faz prova a farta publicidade distribuída pela imprensa brasileira: 
(doc. 5) e num flagrante desrespeito a um órgão nacional a que cabe o devidu 
respeito. 

A RENTV, a empresa brasileira prejudicada~ encaminhou ao Sr. Minis .. · 
tro da Justiça, Dr. Petrônio Portella, um circunstanciado Memorial em:quc 
analisa a situação em que se viu colhida, e apela para o patriotismo e o espíri· 
to de justiça do Sr. Ministro em quem deposita sua mais serena confiança de 
que cesse o abuso da conconertte, que se reponha_ a concorrência comerciai· 
nos seus ex.atos termos e qu-e o Empresariado nacional possa ter a certeza de 
que o Governo está vigilante.c_Obtra é:sse procedimento aviltante·do cal;ital 
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ex.plorador que, através de um expediente comercial, aliena e esmaga as tími­
das tentativas do capitaf brasileiro, que, a duras penas, enfrenta uma situação 
desigual e digna ~e melhor consideração por parte do Poder Público. 

Nós, que crmhecemos o Sr. Ministro da Justiça, esperamos que S. Ex• dê 
ao caso a conotação que ele merece, e impeça o alijamento de uma empresa 
nacional vítima de concorrência desleal, segundo decisão soberana do órgão 
de defesa econômica, cujas decisões ficam acima de qualquer suspeita, repri­
mindo os avanços imoderados e antiétkos do concorrente multinacional. 

Assim; Sr. Presidente, diante do quadro em que o diretor do Copacaba­
na Palace Hotel posiciona-se francamente favorável à pressão de uma multi­
nacional na concorrência com uma empresa eminentemente nacional, espera­
mos que o empresário hoteleiro do Brasil sinta a situação, analise suas conse­
qUências, pese sua linha ética e, em face do diferencial entre os dois candida­
tos, de um lado, uma vida de experiência e de lutas, de dedlcaçào e de perma­
nente consagração à vida hoteleira; q'ue_ é Caribé da Rocha, não se deixe ceder 
a pressões menos éticas e dê à ABIH a base de sustentação da indústria -do tu­
rismo brasileiro, mantida por um grupo de empresários dedicados, a firmeza 
e a segurança de um timoneiro capaz de levar a Hotelaria para seus verdadei­
ros rumos brasileiros que é José Caribé da Rocha. 

Envio, pois, ao Exm9 Sr. Ministro da Justiça o nosso apelo, no sentido de 
que não deixe de amparar, na medida do possível, e do legal, a situação de 
uma empresa nacional ante a pr.essão irresistível de interesses e apetites que 
vêm de fora, solapando e matando a iniciativa nacional- que há cerca de 15 
anos luta pela sua afirmação num·ramo novo de atividade em que a inteligên­
cia e o desassombro de um empresário brasileiro saiu do ponto de sua im­
plantação e base e hoje já aguça a'g~la sem entranhas de uma empresa multi­
nacional. A Hotelaria Brasileira rrão pode ter dúvidas caminhando com José 
Caribé da Rocha, como solução nacional para um problema brasileiro. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro, para uma comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Para uma comunicação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os jornais de ontem, do Rio de Janeiro, dão uma notícia realmente dolo­
rosa que mostra a situação de insegurança pessoal em que vive o povo daque· 
la antiga cidade maravilhosa. 

Realmente, é surpreendente, Sr. Presidente, que duas das oito.escolas da 
Cidade de Deus, em Jacarepaguá, tivessem de suspender os seus trabalhos e 
dispensar os seus alunos, com medo da violência dos malfeitores. Foram as 
escolas Avertano Rocha e Frederico Eyer que tiveram de fechar as suas por­
tas. 

Dia a notícia: 

Pouco depois das 8 horas, atendendo a falsos pedidos de socor· 
ro, o delegado José Guedes percorreu as oito escolas da área, cons­
tando que nenhuma professora ou aluna fora estuprada e que não 
havia escolas incendiadas ou ameaçadas por tiroteios, como os tele­
fonemas diziam. Mesmo assim as escolas Avertano Rocha e Frede­
rico Eyer fecharam as suas portas~ 

Na noite de domingo para segunda-feira, a Escola Frederico 
Eyer foi assaltada. Os ladrões levaram o estoque da merenda esco­
lar, tendo deixado cair parte· dos mantimentos no quintal da-Esco­
la Avertano Rocha. 

A situação desses meninos que estudam, Sr. Presidente, na véspera do 
Dia da Criança deve ser alertada para que o Governo do Estado se preocupe 
com o problema da segurança individual no Rio de Janeiro, que ·parCce ser, 
hoje, a cidade menos policiada do mundo. 

Era esta comunicação, Sr. Presidente, que cu desejava fazer, dada a ur­
gência que nela se contém, para quC' algumas providências sejam tomadas em 
favor da população do Rio de Janeiro. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Eunice Michiles- Evandro Carreira- Raimundo Parente- José Sar· 

ncy - Bernardino Viana ~ Dinarte Mariz - Jessé Freire - Lomanto J6-
nior - Luiz Viana - João Calmon - Amaral Peixoto - Hugo Ramos -
franco Montoro - Benedito Ferreira - Henrique Santilto - Lâzaro Bar­
boza -Benedito Canelas - Vicente Vuolo - Mendes Canale- Pedro Pe­
drossian - José Richa - Leite Chaves- Evelâsio Vieira - Jaison Barreto 
- Lenoir Vargas-:...... Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - Sobre a mesa, comunicações 
·1ue serão lidas pelo Sr. !•-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 11 de outubro de 1979. 

Senhor Presidente 

Nos termos do§ 19 do art. lO do Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Sr. Senador Mauro Benevides, pelo nobre Sr. Se­
nador Marcos Freire, na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará 
parecer sobre o Projeto de Lei do Congresso Nacional n9 26, de 1979-CN que 
''dispõe sobre a correção automática dos salários, modifica a política salarial 
e dá outraS providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e distinta considCração. - Humberto Lucena, Vice-Líder da Minoria, no 
exercício da Liderança. 

OFICIO NO 128/79 
Brasília, 11 de outubro del979. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa ExcClência que o Deputado Antô· 

nio Russo foi indicado por esta Liderança para substituir o Deputado Carlos 
Santos na Comissão Mista incumbida do estudo e parecer sobre a Proposta 
de Emenda à Constituição n9 38/79-CN, que "acrescenta dispositivo aos arti· 
gos 43 e 57 da Constituição Federal". . 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa ExGelência protestos de 
estima e consideração. - Freitas Nobre, Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serão feitas as substituições so­
licitadas. 

te. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Porto)- Está finda a Hora do Expedien-

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 74, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 641, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Moji-Guaçu (SP) a elevar em Cr$ 4.590.186,90 (quatro milhões, qui­
nhentos e noventa mil, cento e oitenta e seis cruzeiros e noventa cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 642, de 1979, da Comissão: 
-de Coaa:tituiçio e Justiçat pela constitucionalidade e juridid-

dade. · 

A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão anterior, tendo sido sua 
votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 75, de 
l979 (apresentado peJa Comissão de Economia, como conclusão de 
seu Parecer n• 643, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Presidente Prudente (SP) a elevar em CrS 24.094.150,86 (vinte e qua­
tro milhões, noventa e quatro mil, cento e cinqüenta cruzeiros e oi­
teôta e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 644, de 1979, da Comissão: 
-de CHR!tulpo e Jutl~:~t, pela constitucionalidade ejuridici-

dade. ' 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo sua vo­
tação adiada por falta de quOf'um. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentada». 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- l- 3: 

Votação~ em turno único, do Projeto de Resolução n• 76, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia, como conclusão de 
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seu Parecer n'? 645, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santos (SP) a elevar em Cr$ 35.551.793,35 (trinta e cinco milhões, 
quinhentos e cinqüenta e um mil, setecentos e noventa e três cruzei­
ros e trinta e cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob n• 646, de 1979, da Comissão: 
-de Coasdtulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo sua vo­
taç_ão adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Porto) - Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 77, de 1979 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 647, 
de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra (SP) a 
elevar em Cr$ 13.310.398,14 (treze milhões, trezentos e dez mil, trezentos e 
noventa e oito cruzeiros e quatorze centavos) o montante de sua d(vida con­
solidada interna, lendo 

PARECER, sob n• 648, de 1979, da Comissão: 
- de Conslltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a sua vo-
tação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a votação) 
- Sr~ Presidente, Srs. Senadores: 

De certa data para cá, vimos mantendo uma linha de resistência à apro­
vação das mensagens do senhor Presidente da República que autorizam mu­
nicípios ricos de Estados ricos a consolidarem a sua dívida para efeito de 
granjearem novos empréstimos. Isto, temos dito aqui na Casa, é o fator infla­
cionário, é a realimentação da inflação; e repetidas vezes temos aqui pronun­
ciado na Casa o nosso protesto de vez que esses 60 municípios agraciados 
com mensagens do Senhor Presidente da República não são os mais pobres 
do País. Se o fossem, calariam a minha palavra; mas, são os municípios mais 
poderosos. São municípios que fazem obras faraônicas~ às vezes, obras desne­
cessárias e obras perfeitamente adiáveis. E o meu argumento, Sr. Presidente, é 
que cada cruzeiro deste que se autoriza ao município tomar emprestado no 
Banco, na hora em que o Governo devia ter por finalidade e por sua precí­
pua prioridade o combate à inflação e a contenção dos gastos, estes emprésti­
mos são fatores inflacionàrios poderosos. 

Ontem, Sr. Presidente, esteve na Casa o Sr. Ministro do Planejamento, e 
eu fui à reunião, como V. Ex• também o foi, e interpelei o Sr. Ministro Sr. 
Delfim Netto. 

Sr. Presidente, o Senhor Presidente da República remeteu 14 mensagens, 
num dia só. Estava de mão leve naquele dia. 

Num total de 2 milhões e 382 mil cruzeiros. Foi o que S. Ex• lançou na 
inflação brasileira, em outubro. Em setembro, S. Ex• mandou 26 mensagens, 
num total de 3 bilhões e 85 milhões de cruzeiros, de empréstimos a municí· 
pios poderosos também, lançando esse dinheiro na corrente inflacionária. 

Em dois meses, Sr. Presidente, setembro e outubro, o Senhor Presidente 
da República remeteu a esta Casa, portanto, 43 mensagens~ autorizando mu­
nicípios a consolidarem suas dfvÍdas e angariarem empréstimos em estabeleci­
mentos-oficiais. 

O Sr. Saldaaha Derzi (ARENA - MS)- Nobre Senador, permite um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Se pode ... 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MS)- Nobre Senador, V. Ex• sabe o 
quanto estão empobrecidos os nossos municípios brasileiros. E os Estados, 
também, com a distribuição dos impostos. A maior arrecadação, a parte do 
leão, fica com a Nação. V. Ex• sabe que estão muito empobrecidos os Estados 
e os municípios. Então os municípios não têm como solucionar os- seus 
problemas em saneamento. A maioria desses empréstimos são para sanea. 
mento, a juros subsidiados. E o volume de mensagens que Chega nesta hora é 
porque, para conter a inflação, não vieram de março até agora. Agora, no fim 

do ano~ é que se está aprOvando essas IT!ensagens, mas·num cronograma, mui~· 
to longo de dispêndio dos recursos. V. Ex• fique tranquilo, mas devemo'~ aju­
dar os municípios brasileiros que rf!almente estão necessitados. f: o apelo que 
faço a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - O aparte do nobre Se­
nador, parece-me que não vai constar do meu discurso, porque não ·jjbdia 
apartear. 

S. Ex• passeou na Europa, vem com a cabeça fresca·,·e nós estamos com a 
cabeça quente. 

O Sr. Salduha Derzi (ARENA - MS) - Eu estava em missão repre­
sentando esta Casa, no Senado Federal. 

O SR. DIRCEU CARDQSO (MDB- ES)- Eu sei. Estamos com a ca-
beça quente, Sr. Presidente; dos problemas da Casa. · -. 

b certo e-que, em dois meses, o Senhor Presidente da República mandou 
43 mensagens. Foi um grande ~.residente para esses municfpios poderosos~ de 
Estados poderosos. São Pau'o~ Rio Grande do Sul, Paraná e Minas G(:rais •. 

Os nossos Estados pequenoS; de municípios pobres, não foram agracia· 
dos; só tiveram autorização do.SCnhor Presidente da República aqueles mu· 
nicipios que têm os grandes padrinhos, que pedem e o Senhor Presidente da 
República, com mão leve e.desatento de que estâ combatendo a inflação, au­
toriza. 

Mas jogou, Sr. Presidente, em dois meses, na voragem inflacionária br.a· 
sileira, 5 bilhões, 781 milhões e quebrados. Inflacionou a inflação o Senhor 
Presidente da República. Inflacionou a inflação. Quer dizer, realimentou a in· 
Ilação. Como Sua Excelência, então; vai perante a televisão e os jornais do 

. Brasil e diz: "Nós vamos combáter, o combate à inflação é a primeira p~~ori­
dade". E ele próprio~ com a, mão esquerda, assina as mensagens. 

Sr. Presidente, este ano, remeteu o Senhor Presidente da República ao 
Senado, não foram essas 43_,_"está aqui a relação, mas 56 mensagens. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MS) - Para atender a Municípios. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não se trata de municí­
pios, nobre Senador. Trata-se de dinheiro que se está jogando, aumentando a 
inflação; trata-se de dinheiro que está desvalorizando o salário mínimo do 
operário, é outra coisa. Trata-se de dinheiro, Sr. Presidente, que, jogado no 
meio circulante, água o poder aquisitivo do pobre e desgraçado operário bra· 
sileiro, que vive do salário mínimo. Não se trata de município, eu sou m~nici-
palista. . 

Nós, Sr. Presidente, poderíamos jogar um volume de dinheiro, como um · 
oceano, em cima dos 4 mil municípiOs brasileiros, mas atendêssemos a todos. 
O Senhor Presidente da República está atendendo os grandes municípios dos 
grandes Estados. Os municípios da terra de V. Ex• não estão contemplados 
aqui, irão para as calendas. E os municípios do nosso Estado, nobre Senador 
Moacyr Dalla, também não estão contemplados; os municípios do seu Esta­
do, Sr. Senador Milton Cabral. também não estão contemplados aqui. 

O Sr. MUt011 Cabral (ARENA - PB) - Vêm ainda. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Bom, então, vêm por aí, 
ainda. Mas não estão contemplados aqui. 

Os municípios do Estado do ilustre General, também não estão contem..-
plados aqui. -- . . 

Os municipios do Piauí e do Maranhão também não estão co~templados 
aqui. 

Os municípios do Estado._{Je V. Ex• não estão contemplados. 

O Sr. SaltlallloaDerzl (ARENA- MS) --Mas vêm por aí: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Ah, vêm por aí, porque_ 
V. Ex• é poderoso, muda até O ·Governador do Estado. Imaginá Se não ·conse-
gue a 'mensagem para consé~uit verbas pilra os ·seus muniCípios. · · 

O SR. PRESIDENTE (Í'i.ssos Í'ôrto).:.... Nobre Senàdor, V: Ex•, lamen-
tavehnente, est_á com -o seu tempo esgotado. · · 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Portanto, Sr. Presidente, 
este 6 o fator de inflação .. Interpelei o Sr. Ministro. · 

V. Ex• estava voando; na·hora em que estava interpelando o Ministro, 
V. Ex• estava atravessando o Atlântico, para chegar aqui. Tivemos notícia, 
aqui, de que V. Ex• estava atravessarldo o Atlântico naquela hora. 

Sr. Presidente, disse o Sr. Ministro do Planejamento: V. Ex• tem razão. 
E inflacionária. Esta autorização aos municípios de poderem contrair em­
préstimos. É inflacionária. 
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A fiança a V. Ex' que nós vamos diminuir o ritmo dessas mensagens. São 
56 de empréstimos internos e 12 de empréstimos externos. Quer dizer, é mais 
de uma para cada senador. Sendo que os Srs. Senadores de Estàdos como São 
Paulo abiscoitam quase todas, 7 j8, e 1/8 foi para Rio Grande do Sul, Paraná, 
Minas Gerais e para o Estado de V. Ex' que está anunciando que·vem por aí. 
Os outros Estados ficaram a ver navios. 

Sr. Presidente, não se trata de empréstimo ao município. Trata·se de jo­
gar dinheiro, alimentando·se a inflação. Não sou contra empréstimos aos 
municípios. Tornara que o Sr. Presidente da República, numa época normal, 
jogasse dinheiro sobrç quatro mil municípios brasileiros. Naturalmente, os 
municípios poderosos, dos Estados poderosos abocanhariam a maior parte. 
Nós, os pequeninos, ficaríamos com as migalhas que sobram desSa mesa de 
distribuição nacional. Mas o certo é que o Senhor Ministro disse: "Eu agra­
deço a V. Ex•. Sr. Senador- é inflacionário". Então, pedi ao Sr. Minis­
tro: Sr. Ministro, o Brasil espera qUe V. Ex•, como o Êdipo da lenda, que de­
cifrou a esfmge, decifre essa nOva esfinge - é a inflação que esiá nos 
ameaçando. Se V. Ex• contínuar'ajogar dinheiro nas autorízações municipais 
de empréstimos, V. Ex• está pisando no pescoço do pobre do ·Brasil, que não 
tem dinheiro para fazer a sua subsistência, para comprar os seus gêneros ali­
mentícios. E, a pretextO de que se estâ protegendo os municípios, está se es· 
magando, cada vez mais, o desgraçado brasileiro que vive-no regime de sa· 
lário de fome, de salário de necessidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceo Cardoso (M DB- ES) - s~. Presidente, requeiro verifi­
cação da votação. 

. O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V,ai-se proceder à verificação 
solicitada. Suspenderei a sessão por alguns minUtos, a fim de aguardar ache· 
gada ao plenário dos Srs. Sena"dores que se encontram em seus gabinetes. 

(A sessão é suspensa às 16 horas, sendo reaberta às 16 horas e 10 
minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está reaberta a sessão. Sendo 
evidente a falta de quorum em plenário, a Presidência deixa de proceder à ve­
rificação requerida. A votação da matéria fica adiada para a próxima sessão 
ordinária, juntamente com os itens 5, 6 e 7, que estão em fase de votação. Em 
razão da falta de número deixam também de ser submetidos à deliberação do 
Plenário os_ itens 9, 10 e li da pauta, dependentes da votação de requerimen· 
to. 

São os seguintes os itens cuja apreciação fica adiada 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 365, de 1979, do Senador 
Jarbas Passarinho, de urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimen· 
to Interno, para a Mensagem n• 122, <!e 1978 (n• 208/78, na origem), solici­
tando autorização do Senado Federal .para que o Governo _do Estado do 
Amazonas possa -alienar terras públicas no distrito agropecuário da Superin~ 
tendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Monterosa 
S.A. 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 366, de 1979, do Senador 
Jarbas Passarinho, de urgência, nos termos do art. 37 J, alínea c, do Regimen­
to Interno, para a Mensagem n• 123, de 1978 (n• 209/78, na origem), solici­
tando autorização do Senado para que o Governo do Estado do Amazonas 
possa alienar terras públicas do distrito agropecuário da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Agropecuária Porto Ale~ 
gre S.A. 

-7-
Votação, em turno único, do Requerimento Ó9 278, de 1979, do Senador 

Leite Chaves, solicitando, nos termos do art. 418, inciso I, do Regimento In­
terno, a convocação do Senhor Ministro de EStado da Indústria e do Comér­
cio, João Camilo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado Fe­
deral, sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. 

-9-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 97, DE 1975 

(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 169 e 217f75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 97, de 
1975, do Senador Orestes Quércia, que altera a. redação do§ 2• do art. 67 da 
Lei Orgânica da Previdi:ncia Social (Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960), tendo 

PARECERES, sob n•s 321 a 325, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- )9 pronunciamento: pela constitucionali­

dade e juridicidade; 29 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicida­
de, e no mérito, pela aprovação, nos termos de substitutivo que apresenta; 

- de Legislação Social - )9 pronunciamento: contrário; 29 pronuncia. 
mento: contrário ao projeto e ao substitutivo da Comissão de Constituição e 
Justiça, com voto vencido, em separado, do Senador Franco Montoro; 

- de Finanças, contráriO ao projeto e ao substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça. (Dependendo da votação do Requerimento n9 389, de 
1979, do Senador Franco Montoro, solicitando o reexame da matéria, pela 
Comissão de Constituição e Justiça.) 

-lO-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 169, DE 1975 

(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 97 e 217/75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 169, de 
1975, do Senador Franco Montoro, que determina que os beneficios concedi­
dos pelo INPS serão reajustados na base do reajustamento do salário míni­
mo. Dá nova redação ao§ 2"' do artigo 67 da Lei Orgânica da Previdência So­
cial, tendo 
. PARECERES, sob n•s 324 a 326, de 1979, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; pela prejudicialidade, face o parecer favorá­
vel, nos termos de substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado fl9 

97/75: 
- de Legislação Social, contrário, com voto vencido, em separado, do 

Senador Franco Montoro; e 
- de Finanças, contrário. 

-li-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 217, DE 1975 

(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 97 e 169/75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado no;> 217, de 
1975, do Senador Orestes Quércia, que altera a redação do§ 29 do art. 67 da 
Lei Orgânica da Previdência Social, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 324, 325 e 327, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, peJa prejudicialidade, face o parecer favorá­

vel, nos termos de substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado n9 97, 
de 1975: 

- de Legislação Social, contrário, com voto vencido, em separado, do 
Senado( Franco Montoro; e 

- de Finanças, contrário. 

Q SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passaremos, pois, ao item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 25, 
de 1979 (n• 2.146/76, na Casa de origem}, que introduz modifi­
cações na Lei n• 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço, téndo 

PARECERES, sob n•s 415 e 476, de 1979, das Comissões: 
-de Legislação Social, favorável com a Emenda que apresenta 

de n• I -CLS; e 
-de Finanças, favorável ao Projeto e à Emenda-da Comissão 

de Legislação Social. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 12 de setembro, tendo 
a discussão adiada, a requerimento do Senador José Lins, para a presente ses· 
são. 

Em discussão o projeto e a emenda, em turno úníco. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro~a encerrada, ficando a votação adiada 

para a próxima sessão, em virtude da falta de quorum para deliberação, em 
plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Esgotada a matéria da pauta. 
Sobre a mesa, as redp.ções finais dos Projetos de Resolução n9s 74, 75 e 

76, de 1979, aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos 
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do parágrafo único do art. 355 do Regimento lnterno, se não houver objeção 
do Plenário, serão lidas pelo Sr. 19-Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 706, DE 1979 
Da Comissão de Redação 

Redação Final do Projeto de Resolução n' 74, de 1979. 

Relator: Senador Mendes Canale 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto'de Resolução n9 74, de 

1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu (SP) a elevar em 
CrS 4.590.186,90 (quatro milhões, quinhentos e noventa mil, cento e oitenta e 
seis cruzeiros e noventa centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, ll de outub-ro de 197_9.- Dirceu Cardoso, Presiden'=', 
te - Mendes Canale, Relator - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER N• 706, DE 1979 

Redação Final do Projeto de Resolução n• 74, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a se-
guinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mog_i Guaçu, Estado de São 
Paulo, a elenr em Cri 4.590.186,90 (quatro milhões, quinhentos e 
nonnta mil, cento e oitenta· e seis cruzeiros e noventa centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I"' E a Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, 

nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de outubro de.I976, do Sena- · 
do Federal, autorizada a elevar-em CrS 4.590.186,90 (quatro milhões, qui­
nhentos e noventa: mil, cento e oitenta e seis cruzeiros e noventa centavos} O' 

montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um emprés­
timo de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qua­
lidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destina­
do ao financiamento do Programa FINC, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo. processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 707, DE 1979 
Da Comissão de Redação 

Redação Final do Projeto de Resolução n• 75, de 1979. 

Relator: Senador Mendes Canale 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto dC: Resolução nY 75, de 

1979, que autoriza a Prefeitura Munkipal de Presidente Prudente (SP) a ele­
var em CrS 24.094.150,86 (vinte e quatro milhões, noventa e quatro mil, cen· 
to e cinqüenta cruzeiros e oitenta e seis centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala das Comissões, li de oUtubro de 1979.- Dirceu Cardoso, Presiden­
te - Mendes Canale, Relator - Adalberto Sena 

ANEXO AO PARECER N• 707, DE 1979 

junto Habitacional Bartolomeu Bueno de Miranda. da COHAB, naquele 
Município, obedecidas as cOndições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no re·spectivo processo. 

Art. 2v Esta Resolução ehtra -em'vigor na data de sua publicaçãO. 

PAREÇER N• 708, DE 1979 
, Da Co~issão de Redação 

Redação Final do Projeto de Resolução n' 75, de l9'79. 
Relator: Senador Adalberto Sena 
A Comissão apresenta a rt:dação final do Projeto de Resolução nY 76, de · 

1979, qve autoriza a Prefeitura l'>!unicipal de Santos (SP) a elevar •w ÇrS 
35.551.793.,35 (trinta .e·cincQ ;milhões, quinhentos e cinqüenta e um m_il~;~et_~ _ 
centos e noventa e três cruúi~o~ e trinta e cinco centavos) o montante ~a_su~ 
dívida consolidada. 1 ;.-~- , · ~~ ._ 

Sala das Comissõe~. 11 PC? Ç~Ut':fbro de 1979.- Dirceu Cardoso, Pre$ide_n .. 
te - Adalberto Sena, Relato'r _:._. Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 708, DE 1979 . ' . . 

Redação F!nal do Projeto de Rêsolução n' 76, de 1979. 

Faço saber que o Sen·ado Federal aprovou, nos termos do art. 42; inCiso. 
Vl, da Constituição, e eu, __ ,_, Presidente, promulgo a seguinte • , 

RESOLUÇÃO N• , N• 1979 

,Autoriza a Prefeitura Municipal de Santos, Estado de São Pau• 
lo, a ele>ar em CrS 35.551.793,35 (trinta e cinco milhões, quinhentos e 
cinqüenta e um mil, setecentos e noventa e três cruzeiros e trinta-e cin- -
co centavos) o mOntante de su• dívid'a_ conSolidada. ·· , 

O Senado Federal resolve: 
Art, i' É a Prefeitura MunicipJli de Santos, Estado de São Paulo, nos 

termos do arL 2• da Resolução n• 93, de .li de outubro de 1976, do Simadó 
Federal, autorizada a elevar em CrS 35.55L793,35 (trinta e cinco mílhõCs, 
quinhentos e cinqüenta e um m'il, setecentos e noventa e três cruzeiros e trinta 
e cinco centavos) o montante de sua'dívida consolidada, a fim de que_possa 
contratar um empréstimó de igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado 
de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação (BNH), destinado à execução de obras e financiamento de equi­
pamentOs no Centro Comunitário do Conjunto Residencial Dale Coultinh(), 
através do PrOgra'ma -FlNEÇ, naquele Município, obedecidas as condiçõts ·. 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta ResoJução entra em vigor na data de sua publicação; 

O SR. PRESIDENTE (Passos .Pôrto)- As redações finais lidas vão à 
publicação. 

Concedo a palavra ao- nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO 'SILVA (A RENA - PL Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Adotei nesta Casa um· critério de trazer para aqui somente aqueles 
problemas que dizem respeito à situação,. de emergência em que passa: noSsG· 
País, com relação ao problema do combustível. Mas não posso deixarde·tra.­
zer, hoje, ao conhecimento do Plenário do Senado assunto da maior- g~vida .. 
de e que fere os interesses de todo o magistério de primeiro e segundo graus 

Redação Final do Projeto de Resolução n' 75, de 1979. de meu Estado, , 

VI, 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos da: art. 42, inciso 

da Constituição, e eu, ___ , Presidente, pt~mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente,_ Estado 
de São Paulo, a elevar em Cr$ 14.094.150,86 (vinte e quatro milhões, 
noventa e quatro mil, cento e cinqüenta cruzeiros e oitenta e seis centa· 
l'Os} o monta·nte de sua di,.ida consoUdada. 

Antes, faço um_retrospecto, para trazer ao conhecimento dos Srs .. Senaw · 
dores a situação dos professores, nos idos de 1971, quando assumi o Governo 
do Estado do Piauí. 

Não há qualquer exager.o, mas a realidade era: uma professora dipl~ma .. 
da, ao ser admitida, o saláriO era de CrS 60,00 (sessellta cruzeiros) por mês_,. e. 
as que tinham mais de vinte.anos de serviço, o salário não passava de .cfS_ . 
125,00 (cento -e vinte e cinCo- cruzeiros) mensais. -:. ~. . 

Adotei como meta pri~~ttária de meu governo uma vigorosa a~ão tiO. 
sentido de colocar a pmfissão de professor primário ou secundário no·Setidew 

O Senado Federal resolve: vido lugar, com salário justo e protegidos da ação desagregadora de u~a-po .. 
Art. 19 E a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, Estado de São liticageril até .então vigente no Piauí. 

Paulo, nos tennos do art. 29 da Resolução nY 93, de li de outubro de 1976, do" Com efeito, em lugq;r Q.e professores diplomados, as vagas existentes <::ni 
Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 24.094.150,86 (vinte e quatro mi- dezenas de municípios piauieRses eram preenchidas por professores·,IJeigos

1 
· 

lhões, noventa e quatro mil, cento e cinqUenta cruzeiros e oitenta e seis centa- nomeados ao sabor dos pedidos de chefes políticos locais. · 
vos) o montante de sua divida consolidada, a fim de que possa contratar um E o pior, Sr. Presidente~ Srs. Senadores, é que naquela época existiam 
empréstimo de igual valor,junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este mais de mil professores-UiJ)Iolnados, sem qualquer esperança de nomeação. 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), Adotamos, então~ nl~didlis··vádas, que transformaram totalmente a- si­
destinado ao financiamento dos serviços de infra-estrUtura urbana do Con- tuaçào vigente, a cotneçarp.o-1-Umâ.·correção imediata do salário dos profes-
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sores. Em seguida, iniciamos os estudos para dar ao magistério piauiense o 
seu estatuto, tantas vezes reclamado- e nunca atendido. 

Para que esse diploma legal pudesse atingir sua finalidade, nomeamos 
uma comissão na Secretaria de Educação para estudar o assunto e emitir pa­
recer conclusivo. Fizemos mais: convocamos a Associação dos Professores do 
Estado do Piaui - APEP, para acompanhar o estudo em questão. 

Necessário é que se registre, na oportunidade, que a Associação dos Pro­
fessores do Estado do Paiauí- APEP, é uma associação a política, e que .des­
de os seus primeiros dias de existência provou estar voltada exclusivamente 
para os interesses d-a classe que representa. 

Nasceu, assim, o Estatuto do Magistério dos Professores do Piauí, que se 
transformou em lei, e que só reais benefícios trouxe à classe. 

Ao deixar o governo, em março de 1975, os professores piauienses ti­
nham uma situação bem melhor do que a que encontrei. 

No período de 1975 a 1978, o acontecimento mais importante para a 
classe foi a elaboração de duas leis, dando maior amparo à profissão de pro­
fessor. 

A primeira, de número 3.599, de 4 de julho de 1978, define o regime jurí­
dico de professores dos Primeiro e Segundo Graus, e a segunda, de número 
3.660, de 7 de julho de 1978, cria o quadro de especialista de educação. 

Com a sanção e competente promulgação dos referidos diplomas legais, 
ganhou a classe de professores mais uma etapa no reconhecimento, por parte 
do Governo do Estado; de direitos hâ muito reclamados. 

O mais importante entretanto é que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, es­
tas leis beneficiando a numerosa classe de professores foram promulgadas em 
um período pré-eleitoral. 

Neste período, constatei pessoalmente, como candidato que era ao Sena­
do, que o Secretário de Educação fazia reuniões nas escolas estaduais em 
vários municípios, e também na Capital, e, além de mostrar os benefícios que 
a classe estava recebendo com as duas citadas leis, usava da pressão e da 
ameaça de sanções a serem aplicadas nos professores que não votassem nos 
candidatos oficiais, principalmente no candidato a Senador. 

Os alunos tambéffi eram convocados para cOnvencer seus pais a seguir o 
mesmo caminho, isto é, apoio total aos citados candidatos. 

Pois bem, Sr. Presidente, agora, o mais grave e que caractéiiza a oligar­
quia dominante no Piauí, que combatemos, exatamente por fatos como os 
que narraremos a seguir. 

Após as eleições, alguém deve ter descoberto que a maiória da classe de 
professores, usando um direito que a Constituição garante a todo cidadão 
deste País, não votou no candidato oficial. 

Veio, então, a aplicação das sanções prometidas: demissão de dezenas de 
professores em todo o Estado, chegando até a longínqUos distritos do interior 
piauiense, como te~ho Constatado em yiagens que venho realizando ali. 

Pior ainda do que isso, é que uma Comissão, nomeada para apresentar 
ao Governo um relatório visando o enquadramento dos professores nos dis­
positivos dos textos legais aqui mencionados •. opinou, por absurdo que pa­
reça, pela inconstitucionalidade das referidas leis. 

O próprio Secretário de Educação do atual Governo, que por sinal é o 
mesmo do Governo anterior, foi à Assembléia Legislativa e, ali, em longa ex­
posição, tentou convencer aos Srs. -Qeputados de que os professores não iam 
receber os benefícios das leis, aqui citadas, porque vários de seus artigos 
eram inconstitucionais. 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como as coisas acontecem no 
meu estado: antes das eleições, leis elaboradas pela Secretaria de Educação, 
aprOvadas pela Assembléia Legislativa e sancíonadas pelo Governador; ago­
ra, após as referidas eleições, são consideradas, pelo mesmo Secretário de 
EducaÇão, inconstitucionais, criando uma situação de if!lpasse, de desestímu­
lo e descrença dos professores na ação do Governo. 

Agora, o Governo do Estado, tentando desviar a atenção da opinião 
pública da difícil situação por ele mesmo criada, estã enviando emissários a 
todo o interior piauiense, convocando os professores, ameaçando, mais uma 
vez, no sentido de derrubarem a atual Diretoria da Associação de Professores 
do Estado do Piauí, no pleito que se avizinha, por considerá-la, o Governo, 
como responsável pelo impasse existente. 

Quero deixar, aqui, o meu testemunho de ex-Governador do Piauí, de 
que a referida Associação é um órgão apolítíco, cuja atividade é exclusiva­
mente dedicar-se à solução dos problemas da numerosa classe de professores 
do Estado. 

Este o relato, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dos acontecimentos que 
envolvem a responsabilidade direta do Governador Lucídio Portella, que não 
pode alegar, agora, desconhecimento do assunto, pois era já Governador in­
dicado, no período que precedeu o pleito eleitoral, justamente quando referi-, 

das leis foram votadas pela Assembléia Legislativa e sancionadas pelo Gover~ 
nadar de então. 

O magistério do Piauí vive momentos de angústia, às vésperas do dia do 
professor. 

O direito que a lei assegura à classe é agora posto em dúvida pelo atual 
Governo, sob a alegação de inconstitucionalidade, sem que o poder compe­
tente tenha se manifestado a respeito. 

Faço, pois, um apelo, aqui e agora, ao eminente Ministro Eduardo Por~ 
tella, da Educação, para que determine a ida ao Piauí de observadores de seu 
Ministério, no sentido de restabelecer o diálogo interrompido e evitar que a 
numerosa classe venha a sofrer as conseqüências da desastrada política de 
desrespeito à lei, de arrocho e ameaça adotada pelo atual Governador contra 
os professores do Piauí. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (ARENA- PA. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadóres: 

Apresentei projeto regularizando as atividades e o exercício de Audito­
ria, porque a Auditoria Contâbil, externa ou interna, deve ser exercida por 
Bacharéis em Ciências Contábeis ou por detentores de título de Contador ou 
serviço de Contador. 

É uma atividade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que começa a tomar, 
dentro do campo das atividades profissionais, não apenas no Brasil, mas, cer­
tamente, no Terceiro Mundo, como se diz, importância significativa por to­
dos os motivos. Há pouco~ quando participâvamos de um Congresso de Con­
tadores e Auditores, no Peru, em Lima, onde compareceram cerca de.setecen­
tQs profissionais da América do Sul, acentuadamente, e tudo prestigiado pelo 
çentro de auditagem denominado Pacto Andino e, agora, acrescido também 
pelo grupo do Pacto Amazônico, verifiCamos a importância e a significação 
da auditagem e dos profissionais na especialidade. Verificamos, também, 
como os representantes da Venezuela, da Colôrribia, do Equador, da Bolívia e 
do Brasil, debateram com a maior ênfase o problema. 

Isto tudo, Sr. Presidente, nos levou a estudar detalhadamente o assunto e 
a tirar proveito do projeto apresentado, anteriormente, na Câmara e que não 
teve andamento, o qual foi arquivado, pelo nobre ex-Deputado, homem estu­
dioso que merece o nosso respeito, cujo nome citamos com muita satisfação, 
o Sr. Deputado José Alves. 

O nosso projeto, Sr. Presidente, também é resultado de solicitação de 
grupos de auditores, contadores e de atuários de todo o Brasil. 

Destacaram-se na solicitação da regularização das atividades da classe, 
os clubes de atuários e contadores do Rio Grande do Sul, e também o clube 
de Bacharéis em Ciências Contábeis; com o mesmo entusiasmo, a mesma vee­
mência, também os auditores independentes do Brasil. 

Nós mesmos, Sr. Presidente, cujas primeiras atividades vencemos como 
profissional em contabilidade, como contador que somos, mais tarde nos for­
mamos em Direito, mas nunca perdemos as nossas raízes, mesmo quando ad­
vogávamos, pelas ligações profundas entre as duas profissões, e mais tarde 
procurando avançar mais um pouco, no sentido da nossa ciência, hoje, tão 
evoluída- que é a ciência econômica- como nos ajudaram n~ssos conheci­
mentos contâbeis. 

A verd~de é que, no mundo inteiro, levanta-se um trabalho a favor da 
orgnização dessa classe. E ela se torna significativa pelo que tem a fazer, em 
defesa de cada país, dos interesses do próprio país. E através de auditagem, e 
da auditagem de grandes grupos internacionais que se apossavam essas enti­
dades, esses grupos monopolistas, dos segredos e da força das pequenas enti~ 
dades regionais, de todos os países e acentuadamente do Brasil, verificáva~ 
mos, e verificamos ainda hoje, a força desses grupos de auditagem no exte­
rior. E até mesmo nos Estados Unidos grupos levantaram-se e denúncias fo­
ram feitas, classificando até esses conjuntos de auditores do Exterior de ver~ 
dadeiros trusts de espionagem da economia interna dos países onde atuavam. 

As implicações econômicas e morais da Auditoria levaram, em 1976, o 
Senado Americano a fazer uma investigação em torno das entidades estran­
geiras que atuavam no grande país da América do Norte. Desenvolveu-se de 
tal maneira esta reação, Sr. Presidente, que felizemente outros países desper­
taram para ela e, hoje, podemos dizer com satisfação que o grupo de audito­
res de serviço de auditagem, dentro do nosso país, pode ser entregue aos nos~ 
sos profissionais, homens da maior idoneidade, capacitados da seriedade e da 
responsabilidade da sua profissão, merecedores do apoio de toda a coletivida­
de industrial, comercial ê acentuadamente do Governo que hoje domina as 
maiores empresas nacionais, e muitas vezes, ou na maior parte das vezes en~ 
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tregam a auditagem da sUa contabilidade a grupos ainda do Exterior. E como 
foi denunciado no Senado americano e aqui, pelos clubes e pelas entidades de 
classe dos Auditores, dos Contadores do Rio Grande do Sul e dos auditores 
independentes do Brasil, prejudicando muitas vezes a economia do país, foi 
esta, Sr. Presidente, a razão que nos levou à apresentação do projeto, lido na 
sessão de ontem e-que dispõe sobre o exercício da auditoria contábil. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. GABRIEL HER­
MES EM SEU DISCURSO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• D.E 1979 

Dispõe sobre o exercício da auditoria cont,bil, e dá outras profi­
dí!ncias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 A auditoria contábil, externa ou interna, será exercida privati­
vamente por Bacharéis em Ciências Contábeis e por detentores de título de 
Contador ou Perito-Contador, registrados no Conselho Regional de Conta­
bilidade da respectiva circunscrição. 

Art. 29 A autorização para o exercício da auditoria externa, na qualida­
de de profissional liberal ou participante de sociedade de auditores, depende­
rá de prévia comprovação perante o respectivo Conselho Regional de Conta­
bilidade, da feitura de trabalhos contábeis, inerentes à formação universi­
tária, em cada um dos três anos imediatamente anteriores ao pedido de ins­
crição, ou, intercaladamente, nos últimos cinco anos. 

Art. J9 Aos contadores inscritos em Conselhos Regionais de Contabili-
dade é garantida a situação profissional já adquirida. 

Art. ll, Os Conselhos Regionais de Contabilidade suspenderão ou 
çancelarão o, registro de auditor, sem pr~uízo de outras sanções legais cabí­
veis, quando ele: 

I - descumprir:as normas atinentes a'o exercício profissional; 
11 - violar a legislação reguladora do mercado de valores mobiliárioS; 
Hl- rearizar audi'torià inepta ou fraudulenta, falsear dados ou núhieros 

ou, ainda, omitir ou sonegar informações que sejam de sua função certificar_, 
ressalvar, esclarecer ou conteStar; 

IV - utilizar, em benefíciO próprio ou de terceiros, informações não di­
vulgadas ao público, às quais tenha tido acesso em decorrência de suas ativi­
dades profissionais; 

V - transferir para terceiros, onerosa ou gratuitamente, informações 
obtidas em razão do exercício profissional e cujo uso não lhe tenha si~o ex· 
pressamente autorizado, salvo quando reqUisitadas por autoridade compe; 
tente. 

Parágrafo único: Ao auditor cujo registro tenha sido suspenso ou·caJi .. 
celado, é assegurado ·o prazo de trinta dias, a contar da data do recebimento 
da respectiva comunicação, para interposição de recurso do Conselho i Fede­
ral de Contabilidade, sustando~se automaticamente os efeitos da susPensão 
ou do cancelamento na hipÓteSe de o recurso não ter sido julgado dentro dé 
sessenta dias de sua apreserita_ção. 

Art. 12. As sociedades-por ações são obrigadas a submeter à auditoria·­
externa as suas demonstrações contábeis sujeitas à publicação ou destin~das à 
divulgação, garantido aos aciOnistas mínoritârios, representativos peJo me­
nos. da décima parte do capital social, o direito de indicação, à conta da: socie­
dade, de auditor externo diferente do escolhido pela administração da empre-
sa 

Art. 13. 
Art. 14. 

Esta lei entra· e'm vigor na data de ·Sua publicação. 
Revogam~s(aS· disposições em contrário. 

Justlflcaçio 

Art. 49 O exercício da ~uditoria externa, por pessoa jUrídica, é limitadO 
à sociedade cooperativa de trabalho, cujos associados sejam profissionais ha­
bilitados na forma desta lei. 

Art. 59 As empresas de auditoria existentes na data desta lei deverão· Em 1978, o eminente Deputado José Alves apresentou na Câm~ra.doS 
adaptar-Se às disposições dela decorrentes, no prazo de 180 (cento e oitenta) Deputados projeto de lei qu.e disciplinava a atividade de auditoria coJltábil.­
dias contados de sua publicação. ., Referida proposição, foi, contudo, arquivada, sem que aquela Casa dQ Con-

Art. 69 São vedados a associação e a celebração de ajustes ou convênios' gresso Nacional se manifestasse sobre tão importante matéria. 
operacionais com auditores ou empresas de auditoria com sede no exterior, Váfida sob todos os aspectos, a iniciativa· do· Deputado José Alves, 
inclusive para prestação de assistência técnica, bem assim o uso de denomi· apresenta·se, ainda agora, 4?m termos de absoluta atualidade, _à vista de ·per .. 
nações estrangeiras, por auditores e sociedades de auditores autorizados ao manecerem intocados os graves problemas que envolvem a atividade d~ audi-
exercício da auditoria no País. to ria externa, os quais chegam a comprometer a própria segUrança naçionaJ. 

Art. 7<' Os serviços de auditoria de interesse dos órgãos da adminis- Na justificação que fundamentou o Projeto fi9 5.340, de 1978, apresirita-
tração pública do País, bem assim os das autarqUias, empresas públicas, so- se impressionante dépoimento que dá conta da gravidade do assunto e qu~ re­
ciedades de economia mista e fundações somente poderão ser executados por quer urgente solução para as questões afloradas. 
auditores brasileiros admitidos para esse fim. Numa hoinenagem ao aut~r daquela proposição -que agora, com ai-

Art. 89 Ao auditor Cxterno é vedado executar serviço de auditoria guns retoques, é por l)ÓS reeditada- transcrevemos o seguinte trecho'de sua 
quando: justificação: 

I - esteja investido em cargo de diretor, gerente ou de membro de outro "A participação normativa e fiscalizadora de diversos órgãos ex«"utivos-
órgão administrativo, consultivo ou fiscal, da entidade contratante ou audi- federeais para o exercício da. especialização contâbil do aUditor, a par da 
tada; omissão e impropriedade qa legislação vigen:te, evidenciam a necessidade de 

I I - mantenha vínculo empregatício com a erltidade contratante ou au- ordenar convenientemente a matéria no c'ampo JegaJ, especialmente ~o que 
ditada ou tenha quaiquer participação societária em uma ou outra; cÓncerne ao exercíCio da auditoria externa, também denominada au~toria 

I 11 - os honorários auferidos de uma contratante representarem mais de independente, em oposi.çào à interna, ou subordinada à admitiistração:da: en-: 
um terço dos seus rendimentos brutos em três anos sucessivos; tidade auditada. 

IV- seja cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim em Jinha reta, ou E-necessário formar nítida consciência de que .. a auditoria penetra:~irdo-
em linha colateral até o segundo grau, do titular, do sócio-controlador ou de dos ·os meandros dos negócios administrativos e que por isso, o auditor tem· 
qualquer administrador, inclusive gerente ou responsável pela contadoria, da condições para reunir um acervo de informações vitais sobre o organismo aO­
entidade contratante ou auditada; ditado, as quais, se escaparem· do controle de sua administração, podém ·ser .. 

V - ele próprio, ou seu cônjuge ou dependente, seja devedor ou credor vir até para prejudicai' :a<luele ·organismo ou interferir na sua adrnioistràção~. 
da entidade contratante. ou auditada em valor superior à terça parte do preço Maior se torna o perigo qúaDdO empresas de audítorià conseguem presta·r: 
dos serviços contratados. serviços a clientes ConcorrenteS do mesmo setor econômico, .o que pro~ióia ~ ... 

§ J9 Na hipótese de os serviços serem prestados através de cooperativa queles reunir informações -econômicas, financeiras, patrimoniais, àdmihiStta-..: 
~e auditores, os impedimentos se aplicam em relação àqueles que se encon~ tivas e mesmo tecnológicas, não disponíveis por nenhuma das empresá~ aüdi.;, · 
trem nas situações especificadas neste artigo, tadas, isoladamente. Na hipótese de as auditorias serem feitas por soci~dad~ 

* 29 Tratando-se de auditor externo da administracão nl1blica, aplicam- estrangeiras ou por c. ontadores nacionais a serviço daquelas, a conce~tr_áção· 
se, no que couber, os impedimentos referidos neste artigo. de informações rçlativas às empresas auditadas pode pôr em risco a próPria 

Art. 99 É vedado ao auditor externo prestar a seu cliente serviços estra- segurança nacional, mesmo na ausência de confrontos internacionais, ·iO_.faci-
lthos à auditoria, bem assim representá-lo na defesa de seus jnteresses. li ta r a transferência ao -exteri~r das informações aludidas e o contrtllé- do's·' 

Art. 10 Ao Conselho Federal de Contabilidade compete, privativamen- mai-s importantes setores ecoriómicos do Pais, especialmente quando o~ orga .. 
te, para execução desta lei, fixar normas gerais de contabilidade e auditoria, nismos auditados são empresas vitais à economi.a, quer sejam estataiS, quer 
objetivando assegurar uniformidade, continuidade e objetividade na apli- sejam do setor privado. : . __, · 
cação de critérios técnicos, bem assim exatidão e clare~a nos demonstrativos Desde 1975 o Instituto dQsCórtladores eAtuârios do Rio Gr-ariif(~fj~~-
contábeis e nos pareceres auditoriais. e o Cfube dos-Bacharéis-em.<t'i_~ên_cias. Contábeis, também do Rio~-:. -.~r.._;~.-.>· ·· 

Parágrafo único. A competência referida .neste artigo é indelegável. Sul, estão denunciando a espiOOOPm econômica feita também no Bí~]hJi! 
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multinacionais de auditoria, a serviço de empresas estrangeiras, em geral tam­
bém multinacionais. 

A partir de 1977, libCio no mesmo sentido passou a ser feito pela Ordem 
dos Auditores Independentes do Brasil, associação privada com sede na Capi­
tal Federal e que reúne a maioria dos auditores brasileiros. Nos dias 26 e 27 de 

. maio de 1978, essa entidade chegou a promover uma reunião entre as lide­
ranças das associações brasileiras de contadores, para discutir e analisar a in­
fluência da auditoria, do que resultou, inclusive, monolítica adesão aos audi· 
tores do "Pacto Andino", no qual aqueles profissionais independentes da Ve­
nezuela, Colômbia, Equador, Pefu e Bolívia, em 1977, igualm_ente denuncia­
ram a espionagem econômica de seus países por multinacionais de auditoria. 

Certo é que as sigilosas informações a respeito das empresas nacionais 
são obteníveis em serviços de auditoria, diretamente, ou mediante hábeis le­
vantamentos no mercado e consultas a projetos e cadastros, em poder de ban­
cos, agências de desenvolvimento e órgãos públicos. 

As implicações econômicas e morais da auditoria são tão sérias que em 
1976 o Senado norte-americano, através do Su~comitê de Relatórios, Conta­
bilidade e Gerência, do Comitê de Operações GovernameÍltais, realizou um 
exaustivo estudo a respeito da atuação das maiores sociedades do gênero, 
publicado em março de 1977, sob Documento n• 95-34. 

O relatório da investigação realizada sob a coordenação do Senador Lee 
Metcalf evidenciou os graves inconvenientes do domínio do mercado exerci~ 
do pelas oito maiores empresas multinacionais de auditoria, os perigos da 
concentração, por uma só empresa de auditoria, dos serviços auditoriais para 
empresas do mesmo ramo de negócio. 

Constatou,. ainda, o Relatório: 
a) que as oito seguintes empresas de auditoria, listadas alfabeticamente, 

e denominadas Big Eight, dominam a prática contâbil nos EUA e provavel· 
mente no mundo, em ra~ão de seu t3manho e suas relações: 

Arthur Andersen & Co.; 
Arthur Young e Co.; 
Coopers & Lybrand. 
Ernest & Ernest. 
Haskins & SeUs. 

além do que foi conferida aos auditores enorme margem de arbítrio na apro­
vação dos métodos contábeis, a ponto de um procedimento poder significar a 
diferença eritre um relatório de sadios lucros para a empresa ou sérios prejuí­
zos para os investidores e o público ou de permitir optar entre 80 alternativas 
contábeis para a escrituração de 3 t espécies de transações; 

h) que sérias questões foram levantadas acerca da independência e com­
petência das "Oito Grandes" empresas de contabilidade e outros auditores 
independentes, por causa de seus envolvimentos no colapso da PENN Cen­
tral, na fraude do Equity Funding, nas impróprias e ilegais atividades da Gulf 
Oil Corp. e da Northrop Corp., bem como em numerosos outros abusos em­
presariais que vieram a público nos recentes anos, inclusive a má adminis­
tração não diagnosticada ou revelada por auditores independentes; 

i) que o comprometimento e a omissão das "Oito Grandes" e outras em­
presas de auditoria nos interesses de seus clientes corroeram a confiança do 
público nos auditores independentes, deixando ele e o Congresso norte­
amerkano com pequena segurança de que as demonstrações contábeis das 
empresas retratam éom exatidão-os resultados de suas atividades comerciais: 

j) que as causas dessa perda de confiança são inerentes ao presente siste­
ma de prática contábil instituído nos EUA, ao processo pelo qual os audito­
res são escolhidos e a seu relacionamento com a fixação de padrões contábeis; 

I) que a restauração da confiança pública na independência e competên­
cia dos auditores externos, necessária ao êxitC? da legislação de títulos mobi­
liários, depende da reforma da maneira com que eles desempenham suas res­
ponsabilidades, sendo o mais importante requisito que eles sejam considera­
dos pelo público como verdadeiramente independentes dos interesses de seus 
clientes; 

m) que as ''Oito Grandes de Auditoria" prejudicaram seriamente sua in­
dependência ao se envolverem nos assuntos comerciais de seus clientes, inclu­
sive advogando seus interesses, testemunhando perante o Congresso Nacional 
para sustentar maiores preços para o petróleo e gás natural e sugerindo a re­
partições federais a urgente adoção de regras Que teriam feito o Governo F e~ 
dera! pagar a empreiteiros privados por .. custos" normalmente não aceitos 
como tal: 

Peat, Marwick, Mitchel & Co. • n) que, contestando a competência das "Oito Grandes de Auditoria", 
Price Watterhouse & Co. três delas foram punidas nos recentes anos pelo "Securities and Exchange 
Touche Ross & Co. Commission" por fracassos auditoriais, enquanto que várias delas têm sido 
b) que pouca evidência foi encontrada de que essas maiores empresas de acionadas por alegações da mesma espécie; 

auditoria servem ao público ou que são de fato independentes dos interesses o) que através da prestação de sérviços de auditoria, contabilidade e con-
de seus clientes: sultoria administrativa a Governos Federal, Estadual e Municipal, as "Oito 

c) que embora apenas li% ou 12% dos auditores dos EUA estejam asso- Grandes de Auditoria'' têm sido capazes para influir nas políticas e procedi­
dados com as .. Big Eight", sua influência é ampliada porque seus _clientes são mentos governamentais que podem afetar as atividades comerciais de seus 
as maiores e mais ricas empresas daquele país; clientes, podendo ser substanciais em certas áreas e represeritar um conflito 

d)- que, apesar de 70% do total da receita dessas empresas advir da pres~ de interesses com os respectivos serviços prestados para clientes no setor pri­
taçào de serviços de auditoria e outros serviços contábeis, 18% de assistência vado; 
tributária e 12% de consultoria administrativa, a dedicação a ·atividades estra- p) que a própria repartição governamental criada para fiscalizar o mer­
nhas à auditoria gerou o envolvimento das mesmas com os interessc~s de seus cado mobiliârio e cambial - a "Securities and Exchange Commision" -
clientes, a ponto de perderem a necessâria independência, de fato e na aparên· envolveu-se com as .. Oito Grandes de Auditoria", recusanQo-se a exercer o 
cia, para a certificação dos balanços; poder que lhe foi atribuído na legislação federal e delegando o estabelecimen· 

e) que, individualmente, cada uma das .. Oito Grandes de Auditoria" to de normas e procedimentos contábeis para ajã citada entidade privada do­
concentra a prestação de serviços a mais de uma empresa do mesmo setor minada indiretamente por aquelas, inclusive praticando intensivo "lobbyng" 
econômico, o·que confere àquelas pleno conhecimento dos respectivos negó- para manter a criticada delegação de autoridade e punindo com suavidade as 
cios e oportunidades para promover práticas anticompetitivas, mediante reu- infrações cometidas pelas grandes sociedades de auditores, sem divulgação 
niões privadas e o estabelecimento de importantes políticas auditoriais.e con- dos nomes dos responsáveis, ao contrário do rigor com que trata pequenos 
tábeis; auditores independentes, o que tem gerado até a contratação de dirigente da 

f) que as "Oito Grandes" empresas de auditoria assumiram o cont~olc repartição governamental por entidades de auditoria; 
do Instituto Americano de Contadores Públicos Certificados (entidade priva- q) que as repartições governamentaiS são mais capazes e eficientes para 
da dos auditores norte-americanOs) e, através dele, da Fundação de Contabi- estabelecer competentemente as necessárias normas e procedimentos· contá­
lidade Financeira (mantida pela entidade anterior em conjunto com asso- beis, além do que a matéria envolve questão social quJ: só pode ser efetiva­
ciaçõcs de executivos financeiros, contadores, analistas financeiros e empre- mente resolvida por autoridades responsáveis apenas perante o público." 
sas de investimento), a qual mantém financeiramente o Conselho de Normas Ainda agOra, participando de um congresso de contadores, que se reali­
Financeiro-Contábeis, entidade privada à qual foi delegada competência par3 zou no Peru, observamos, no curso das palestras desenvolvidas e no dos de­
estabelecer padrões e procedimentos de contabilidade, em nome do Governo bates que ali se travaram, o interesse despertado pelo tema relativo à audito­
Federal, representado pela tradicional repartição denominada "Securities ria externa, considerado hoje, sem qualquer sombra de exagero, assunto prio­
and Exchange Commission" que, no Brasil, viria corresponder à recém- ritãrio no processo de avaliação da política econômica dos paíse& em desen-
criada Comissão de Valores Mobiliários); volvimento. 
· g).que, por essas vias travessas, às .. Oito Grandes de Auditoria" éonse· O projeto, pois, que estanlos encamintiando rePresenta, sobretudo, o·es-

guiram o estabelecimento de métodos flexíveis c alternativos para o registro forço daqueles que, como o Deputado José Alves, procuram, neste assunto de 
de similares transações, em favorecimento de seus grandes clíentes, de forma auditoria, soluções identificadas com os interesses nacionais. 
que os auditores são impelidos a concordar com os procedimentos usados pe­
las empresas auditadas na certificação para o público de que as demons· 
trações contábeis apresentam adequadamente os resultados das operações, 

()SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Pedro Simon. 
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O SR. PEDRO SIMON (M DB - RS. Pronuncia o seguinte discurso: 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos no Ano Internacional da Criança. Eu me lembro· que uma ca­
deia de televisão fez, no início deste ano ou no final do ano passado, uma 
campanha no sentido de que neste Ano Internacional da Criança voltássemos 
as nossas atenções exatamente para os jovens. As estatísticas nos demonstram 
que este é um país de jovens; 60% de sua população é constituída de jovens de 
menos de 20 anos de idade. Os índices que se nos apresentam, com relação aos 
menores, são realmente, impressionantes com relação àqueles que passam fo­
me, com relação àqudes que vivem num índice de miserabilidade que clamam 
e chamam a atenção para uma tomada de posição. Já estamos no mês de ou­
tubro e neste mês já se poderia imaginar, no Ano Internacional da Criança, o 
que foi feito neste Pais em termos de tOmada de posição a favor do menor ca­
rente e desajustado, dos milhões de brasileiros que, sem futuro, ficam na e~­
pectatiVa do que fazer no dia do amanhã. 

Qual foi a medida? Estudei- o Orçamento para o ano que vem, que esta­
mos analisando - quais foram as verbas? Quais foram as soluções? Quais fo­
ram as fórmulas? O que poderíamos dizer e caracterizar como que se tenha 
marcado o Ano Internacional da Criança como um gesto do Governo e deste 
Congresso que determinasse que realmente nós demos- ao problema a impor­
tância que ele merece. Na verdade, somos obrigados-a reconhecer que, afora 
aquela propaganda das emissoras de televisão, no sentido de chamar a 
atenção para o problema do menor a nível governamental, o ato que chamou 
mais atenção do País inteiro, com relação ao interesse demonstrado pelo Go­
verno para o problema do menor, não tenho dúvida alguma, foi a audiência 
que o Presidente da República concedeu às crianças de Brasília, há cerca de 
dois dias, no Palácio do Planalto. 

Não me recordo de nenhuma outra decisão, não me recordo de nenhuma 
outra tomada de posição, não me recordo de nenhum outro posicionamento, 
de nenhuma outra anunciação de medidas, a não ser o Código de Menor que, 
afinal, é um projeto de intenções. Mas ato concreto para resolver o problema 
da infância, da miséria, da fome que reina em milhares de Jares brasiJeiros, eu 
não me recordo de nenhuma atitude por parte de nosso Governo. 

O Sr. Almir Ploto (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Já lhe darei, com o maior pra­
zer, tão logo conclua- o meu raciocínio. 

Toda a imprensa do País, a falada, escrita, televisionada, publicou a en­
trevista que Sua Excelência concedeu às crianças brasileiras. E elas tiveram a 
oportunidade de chegar ao Palácio do Planalto, e tiveram oportunidade de 
conversar com o Presidente da República, e as perguntas foram feitas e res­
pondidas: "Presidente, o que o Senhor faria se fosse filho de um pai que ga­
nhasse o salário mínimo"? A pergunta me parece realmente procedente, me 
parece que a criança, eu não a conheço, não sei se a pergunta brotou dela ou 
se foi instruída pelo seu pai ou pela sua professora,_ não sei, mas me parece 
que a pergunta tem conteúdo social e. humano. Perguntar ao Presidente da 
República, responsável pelos destinos desta Nação, aquilo que nós, cada um 
de nós, talvez, tenhamos que ter perguntado muitas vezes, nós que estamos 
aqui no Congresso Nacional, representando o povo brasileiro, já imaginamos 
alguns de nós se ganhássemos o salário mínimo? Qual seria a nossa ação, a 

_nossa atitude em viver com o salário mlnimo. Pois a criança perguntou ao 
maior responsável pelos destinos dessa grande Nação o que c:le, Presidente da 
República, faria, se criança fosse, e o seu pai ganhasse o salário mínimo. 

Não há dúvida nenhuma que a pergunta tem conteúdo; e não há dúvjda 
nenhuma que a resposta do Presidente da RepuiJiica fácil não seria. Todavia, 
parece-me que jamai~ se poderia imaginar. E perguntaria se as crianças que 
no gabinete dos Srs. no meu em Porto Alegre, quando Deputado Estadual, 
grupos de crianças vinham permanentemente, levados até pela professora 
para procurar um Deputado, esse ou aquele, e fazerem uma série de pergun­
tas. Perguntas iguais a essa foram feitas. Não sei se essa resposta, "eu daria 
um tiro na nuca" ou .. no coco", não me recordo direito, é a resposta que a 
Nação esperava de seu Presidente a um jovem de dez anos. 

Não sei se no conteúdo dessa resposta está a revolta de um homem que 
se sente impossibilitado, ou está sinceramente um hOmem despreparado para 
a função que exerce e que, insensível, não entende que até um de nós, políti­
cos, pode dar uma resposta como esta, em nosso gabinete e ela se modificar 
de palavra em palavra, de criança em criança; e ficar ali. Mas uma resposta 
como esta no Palácio do Planalto, numa reunião que parece organizada pela 
SECOM, no sentido de promover o Presidente às vésperas do Dia da 
Criança, me parece que uma reSposta como esta, era fácil de imaginar que ga­
nharia, como ganhou, as manchetes de todos os jornais do País. 

Mas, qual é·a mensa"gem em se responder para uma criança,-pr1Jvavel· 
mente filha de um pai que ganha salário mínimo, que a saída é esta, dar !Jffi 
tirei na nunca ou dar um tiro no coco? 

Pois se eu pudesse, em nome da Oposição, para fazer frente a todas essas 
manchetes de jornais, de rádio, d.e televisão que publicaram nas primeiras pá­
ginas as afirmativas do ·Presidente,- se eu pudesse, colocaria, pediria quC.alm­
prensa, que o rádio e que a televisão--publicassem a fotografia de uma ~riança · 
em nome do Parlamentot em nome da Oposição, em nome do povo bràsileiro 
e dissesse: Não dê o tiro, meu jovem. há muita esperança. Temos confiança 
no futuro da nossà Pátria. 

Por que, qual o sentido .dessa afirmativa, uma fórmula de expressão? 
U.ma maneira de falar? Uma· demonstração de homem simples, quase sim; 
plória. Mas, qual o significado de responder a uma criança uma frase :igual a 
essa, não num improviso, Já na Bahia, vamos dizer, quando Sua Excelência-O 
Senhor Presidente da R-epública esteve com a Mãe de Santo, caso fosse iOsta· 
do por uma criança. mas numa entrevista organizada, parte de um.cerilnonlal 
às vésperas do Dia da Cria~ça, no Ano Internacional da Criança? 

O que o meu grande amigo e grande Líder, Senador Jarbas Passarinho. 
haveria de dizer, se esta fosse a resposta de um Líder da Oposição· a ·uma 
criança? "Senador Paulo Brossard, o que o Senho'r faria se fosse filho de um 
pai que ganha salário mínimo:'? E o Brossard respondesse: "Eu daria um tiro 
na cuca". Ah! que discurso faria o nosso Senador Jarbas Passarinho. Mas, 
que discurso faria o nosso Senador:· .. Esta Oposição pessimista, derrotista, 
que só vê o lado errado, incitando ao suicídio", diria o Senador Passarinho. 
Diria até: "Eu não sou jurista, mas sei que no Código Penal.tem um artigo 
que diz que incitar ao suicídio é crime. Como se vai dizer a uma criança uma 
coisa dessas"? 

O Sr. Jar'bos P ........ (ARENA- PA)- Fico muito feliz que' V, Ex• 
jâ preveja todas as minhas reações. É um sinal que me agrada. muito. V:.. EX• já 
é capaz de supor o que eu diria se alguém dissesse al8uma coisa. Fico mui,to 
honrado com essa interpretação em avant-premiere, em avant la letr~. · 

O SR. PEDRO SJMON (MDB- RS)- Embora V. Ex; me f~çajus­
tiça, a avant premiere é totalmente favorável a V. Ex•. ela representa Um alto 
conceito que eu tenho de V. Ex• no sentido de que esta me parece seria a resa. 
posta de V. Ex• 

O Sr. Jarbas Possarlllllo (ARENA - PA) - V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - Darei com o maior prazer, 
nobre Senadof. Apenas pediria que V. Ex• aguardasse alguns minutos. -vez 
que eu já havia. concedido o· âparte ~o seu nobre Colega, Senador AlrDir Pin .. 
to. a quem ouço agora. 

O Sr. Almir Pi"to (ARENA - CE) - Nobre Senador Pedro Simon, 
agradeÇo a delicadeza de·V:""Ex• em IDe ceder este aparte, porque inici~lmcnte . 
eu ia falar sobre a questão- do menor. Jã tive oportunidade de, nest~ C'3sa, 
reportar-me a esse assunto que considero, talvez, o "calcanhar de AqU~les"' de 
todos os governantes brasíleiros, de todos aqueles que têm passado t)elo go:· -
verno de nossa grande Nação: Na verdade, o Presidente é um homem· Que tem 
uma responsabilidade muito grande pelos destinos da Nação. Ele sente talini .. 
nho peso sobre seus ombros,.que é a responsabilidade do governo do País, 
pela responsabilidade de ·Cr-ianças como esta e como, talvez, milhões ,de 
crianças abandonadas e carerltes que existem no Brasil. Por isso, achfJ·que o 
problema do menot, não obstante o Código de Menores já apróvadoj eestu .. 
dos feitos no papel, para se entrar na objetividade de uma campanha, de-um 
trabalho de redenção do menor carente no Brasil estou, como disse d;il :tribu· 
na desta Casa, com o Senador Lázaro Barboza: creio que não seria uma· 13U· 
NABEM que iria. resolve(>9: proble~a do menor no Brasil. Em abs.olllh!· 
Acho que deveria haver um,ó;rgão com capacidade! em nív~l rni~ister~al, p_or-, 
que a FUNABEM fica. diMda, numa situação de tão alta responsa~ili~~.~ 
necessitando de verbas firfl)~,· para .combater o problema do menor.!C.are_gte 
no Brasil. Não acredito que i> Código por si resolva. Acredito que r~o!Jie~á 
sim, criando no Brasil umór$ão a nível ministerial que tome conta, e~plusivB.­
mente, do problema do meno:r brasileiro. Essa é a minha interpretaçãft~.E.Iive 
oportunidade de dizer isso da Tribuna do Senado, quando me ocupei do as­
sunto e - repito aqui -·estou de pleno acordo e, inclusive, assirieiJJIQa 
emenda constitucional par~ se Criar o Ministério da Mãe e do Men~r; uma 
coisa assim. Eu assinei por uJ,na questão de companheirismo, de acolilpanha- -
mento, mas acredito que o probli::ma do menor só será cuidado com o carinho 
e com a prontidão que todO~ nós desejamos se tivermos um órgão em nível 
ministerial, não digo .M.ig_ist~io,_ ~as em nível ministerial, que cuide exclusi­
vamente do menor carente ~Ja~jl_eiro. 
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O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - Acontece que o Governo 
achou que era mais importante criar antes o Ministério da Propaganda. O 
Bras H tem o orgulho de ser, talvez, um dos primeiros países no mundo oci­
"dental que achou importante. Criamos, neste ano, o Ministério da Propagan­
da e lemos o Ministério da Propaganda. 

Acho muito difícil que o americano, que o francês, que o italiano, que- o 
alemão, que o inglês tenham um Ministério da Propaganda, e uma propagan­
da tào bem feita como nós no Brasil. 

Agora, esse seu Ministério do Menor, com o qual eu sou totalmente soli­
dário, ess~ tem que esperar. O Brasil não tem verba para criar o Ministério do 
Menor. Teve para criar o Ministério da Propaganda; agora, o do Menor 
aguarda a devida oportunidade. 

Senador Jarbas Passarinho, com prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Nobre Senador Pedro Si­
mon, acompanhando as últimas palavras de V. Ex•, eu me comprometo, a 
numa oportunidade, próxima trazer a V. Ex• um panorama internacional em 
relação às secretarias, não de propaganda como V. Ex• acaba de qualificar a 
nossa como Ministério da Propaganda, mas Secretarias de Divulgação, nor­
mais no mundo- e eu traria a V. Ex•- no mundo ocidental, é claro, ao que 
me refiro. 

O SR. PEDRO SIMON (M DB - RS) - E até vem de tempos atrás ... 

O Sr. Jarbas PÚsarlnho (ARENA - PA)- É, V. Ex• aqui traindo já 
velhas leituras, falou no Mein Kampf, de Hitler. Acredito que fossem leituras 
críticas, evidentemente, e nunca leituras adesivas e aderentes. Mais ~inda, on­
tem, um magistrado do maior respeito de todos nós, neste País, que é o Dr. 
Cavalieri, citava no Palãcio, na presença do nobre Senador Nelson Carneiro, 
que era a figura central da reunião, que o Brasil é um dos poucos países do 
mundo que tem um código de menores apenas para fazer uma referência ao 
final das palavras de V. Ex• Relativamente ao objeto central do discurso de 
V. Ex•, que,- na verdade, não é o bem-estar do menor, mais sim as palavras 
publicadas e proferidas pelo Presidente, no encontro com alguns menores, eu 
me reservo para, após o discurso de V.-Ex•, analisar .até onde a Oposição faz 
uma crítica, e até onde ela procura aproveitar um episódio para tirar dele 
ilações excessivas e provocar Um tipo de anâJise escandalosa quanto a pala­
vras proferidas pelo Presidente da R(:pública. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Jã que V. Ex• fala em Opo­
sição, transcrevo nos Anais da Casa, o Editorial nq I do O Estado de S. Paulo, 
de hoje: cujo final é apenas este: 

O Sr. Jarbas Passarinbo (ARENA- PA)- Porque O Estado de S. Pau­
lo é oposição? ... 

O SR. PEDRO SIMON (MDB·- RS)- Não. Para mostrar a V. Ex.• 
que não é apenas a Oposição, a imprensa também. 

O Sr. Jarbas Passarinbo (ARENA - PA) - Ah! não é apenas. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Não é apenas a Oposição, 
porque a imprensa ressaltou: 

Diante de crianças e de pobres que dele esperavam um padrão 
para o desafio do futuro e para a libertação da pobreza, o presidente 
da República só soube ser o profeta da incultura e do vulgar. 

Este é o final do Editorial, todo ele lançado sobre a anâlise feita pelo Pre­
sidente da República. 

O que se irá dizer agora de um presidente da República que, 
perguntado por crianças sobre o que achava dos níveis miseráveis 
do salário mínimo ou sobre a razão das greves, se sai com respostas 
em que não se sabe o que é o pior, se a falácia primária do conteú-do 
ou o rasteiro larnentãvel da forma? 

Então, quando V. Ex• responder, responda à Oposição e ao O Estado de­
S. Paulo, que me parece um jornal que, pelo menos, não pertence à Oposição. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Aceito o conselho de V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS) - É verdade que o Presidente, 
depois, recebeu Úma segunda pergunta: "O que sentiu quando indicado para 
a Presidência?" "- Dor de estômago". 

Pensávamos nós que uma resposta poderia ser um peso tremendo, uma 
grande responsabilidade, uma grande dificuldade, temor pelo encargo que eu 
sentia; nós pensávamos que as dores em ser apontado para a Presidência da 
República seriam mais cerebrais. S. Ex• sentiu dor de estômago. 

Perguntado pelos jovens por que que os trabalhadores fazem greve: .. Fa­
zem greve, porque já estão cheios". 

Ê, já estão cheios. Não há dúvida alguma que não é o linguajar de um 
presidente. Não há dúvida alguma que me parece que ilão é o linguajar que a 
SECOM recomendaria. 

Mas, Sr. Presidente, aqui fica um aspecto importante. A Oposição acha 
que o modelo econômico e social vai muito mal; que, realmente, uma criança 
que vive de salário mínimo, quase que não vive, vegeta; mas, a Oposição não 
vai ao ponto de ser radical, de não ter fé e esperança e achar que a solução 
para esSas crianças é o suicídio. Não! A solução para essas crianças é olhar­
mos para ~las. E verdade que já há um plano govername.ntal, q~e não é o 
suicídio, mas é evitar o nascimento de crianças, a "paternidade responsável", 
no sentido de que só quem pode, quem tem dinheiro, que garanta que possa 
sustentar, é que pode ter filhos. E se descobriu a grande solução. A solução é 
apenas através de se provar, através de um atestado, as condições econômi­
cas: aí, pode ter filhos. Os pobres, esses não. Então, se resolveria o problema 
da sociedade como quer a BENFAM, com a Pílula, distribuída à vontade nas 
favelas e nas zonas de miséria. 

Nós, da classe média, e os ricos, esses poderiam ter filhos; e o problema 
da pobreza desapareceria. 

Uns já defendem isso e esse método já está sendo aplicado, por exemplo, 
na Grade Porto Alegre, no meu Estado, onde a pílula é distribuída, ampla, 
genérica e gratuitamente entre toda a classe da miséria. Mas, ir a tanto, o 
suicídio, parece-me que até agora ninguém tinha solicitado. 

Com rCiação às dores do Presidente, cada um sente como quer; com re­
lação a dizer qüe os trabalhadores fazem greve porque, realmente, estão 
cheios, estão. 

Que o Governo, Sr. Presidente, e que o nobre Líder Jarbas Passarinho, 
daqui para o futuro, quando a Oposição usar esta tribuna para dizer a real si­
tuação do povo brasileiro, não diga que alguém estã sendo radical, que al­
guém aqui esteja fazendo incitamento, porque ninguém, nesta tribuna da 
Oposição, jamais foi até onde foi o Presidente, às vésperas do Dia da Criança. 
Acho, apenas, no meio de todo o aspecto negativo da saida infel~z do Presi­
dente, um aspecto positivo, que pelo menos chama a atenção de todos nós 
Congressistas, para este fato: disse bem o ilustre Senador da ARENA .. que 
o código aprovado, em si, nada resolve se atrãs dele não vem uma intenção de 
vontade no sentido de posicionamento com relação ao problema". 

Que neste Ano Internacional da Criança, Sr. Presidente, ele não passe 
desapercebido no País, em termos de nenhum ato, nenhum gesto, nenhuma 
atitude que busque, realmente, solucionar o problema. 

Não; acho que a Imprensa do Brasil poderia- e na minha opinião, per­
dão a sinceridade, deveria - amanhã, Dia da Criança, com o mesmo desta­
que que saiu no rádio, na televisão e nos jornais a afirmativa do Presidente, 
poderia, ao contrário do incitamento ao tiro, dizer: nào, meus jovens, afinal 
ainda há esperança. Uma Nação forte, rica, pujante como o Brasil, ainda que, 
por culpa nossa, totalmente fora de buscar as reais possibilidades de resolver 
os problemas sociais e econômicos, um País como este tem que ter uma men­
sagem de fé e de otimismo à sua mocidade, porque eu tenho a certeza, mesmo 
que fracassemos, os jovens não haverão de se suicidar; pelo contrário, eles ha­
verão de fazer deste País o país que nós, pela nossa incompetência, não temos 
capacidade para fazer. (Muito bem!) 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jarbas Passarinho, como Líder da Maioria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA. Líder da Maioria, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Acorro a esta tribuna - e posso dizer que o faço prazerosamente- por­
que estamos a testemunhar os últimos arroubos da atual Oposição. Eu não 
diria um canto de cisne, porque nem precisamente este é o termo que deva ser 
aplicado, mas de uma palavra quase que dC desespero, que se apega às coisas 
formais e não àquelas que são fundamentais. E honrado na citação pessoal 
pelo nobre Líder do Rio Grande do Sul, aqui presente, o Senador Pedro Si­
mon, vou tratar deste assunto que me parece que provocou, como está visível, 
reações não somente exacerbadas como disparatadas em torno de palavras 
que o Presiderite da República proferiu, respondendo a crianças que, talve_z, 
tenham até sido instruídas para lhe perguntar isso. 

Nem entrarei no mérito desse condicionamento ou não; apenas colocarei 
exatamente a posição do Presidente_ da República, no momento em que, com 
a maior sinceridade. com a maior franqueza e a maior simplicidade, procurou 
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falar a linguagem compatível com seus interlocutores, que eram crianças. 
Achou que deveria responder com espontaneidade total e essas palavras cho~ 
caram a sensibilidade da Oposição. 

Pede~me o nobre Senador Pedro Simon que, ao falar sobre a Oposição, 
também inclua nela O Estado de S. Paulo, através do seu editorial de hoje. Po­
deria até S. Ex• recomendar que incluísse outros jornais, como li também a 
Folha de S. Paulo, com um editorial crítico bastante expressivo a esse respei­
to. Começarei, precisamente pelo que me pediu, a falar sobre O Estado de S. 
Paulo, que S. Ex•, hoje, trouxe à tribuna e que é comum ao nobre Líder Paulo 
Brossard trazer, também. Quantas vezes vimos, aqui, S. Ex• fazer variações 
sobre O Estado de S. Paulo. 

Quero lembrar aos meus companheiros do Senado, não apenas aos da 
minha Bancada, que não faz muito tempo, numa dramática sessão do Con­
gresso, onde o nobre Senador Pedro Simon era freneticamente aplaudido por 
cerca de três mil pessoas que tomavam conta das galerias a partir de uma 
hora da rarde, eu, o último orador inscrito, falando pelo meu Partido, tive a 
audácia de ler um editorial do O Estado de S. Paulo. Espero que entre aqueles 
que reagiram com vaias violentas contra mim não estivesse incluído o nobre 
Senador Pedro Simon, porque se S. Ex• houvesse se juntado ao coro de vaias, 
àqUela altura, que O Estado de S. Paulo mereceu, certamente S. Ex• não pode­
ria ter, hoje, as condições de desenvoltura com que traz agora ao conhecimen­
to do Senado o editorial do O Estado de S. Paulo, que lhe satisfaz. 

O Sr. Pedro Simon (MDB- RS)- V. Ex• nunca me encontrará entre 
aqueles que vaiam. A uma idéia, eu sempre respondo-com uma idéia, nobre 
Senador. A vaia para mim não é o instrumento, embora eu respeite o direito 
da vaia. Eu não me encontro entre eles. Pode ficar V. Ex• tranqüilo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Essa é uma decla­
ração peremptória que V. Ex• faz e que eu não direi, nobre Senador Pedro Si-
mon, se ela me agrada ou desagrada. · 

Está ausente da Casa, a serviço do Congresso, o nobre Senador Paulo 
Brossard. Citar Ruy Barbosa, sem pedir permissão a ele, é quase um crime de 
lesa Senado. Mas, V. Ex.• conhece certamente e por isso disse que.aceita e res­
peita o direito da vaia, pois que uma das peças magistrais de Ruy é a respeito, 
exatamente, do direito da vaia, porque é uma correlação ao direito do aplau­
so. Eu não criticaria o fato de vaiar; eu criticaria a ambigüidade de posições, . 
porque quando. vaiaram O Estado de S. Paulo, vaiaram exatamente por ser O 
Estado de S. Paulo, tanto é que, quando li o editorial, na fase inicial do meu. 
curto discurso, não revel~i qual era o jornal que eu eStava lendo. Depois de 
causar o efeito que eu pretendia, declarei: essas são palavras do O Estado de 
S. Paulo. A fita está aí, pronta para ser ouvida. Bastaram essas palavras de 
explicitação em relação ao jornal paulista para que a vaia começasse, não lá 
em cima, mas aqui em baixo, de onde se comandava a de cima. 

Hoje, O Estado de S. Paulo é trazido para fazer parte dos Anais destaCa­
sa, num duro editorial contra o Presidente da República. Nosso papel, como 
representante de Sua Excelência,_ nesta Casa, como representante de uma 
bancada que endossou essa indicação de liderança, é precisamente aceitar o 
tipo de crítica que é feita, como até aceitar a vaia, quando esta for uma Cxpan­
são, uma reação natural de qualquer coletividade. Apenas, eu pediria que, no 
caso da vaia, a Taquigrafia fosse implacável e ela já não existe assim, como 
nas peças de teatro, que ainda hoje existem e. são necessariamenre assim: de­
veria dizer se alguém, como pessoa humana, expressa o seu pensamento, ou­
tras, como pessoas humanas, grunhem. 1: uma forma de-expressar também os 
seus sentimentos e que isso ficasse registrado. 

Mas, como o nobre Senador Pedro Simon disse que nunca vaia, e eu te­
nho pavor das palavras nunca e sempre, aceito as declarações de S. Ex• e não 
mais comento a sua posição pessoal. Apenjls, digo que esse mesmo jornal, 
que hoje acusa, que hoje atacou desta maneira e que tem a liberdade de fazê­
lo, em regra tem discrepado do Governo, o que não o coloca, sob a nossa óti­
ca, sob nossa mira, como um adversário. Entende-se que a sua Crítica a res­
peito da posição do Presidente da República seja levada ao fato de que admi­
te que aquela linguagem não fosse adequada ao Presidente da República. 
ReSpeito. Respeitaria a Oposição do mesmo modo que aqui se conduzisse 
para fazer crítica semelhante. Apenas. não posso respeitar certas distorções 
que agravam o fato. Por exemplo, de tudo que li, das colocações ... 

O Sr. Pedro Simon (MDB- RS)- V. Ex• reconhece que o fato é grave. 
São as certas expressões que agravam o fato. Muito importante a afirmativa 
de V. Ex• , 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENÀ- PA)- se V. Ex•. como 
bacharel em Direito e advogado brilhante, que supunha -em nenhum mo­
mento tenha que terçar armas com V. Ex• neste campo- confunde agravar 

um fato com fato grave, fico triste. Não classifiquei o fato; eu disse_que agra­
va o fato. Mas, se digo que agrava, posso dizer que at~nua, ... 

, O Sr. Pedro Simon (MDil - RS) - Pode! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- .,. depende!llú>das . 
circunstâncias que eStão em relação ao fato e, só depois, discutir o ·fato. 

O Sr. Pedro Simon (MDB.- RS) - Correto! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- De maneira q~e 
não há nenhuma razão para que a premissa tenha sido feita e à conclusão V. 
Ex• chegar. Eu falei rio fato. O fato em si é que vamos discutir. O agravamen­
to do fato é a distorção. 

O Sr. Pedro Simon (MDB - RS) - Vamos lá ver. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Distorção que. in-· 
felizmente, empresto a V. Ex•, quando V. Ex• disse que o Presidente teria re-­
cebido a seguinte pergunta: "Se o Senhor fosse filho de alguém que pettebe o 
salário mínimo, o que faria?" E o Presidente teria dito que daria um ~iro na 
cabeça ou no coco, como depois foi traduzido aqui, mais vulgarmenle,·Pór 
cuca, e outras expressões que poderá haver, na extrema sinonímia, na amplá 
sinonímia de que podemOs lançar mão. 

Não foi essa a pergunta. O que .os jornais registraram claramente é que a 
pergunta foi: "Se o Senhor vivesse de salário mínimo, o que faria"? Então. 
parece que estou me apegando a uma pequena diferença de natureza artifi· · 
cial. Não, ela é fundamental, ·porque retira do nobre Senador Pedro Simon 
toda a força de sua acusação, .quando transferiu para o Presidente uma insera~ 
sibilidade, por ele apenas vista, no sentido de que o Presidente da República 
não teria a menor comiseração, a menor solidariedade, o menor sentimento 
humano para com aqueles q"ue vivem de salário mínimo. Ora, essa llação, 
sim, é perigosa e é muito pior, quando declarada no plenário desta Casa·, do 
que aquela expressão que está ~endo censur~da, fruto de uma espontaneidade 
com que o Presidente respondeu a uma criança. 

Coloco as questões ém cOnflito-e, no conflito, em confronto. Resporider 
que daria um tiro na cabeça se: vivesse de salário mínimo, poderia traduzir. 
uma série de coisas. Eu poderia me ancorar em alguma idéia de que isto signi­
ficaria, inclusive para o Presidente da República, de súbito perguntado deslê 
modo, concluir que, se ao longo de sua vida, tudo que ele merecesse, como 
paga, fosse o salário mínimo) só lhe restaria, realmente, dar um tiro na ca~ 
beça. Então, seria Uma interpretação inteiramente pessoal. 

Repito, se a pergunta fosse feita: .. Se o Sr. vivesse de salário mír;tímo Q 

que faria?" E se, na cabeça de quem está respondendo, perpassasse subita­
mente toda a sua vida, todo o seu esforço, tudo aquilo que estudou, tudo 
aqui!~ a que se submeteu, inclusive em concurso, para, depois, ser dito que ~ó 
merecia o salário mínimo, talvez a resposta imediata1 espontâne~. flue-nte, 
fosse esta. 

Mas, nem a isso me agarrarei, nem a isso me agarrarei. Fico com.a ex· 
pressão de Sua Excelência, dita com a espontaneidade a que tenho aqui me 
referido e salientado. Quis mOstrar a uma criança algo que, no meu entender~ 
é completamente diferenle da visão catastrófica da Oposição. 

O Sr. Pedro Simon (MDB- RS)- Mas. qual foi a resposta do Presi­
dente, que dava· um tiro ou que não dava um tiro? 

O SR. JARBAS PASSAINNHO (ARENA- PA) ~Vou corresponder 
a V. Ex•, é um praz'êr, pois é um dos homens da minha predileção nest:ICasa. 

O Sr. Pedro Simon (MDB--'- RS)- A reciproca é verdadeira, ,V. Ex• 
sabe disso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Muito obrigado. 
Eu, várias vezes, já disse qual foi a resposta do Presi~ente. Mas, crendo-que 
V. Ex• estava desatento ... 

O Sr. Pedro Simon (M DB - RS) - Por demais atento! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- . ., e que estavatro­
~cando sussuros com o companheiro do Congresso, no momento em que eu 
falava, é possível que V. Ex• não tenha ouvido o que eu disse. Repito. O Presi· 
dente disse que daria um tiro na cabeça. A expressão dele foi um tiro r) o coco 
e, di.!. i, S. Ex• tirou ilações cat~stróficas. Que. o Presidente, com isso, ~ostra· 
ria ... , 

fico? OS~. Pedro Simon (MDB- RS)- Dar um tiro no coco não é~~~~~ .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- E, ser~'';!' 

iJ 
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O Sr. Pedro Simon (MDB - RS) - V. Ex• poderia dizer que tirei 
ilações mortais. V. Ex• pode responder que poderia ser um tiro no coco que 
não matasse. "O Senador Pedro Simon está dizendo que mata, pode não ma­
tar". 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- E esta a interpre­
tação de V. Ex• 

O Sr. Pedro Simon (M DB - RS) - Não, pode ser, realmente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agrada-me mui-
to. 

O Sr. Pedro Slmon .(MDB - RS) - Nem todo tiro no coco mata. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agrada-me mui­
to, porque se for essa a grave objeção de V. Ex•, como será fácif a minha tare­
fa. A tarefa é fácil... 

O Sr. PedroSimon (MDB- RS)-A tarefa de V. Ex•, V. Ex• que é bri­
lhante, sabe que é difícil. V. Ex• está se saipdo com grande felicidade, mas_ é 
tão difícil a missão de V. Ex•, que até me sinto- perdoe-me a sinceridade­
deslocado em lhe fazer aparte, porque já é tão dificil a posição de V. Ex•, que 
não me sinto no direito de dificultá-la ainda mais. Infelizmente, esta é uma 
daquelas horas em que ser Líder do Governo não Causa inveja; aí, eu concOr­
do. Este momento não causa inveja. Realmente, o Presidente deveria pedir a 
V. Ex•, antes de falar, e não falar as coisas que diz, para depois, V. Ex• ter a 
obrigação de usar toda a sua inteligência para fazer uma defesa que V. Ex• 
sabe ser impossível. Defender um Presidente da República que diz: Ou a 
criança dá um tiro no coco, ou que o pai, que ganha salário mínimo, deve dar 
um tiro no coco, V. Ex' sabe-que não tem defesa. Eu felicito a V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Vamos fixar bem 
o que V. Ex• diz agora, neste curto aparte. 

O Sr. Peolro Sl111011 (M DB- RS)- Claro, vamos fixar no pai. Pois bem, 
neste curto aparte, não é a criança. O Pre~idente disse que um pai que ganha 
salário mínimo deve dar um tiro no coco. Tem defesa? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Verificaremos. 

O Sr. Pedro Slmon (MDB - RS) - Vamos ver. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- V. Ex• colocou a 
questão de uma maneira que, no meu entender, foi deturpada, eu disse. A res­
posta foi precisamente em relação a ele. V. Ex•, daí, saiu para outras duas 
conclusões: já acabou de dar uma declaração pública aqui, no plenário do Se­
nado, de que tem uma tamanha comiseração por mim que não pretenderia 
apartear-me para não aumentàr a dificuldade da minha r~posta, e aparteou 
da maneira mais brilhante como pôde, e outra vez distorceu a resposta dada 
em relação à pergunta oferecida. 

E quanto a isto de dizer que as posições de um líder são difíceis, porque 
defende Governo. isto V. Ex• há de convir que é parte de uma tarefa de Lide­
rança; ela não reparte, ela não fica apenas com o monopólio das coisas fáceis 
e boas, mas este não é um momento difícil. O momento difícil é quando o 
Líder vai defender um gesto, uma atitude, consubstanciada num projeto de 

. benefício ao seu povo e sente a incompreensão, o facciosismo, o sectarismo, 
de parte da Oposição. Esses são _os momentos difíceis de um Líder d.e Gover­
no; é exatamente o oposto do que V. Ex• acaba de trazer à baila; mas chegarei 
lá. 

Então, e.u dizia que nem me serviria da frase do Presidente para mostrar 
que a resposta dele, súbita, dada de chofre, de inopinado, em relação a uma 
pergunta que lhe foi feita, ele pudesse pensar em si próprio, mas que, ao con­
trário, pudesse essa criança compreender que a lição que lhe estava sendo da­
da, nesta resposta tão espontânea, era de todos, e que a partir da idade da 
criança que lhe perguntava até à idade mais provecta, devíamos lutar para 
não viver na margem do salário mínimo. Porque o salário mínimo, que foi 
introduzido pelo Presidente Getúlio Vargas, em hora oportuna, era uma for­
ma de neutraliZar o excesso de oferta de mão-de-obra não qualificada, em re­
lação a uma escassez de oferta de emprego. Então, a grande demanda de 
mão-de-obra não qualificada era capaz de proporcionar uma exploração pa­
tronal de tal ordem que nós viveríamos, talvez, até, com inveja dos períodos 
da escravidão. Por isso se caracterizou um piso salarial, chamado salário 
mínimo. 

Hoje, de 1942 para cá, a pujança deste País, o desdobramento da econo­
mioa deste País são de tal ordem- queira ou não reconhecer a Oposição­
que figuramos nós entre as dez maiores economias do mundo e, seguramente, 
a oitava. Ora, neste instante, com milhões de brasileiros chegando ao merca-

do de trabalho a cada ano, significando, no momento, da ordem de um mi­
lhão e meio de criaturas para as quais devemos proporcionar emprego, o que 
devemos fazer? Refugiar-nos, apenas. na garantia nominal de um salário base 
que, em nenhuma época de sua história, foi capaz de proporcionar garantia 
de subsistência para uma família de cinco dependentes, quanto mais de sub­
sistência, recreação, educação e transporte, como quer a Constituição? 

Ou, ao contrário, deveríamos nós proporcionar, a esta população que 
chega ao mercado de trabalho a cada ano, no volume em que chega, as con­
dições de treinar-se para valer mais? 

A escolha poderia ficar entre nós e a Oposição. Nós consideramos que o 
salário mínimo é uma faça de dois gumes, e acho que cabe ao Presidente, 
como coube, alertar as crianças de hoje, que têm escola, em relação àquelas 
que nunca sentaram numa sala de aula, que o seu papel fundamental é lutar 
para vir do lfmbo desse salário ·rilínimo, e que seja, portanto, o· seu papel de 
qualificar-se, estudar, vencer, de maneira a ser aquilo que o Padre Lebret diz: 
"Ser mais para valer mais ... Não era apenas uma educação de salão, era uma 
educação profissionalizante, ou que pelo menos fosse semi-profissionalizante, 
depois da alfabetização. 

Este é o lado positivo de uma resposta: incutir no espírito de uma 
criança que ela precisa reagir, desde logo, que ela precisa compreender que se 
depender, na sua vida, de ficar ao longo de uma vida. amparada por um decre­
to nominal de salários, isto será um desastre, será a perpetuação de um dra­
ma, e o Presidente procurou aumentar essa dramatização na hora em que dis­
se que preferia dar um tiro na cabeça, do que o lado negativo que traz aqui o 
nobre Senador, dizendo que o Presidente declarou que o pai daquela criança 
que vivesse de salário-mínimo deveria dar um tiro na cabeça. 

E aqui que a inversão se faz, num golpe de mágica; como sempre, uma 
frase retórica, que é capaz de tentar iludir aqueles que não leram, que é capaz 
de tentar iludir aqueles que não meditaram sobre a palavra proclamada. 

Que a frase do Presidente seja considerada pelo jornal O Estado de S. 
Paulo inadequada, é um juizo de valor, que considera inadequada como nós 
consideramos inadequada. Neste instante, por exemplo, nós, que estamos, 
nesta Casa, portadores ou não de mandato -_porque temos assistentes- es­
tamos aqui sofrendo os efeitos de um calor que não deveríamos sofrer. E por 
causa disso, devemos atacar o Sr. Oscar Niemeyer que nos enterrou aqui? 

O Sr. Pedro Simon (MDB - RS) - Ou dar um tiro na cabeça! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não precisava lá, 
mas enterrados já estávamos, nobre Senador, pela arquitetura em que V. Ex• 

. também está vivendo. Não precisava tiro na cabeça. V. Ex• que também está 
porejando; V. Ex• que está também com a sua sudorese, causado por quê? 
Por um efeito artificial. 

Faltou o instrumento fUndamental, e estamos todos aqui dentro de um 
buraco muito bem iluminado, mas sem as condições que a civilização deve 
proporcionar ao arquiteto que inventou este projeto. Nem por isso devemos 
dizer que o arquiteto falhou; o arquiteto não falhou, falhou alguma coisa, 
com a qual ele contou. A mesma posição do Presidente. A sua frase não fa­
lhou na mensagem que .ele deu a uma criança, falhou o intermediário, e fa­
lhou propositadamente, e falhou porque quis distorcê-la. E porque, imediata­
mente, em relação ao Presidente da República, tirou dele a responsabilidade 
d'a resposta pessoal para transferi-la àqueles qut: ganham o salário mínimo. 

E aí que vem a maldade; é ai que está a interpretação cruel; e é esta a co­
locação que deve ser repudiada, não apenas em nome da inteligência, mas em 
nome de uma prática de oposição honesta. 

Eu não falaria sobre o assunto. E, como disse, não falaria particularmen­
te, porque o nobre Senador Pedro Simon figura entre os homens que eu não 
diria que ouço com prazer o tempo todo, porque não tenho vocação de mu­
lher de apache, mas figura entre os homens que eu ouço sempre com respeito. 
E hoje pesa-me que venha eu ser obrigado a assomar a esta tribuna para retifi­
car palavras. Porque se essas palavras tivessem sido ditas em outra língua que 
não o vernáculo, e para o vernáculo traduzidas, teríamos, então, uma citação 
que, algumas vezes, temos ouvido do nosso latinista número um, nesta Casa, 
que é o Senador Dirceu Cardoso: Tradutori, traditori; e também na lingua­
gem italiana. Mas não, traduziu-se o português para o português, e na tra­
dução do português para o português distorceu-se. 

O Sr. Pedro Simon (MDB- RS)- O tiro na cabeça mudou. virou dor 
de cabeça.· 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ficou-se com o 
tiro na cabeça como obsessão, a obsessão do estampido, e o estampido foi tão 
forte que as palavras mudaram de sentido; e o estampido foi tão forte que o 
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tiro foi dado, sobre quem? Sobre a verdade, o tiro assassinou a verdade; a ver­
dade da palavrà ao Pres.idente acaba de ser transferida para a intriga com os 
milhões de brasíleíros que vivem de salário mínimo. 

Ora, Srs. Senadores, eu prefiro um Presidente espontâneo a um Presiden­
te hipócrita. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quem visita os países europeus, ou, em nosso Continente, o México, en­
contra. numa viagem de trem, o melhor instrumento para o descortino das 
belezas paisagísticas da região visitada. 

Mesmo que a velocidade de uma composição ferroviária supere o cento e 
vinte quilômetros horârios, a própria colocação do passageiro em seu vagão, 
junto de uma amplíssima janela e, realmente, sentado, permite-lhe descorti­
nar uma visão panorâmica da paisagem por onde passa. 

Entretanto, no Brasil, a decadência ferroviária, imposta por uma menta­
lidade rodoviária que não previu a crise do petróleo, apesar de prenunciada 
há. quase dez anos, impede, em nosso País, o desfrute, pelo tUrista, de viagens 
confortáveis de trem, como aquelas que o Canadá, o México, o Japão, a Ale­
manha, os Estados Unidos,. a Austrália, a União Soviética e tantos outros 
países oferecem. 

Agora mesmo, os hoteleiros da Região dos Lagos, numa reunião em 
Cabo Frio com secretários municipais de turismo, prefeitos e representantes 
da FLUMITUR, decidiram constituir uma comissão para .. lutar pela recons~ 
truçào da ferrovia-Niterói-Cabo Frio':-, que se inclui em quase seis mil quilô· 
metros erradicados pela Rede Ferroviãria, nos últimos quinze anos. 

Esse ramal ferroviário servia aos municípios da Região dos LagOs e a 
São Gonçalo, cortando uma das mais belas paisagens litorâneas fluminenses. 
A reconstrução foi inicialmente sugerida pelos prefeitos de Maricá, Saquare­
ma, Araruama e São Pedro da Aldeia, com o mesmo argumento agora sus.­
tentado pelos hoteleiros, ou seja, a criação de uma alternativa de transporte, 
para incentivo ao turismo, em função da política- de restrição ao consumo de 
combustíveis. 

Ninguém ignora que a famosa "indústria sem chaminés" é o setor mais 
atingido pelas restrições ao consumo de combustíveis, porque o turismo bra­
sileiro montara sua espinha dorsal nos transportes aéreos e rodoviários, am· 
bos dependentes do petróleo. 

A substituição da gasolina pelo álcool levará pelo menos cinco anos a 
atender à metade do nosso. consumo de combustíveis, e, enquanto isso, o se­
tor turístico terá perdido grande parte da sua eficácia. 

Daí a conclusão dos hoteleiros fluminenses, no sentido de que a recons· 
trução daquela ferrovia é a principal ppçào para o turismo na região dos la· 
gos, mesmo que o Governo não adote, a partir de março, medidas mais drás· 
ticasque ~s atuais, dentro da economia de guerra do setor energético". 

A reunião daquela classe também serviu para que se designasse uma co­
missão encarregada de tratar, com o comando da Base Aérea de São Pedro da 
Aldeia, da possibilidade de utilização do aeroporto local para vôos comer· 
ciais, abrindo·se nova opção aos turistas. 

Esperamos que o Professor Colasuonno, tão interessado na abertura de 
novos portões turísticos, se interesse pelo assunto e se entenda, a respeito, 
com o Ministério dos Transportes. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTO RO (MDB- SP. Lê o seguinte discurso,)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma iniciativa da maior significação na história dos municípios brasilei­
ros e da sua luta em defesa do meio-ambiente teve lugar na cidade de Pinda­
monhangaba, de 16 a 23 de setembro último, com a realização da H Semana 
Ecológica do Vale do Paraíba. 

O empreendimento, promovido pela Prefeitura Municipal, através do 
seu Departamento de CuJtura, criou um verdadeiro marco na vida dos mu­
nicípios da região e servirá de exemplo para os demais municípios do País. 

Trabalhando em estreita colaboração com o Campo de Pesquisa -
DAEE, o Instituto de Zootecnia, a Estação EXperimental de Arroz, a Divi~ 
são Regional de Agricultura e com a participação atuante de várias cídades 
da região, o Departamento de Cultura provocou o nascimento de um movi­
mento de conscientização e união de esforços das lideranças e das comunida­
des do Vale do Paraíba, no sentido do entendimento entre os homens e em de­
fesa da natureza, como solução para os seus problemas comunitários. 

~ 

Esse movimento foi deflagrado por representantes das Sociedades Ami." 
gos de Bairro de Jacareí e pela própria Prefeitura Municipal de Jacareí,.que 
realizou a I Semana Ecolósicit do Vale do Paraíba. 

Os objetivos da 11 Semana Ecológica do Vale do Paraíba, conforme 
publicação da Tribuna do Norte, de Pindamonhangaba, de 15 de sete;.bro de. 
1979, foram os seguintes: 

I. Possibilitar a aproxin\ação, in_tegração e amplo intercâmbio entre as 
cidades do V ale do Paràíba; . 

2. Conscientização da população do Vale e, prioritariamente, da pqp~ 
lação escolar, sobre a devastação ambiental que vem se processando na re­
gião e su~s trágicas co.nseqüências; 

3. Despertar essa população no sentido de defender áreas ou lotais da 
região onde o processo de industrialização-urbanização esteja Jevandd àdes .. -
truição da natureza ou ocasionando poluição ambiental; . . 

4. Sensibilizaçãot motivação e mobilização de grupos, entidades !C "iristi· 
tuições públicas e patict:dares, focais, regionais, estaduais e federais :para a 
problemática ecológica da região e encaminhamento de suas soluções. 

5. Propor diretrizes e formas de atuação em busca da superação de ou-
tros problemas comunitários. 

A li Semana Ecológica debateu três pontos principais: 
I. Campanhas Ecológicas. 
Destinadas a informar, escJarecer e despertar uma consciência preserva­

cionista, no escolar de I"' e 29 graus, através de projeções de áudiovisuais, pa. 
lestras e visitas ecológicas; 

2. Palestras. 
Destinadas a informar, esclarecer e debater os mejos de se resolverem 

questões ligadas à proteção do _meio ambiente no Vale do Paraíba. Contaram 
com a presença de autoridádes, associações, movimJ:ntos, técnicos, especial.is· 
tas e interessados em geral na solução de problemas da região. Foram discuti~ 
dos os seguintes temas: 

a) A escola e a preservação do meio ambiente; 
b) Degradação do meio ambiente no Vale do Paraíba; e 
c) Recursos hidtiCos no Vale do Paraíba. 
3. Feira Ecológica. 
Com a participação das .cidades do Vale do Paraíba, a Feira Ecológica 

promoveu exposições, exibições, projeções, mostras e apresentações artfstioo~ 
culturais, incluindo: #' 

a) Exposições: fotografia, desenho, pintura, escultura, gravur~. artesa-
nato; 

b) Projeções: filmes e audiovisuais; 
c) Mostras: arquitetura, murais, poesia, literatura; 
d) Apresentações: teatro, música, canto, dança, folclore, etc. 
As pessoas que participaram da Feira Ecológica, seja em equipe·ou 'indi­

vidualmente, tiveram sempre em vista o seguinte tema: a PreservaçãO: do 
meio ambiente no Vale do ~araíba, oferecendo seu depoimento e sUa Visão 
sobre a destruição ambient~l e sua contribuição à recuperação e preservação 
do meio ecológico. 

A Feira Ecológica teve, também, como atividades complemen~ares: a) 
Exposição de tlores; b) Exposição de mudas. · 

Ao registrar nos Anais do Senado a realização da .. Seinana Ecológfca\'t. 
prestamOs nossa homenagem aos promotores do certame. à Prefeitura de Pin.; 
damonhangaba e à comunidade do Vale do Paraíba, pelo exemplo da união 
intermunicipalista, e pCia va1iosa contribuição prestada em defes~ ~o meio 
ambiente, patrimônio de todos os brasileiros. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDF;NTE(Gabriel Hermes)- O Sr. Senador Franco Mon• 
toro enviou à Mesa pl-ojeto cuja tramitação, de acordo com o disposto no3i'Í. 
259, 111-a-3, do Regimento J'nterno, deve ter inicio à Hora do Expedienle. A 
proposição será anunciada na próxima sessão. ' · 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência convoca os Srs. 
Senadores para uma sessão éxtraordinária a realizar-se hoje, às l8 h.~ras'<~ 30 
minutos, com a seg·uint'e · · . 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno ú:Uico, do Projeto de Resolução nq 78, de· l9.:79::(a­
presentado pela Comissãô de Constituição e Justiça como conclusão dC seu · . 
Parecer n• 659, de 1979), que suspende a execução da Lei n• 10.398,0dc 23'~:; 
abril de 1971. do Estado de São Paulo. ' _ J.> ; -,.-_-·_-c-_< 
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-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 79, de 1979 (a­
presentado pela Comis$ão de Constituição e Justiça como conclusão de seu 
Parecer n' 661, de 1979), que suspende a execução do art. 247, da Resolução 
n• 4, de 24 de novembro de 1971, do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 80, de 1979 (a· 
presentado pela Comissão de Constituição e Justiça corno conclusão de seu 
Parecer nY 662, de 1979), suspendendo a execução da alínea a, do item 19, do 
inciso J, do art. 106, do Decreto·lei estadual fl'i' S/75, do Rio de Janeiro, que 
instituiu o Código Tributário do Esta~o. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 81, de 1979 (a· 
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
688, de 1979), que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em 
CrS 229.385.000,00 (duzentos e vinte e nove milhões, trezentos e oitenta e cio­
co mil cruz.eiros) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 689, de 1979, da Comissão 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 10 minutos.) 

ATA DA 181• SESSÃO, EM 11 DE OUTUBRO DE 1979 
I• Sessão Legislativa Ordinária, da 9~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
PRESIDtNCIA DO SR. GABRIEL HERMES 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. senianos. Vejamos o que preceitua o art. 151, item I, da Lei n•4.737, de 15 de 
SENADORES: julho de 1965, que instituiu o Código Eleitoral: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume- Jo" Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque 
- los~ Sarney - Alberto Silva - Bernardino Viana - Almir Pinto -José 
Lins- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Cunha Lima- Humberto Lucena 
- Milton Cabral - Marcos Freire- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante­
Gilvan Rocha- Passos Porto -Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior­
Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral 
Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino -Itamar 
Franco- Tancredo Neves- Franco Montoro- Benedito Ferreira- Hen­
rique Santillo- Lâzaro Barboza- Benedito Canelas- Gastão Müller­
Vicente Vuolo - Mendes Canale - Pedro Pedrossian- Saldanha Derzi­
Affonso Ca~argo- José Riéha- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Jaison 
Barreto - Lenoir Vargas - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 56 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1•-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 311, DE 1979 

Elimina do Código Eleitoral injustificada discriminação contra o 
hanseniano. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• São revogados os artigos 151 e 157 da Lei n• 4.737, de 15 deju­

lho de 1965"(Código Eleitoral). 
Art. 2• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

Justificação 

A apresentação deste projeto é uma reivindicação da Câmara Municipal 
de Santos que, em sessão de 12 de setembro último, aprovou requerimento de 
autoria do Vereador Carlos Mantovani Calejon (com adendo do Vereador 
Fernando Oliva), no sentido de retirar do vigente Código Eleitoral as descabi­
das e odiosas discriminações contra hansenianos. 

Na verdade, a iniciativa reflete a dedicada luta do Vereador Inaldo Cas­
siano Silveira, da cidade de Itu, em prol da valorização dos hansenianos e, 
bem assim, da quebra de injustificados preconceitos que ainda hoje Os envol­
vem. 

Do referido requerimento, são os argumentos justificadores da medida 
aqui pleiteada, que a seguir reproduzimos. 

O Código Eleitoral, por certo refletindo preconceitos sociais não mais 
justificáveis, ainda conserva dispositivos de todo inaceitáveis, contra os han-

Art. !51. Nos estabelecimentos de internação coletiva de han­
senianos serão observadas as seguintes normas: 

I- Na ve:spera do pleito, o Diretor promoverá o recolhimento 
dos títulos eleitorais, mandará desinfetâ·los convenientemente e os 
entregará ao Presidente de cada mesa receptora antes de iniciados os 
trabalhos. 
............................................ (grifo nosso.)" 

E também o art. 157: 
uArt. 157. Nos estabelecimentos de internação coletiva, ter­

minada a votação e lavrada a ata da eleição, o Presidente da Mesa 
aguardará qÚe todo o material seja submetido a rigorosa desin­
fecção, realizada sÓb as Vistas do Diretor do estabelecimento, depois 
encerrado em invólucro hermeticamente fechado." 

Não houve ainda, de parte de cCrtos setores da vida nacional a conscien­
tização de que a lepra não possui o caráter de alta contagiosidade anterior­
mente admitido. Tanto que o Governo Federal houve por bem absolir a inter­
nação compulsória dos portadores dessa doença, como determinava a Lei n'i' 
610. Tanto, ainda, que no âmbito do próprio Governo Federal e também no 
do Estado de São Paulo (neste através do Decreto Estadual n9 10.040) a pala­
vra "lepra" -outrora causadora· de pavor ao simples pronunciar- foi ofi­
cialmente substituida pela palavra "hanseníase". 

A hanseníase- está dito.em Exposição de Motivos que acompanhou a 
mensagem do Governador de São Paulo à Assemt,>léia ••cteve ser hoje conside­
rada como outra doença qualquer, de baixa contagiosidade, tratável em uni­
dades sanitárias e ambulatórios dos hospitais-escolas, livre de preconceitos 
infundados que ainda se vinculam à chamada "lepra". 

Tais são, pois, os motivos que nos inspiram a pleitear a supressão de dis­
positivos do vigente Código Eleitoral, que nada mais são do que reflexos de 
superstições e preconceitos cimentados através dos séculos, mas presentemen· 
te destruídos pela ciência. 

Sala das Sessões, I I de outubro de 1979. - Franco Montoro. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

ó SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- O projeto lido será publica­
do e remetido à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno úhico, do Projeto de Resolução n9 77, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 647, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São Joaquim da Barra (SP) a elevar em Cr$ 13.310.398,14 (treze mi-
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lhões, trezentos e dez mil, trezentos e noventa e oito cruzeiros e qua­
torze centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 648, de 1979,. da Comissão: 
-de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridi-

cidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 78. de 
1979 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n9 659, de 1979), que suspende a execução 
da Lei n• 10.398, de 23 de abril de 1971, do Estado de São Paulo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs: Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. · 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 3: 

Discussão, em turno único do Projeto de Resolução n9 79 de 
1979 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça coffio 
conclusão de seu Parecer n9 661, de 1979), que suspende a execução 
do art. 247, da Resolução n• 4, de 24 de novembro de 1971, do Tri­
bunal de Justiça do Estado de Goiãs. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Item ~: 

Discussão, em t1.1rno único, do Projeto de Resolução n9 80, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n9 662, de 1979). suspendendo a execução 
da alínea a, do item 19, do inciso I, do art. 106, do Decreto-lei Esta­
dual n• 5f15, do Rio de Janeiro, que instituiu o Código Tributãrio 
do Estado. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 81, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 688, de 1979), qUe autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a elevar em Cr$ 229.385.(X)(),00 (duzentos e vínte e 
nove milhões, trezentos e oitenta e cinco mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 689, de 1979, da Comissão 
- De Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridi-

cidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Resolução n•s 77 a81, de 
1979. aprovados na Ordem do' Dia da presente sessão e que, nos termos do 
parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, serão lidas pelo Sr. !•-Secretário. (Pausa.) 

São lidas -as seguintes 

PARECER N• 709, DE 1979 
Da Comissão de Redaçio 

Redaçio Filai 4o Projeto de Resolução n• 77, de 1979. 

Relator: Senador Adalberto Sena 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 77, de 

1979, que autoriza a P·refeitura Municipal de São Joaquim da Barra (SP) a 
elevar em Cr$ 13.310.398,14 (Treze milhões, trezentos e dez mil, trezentos e 
noventa e oito cruzeiros e quatorze centavos) o montante de sua dívida con­
solidada. 

Sala das Comissões, li de outubro de 1979.- Dirceu Cardoso, Presiden­
te - Adal.berto Sena, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 709, DE 1979 

Redação flui do Projeto de Reoolução n• 77, de 1979. 

Faço saber que o Senado'Federal aprovou, nos termos do art. 42~ incisO 
VI, da ConStituição, e eu; , Presidente, promulgo a se• 
guínte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefolt11r1 Mwlidpal de Sio Joa.,.im da Batra, Ella­
do de São Paio, 1 ele•ar eM CrS 13-310.398,14 (treze mllloc;,s, trt­
z .. tos e dez nill; trezelllos e 110ve111a e oito cnu:elros e ••to~ «11111-
vos) o -•llle de •• dl>ltla <oti!IOildada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• Ê a Prefeitura MuniCipal de São Joaquim da Barra, Estado de 

São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro·de 
1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 13.310.398,14 (treze mi­
lhões, trezentos e dez mil, trezéntos e noventa e oito cruzeiros e quatoize cen­
tavos) o montante de sua divida consolidada, a fim de que pOssa contrUüu um 
empréstimo de igual valor,junto à Caixa Econômica do Estado de Sãl) Páulo 
S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado à execução de obras de infra-estrutura básica e comple­
mentar no Conjunto Habitacional Pedro Chediack, naquele Município, obe;. 
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no resPeclivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na dat_a de sua publicação. 

PARECER N• 710, DE 1979 
Da Comlsoio de Redação 

Redação floal do Projeto de Resolução n• 78, de 1979. 

Relator: Senador Dir«t~ Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n'?' 78. de 

1979, que suspende a execução da Lei n• 10.398, de 23 de abril de 1971 ~doEs­
tado de São Paulo. 

Sala das Comissões, li de outubro de 1979.- Saldanha Derzi, Piesiden­
te - Dirceu Cardoso, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 710, DE 1979 

Redação final 4o Projeto de RHOluçio n• 78, de 1979 

Faço saber que o SenadO Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VII. da Constituição. e eu, , Presidente, promulgO-·a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 . 

Suspeldea exeeução da Lei n• 10.398, de 23 de abril de 191l,11o 
Estado de Sio Paul~-

0 Senado Federal re$olve: 
Artigo único. Ê SiJspema, po~ inconstitucionalidade, nos termos da de­

cisão definitiva do Supremo ;TribUnal Federal, proferida em 13 de:~~~;-· 
de 1974, nos autos da ReJl~tllta'iãu n• 902 do Estado de São Pauljt; ;fOD- · . 
cução da Lei n• 10.398, de ~3 de abril de 1971, daquele Estado .. ,Jjco:t'>, · 

-;;.·, 

'I 
i; 
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PARECER N• 711, DE 1979 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n• 79, de 1979. 

Relatoc: Senado c Dicceu Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n~' 79, de 

1979, que suspende a execução do art. 247 da Resolução n9 4, de 24.de no­
vembro de 1971, do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. 

Sala das Comissões, 1 J de outubro de 1979.- Saldanha Derzi, Presiden­
te - ~irceu Cardoso, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 711, DE 1979 

Redação final do Projeto de Resolução n• 79, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e Cu, , Presidente, promulgo a seguínte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Suspende a execução do art. 247 da Resolução n• 4, de 24 de no­
vembro de 1971, do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. Ê suspensa; por inconstitucionalidade, nos termos da de­

cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 6 de junho de 
1973, nos autos ~o Recurso Extr.aordinário n9 76.021 do Estado de Goiás, a 
execução do art. 247 da Resolução nv 4, de 24 de noVembro de 1971, do Tri­
bunal de Justiça daquele Estado. 

PARECER N• 711, DE 1979 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n• 80, de 1979. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
A Comissão apresenta redação final do Projeto de Resolução n~' 80, de 

1979, que suspende a execução da alínea a do item 19 do inciso I do art. 106 
do Decreto-lei Estadual n9 5/75, do Rio de Janeiro, que instituiu o Código 
Tributário do Estado. 

Sala das Comissões, li de outubro de 1979.- Saldanha Derzi, Presiden­
te - Dirceu Cardoso, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 712, DE 1979 

Redação final do Projeto de Resolução n• 80, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Suspende a ex:ecucão da alínea a do item 19 do inciso I do art. 106 
do Decreto-lei Estadual n• S, de 15 de março de 1975, do Rio de Janei­
ro, que instituiu o Código Tributário do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. Ê suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da de­

cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferfda em 7 de junho de 
1979, nos autos do Recurso Extraordinário nv"89.249-4, a execução da alínea 
a do item 19 do inciso I do art. I 06 do Decreto-lei n~' 5, de 15 de março de 
1975, do Estado do Rio de Janeiro. 

PARECER N• 713, DE 1979 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n• 81, de 1979. 

Relamr: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução nl' 8 I, de 
1979, que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em CrS 
229.385.000,00 (duzentos e vinte e nove milhões, trezentos· e oitenta e cinco 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, li de outubro de 1979.- Dirceu Cardoso, Presiden­
te - Saldanba Derzi, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 7i3, DE i979 

Redaçã~ final do Projeto de Resolução n• 81, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO • DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em CrS 
229.385.000,00 (duzentos e vinte e nove milhões, trezentos e oitenta e 
cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 É o Governo do Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~' 
da Resolução n~' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal,,autorizado 
a eleVar em Cr$ 229.385.000,00 (duzentos e vinte o nove milhões, trezentos e 
oitenta e cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de 
que possa contratar empréstimos no total desse valor, junto ao Banco de Cré­
dito Real de Minas Gerais S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional de Habitação (BNH), com a garantia· de fiança do Banco de 
Desenvolvimento de Minas Gerais, destinados à complementação da contra­
partida obrigatório de responsabilidade do Estado de Minas Gerais na com­
posição de recursos do FAE-MG, para financiar a execução do Plano Esta­
dual de Saneamento Básico, programado para o presente exercício, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Sobre a mesa, requerimentos 
que vão ser lidos pelo Sr. IV-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 397, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 77, de 1979. 

Sala das Sessões, li de outubro de 1979 - Bernardino Viana. 

REQUERIMENTO N• 398, DE 1979 

Nos .termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação; para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 78, de i979. 

Sala das Sessões, I i de outubro de 1979- Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 399, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 79, de 1979. 

Sala das Sessões, 11 de outubro de 1979 - Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 400, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 80, de 1979. 

Sala das Sessões, 1 I de outubro de 1979 - Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 401, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e· votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n' 18, de 1979. 

Sala das Sessões, 11 de outubro de 1979 - Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Aprovados os requerimen­
tos, passa-se à imediata apreciação das redações finais anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n~' 77, de 1979. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (abriel Hermes) - Passa-se à apreciação da re· 
dação final do Projeto de Resolução n~' 78, de 1979. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 



"Outubro de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexia~feir• 12 5213 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Vamos passar, nesta oportu­
nidade, à apreciação da redação final do Projeto de Resolução n'i' 79, de 
1979. 

Em discussão a redação final (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.) Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Passa-se, agora, à apre-
ciação da redação final do Projeto de Resolução n'i' 80, de 1979. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa.). 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em ~iscussão a redação final 
do Projeto de Resolução n• 81, de 1979. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

Os· Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

Aprovada a redação final a matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Nada mais havendo a tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
segunda-feira próxima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~'25, de 1979 {n'i' 
2.146/76, na Casa de origem), que introduz modificações na Lei n• 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que criou o Fundo· de Garantia do Tempo de Ser­

. viço, tendo 
PARECERES, sob n•s 475 e 476, de 1979, das Comissões: 
- de Legislação Social, favorável com a Emenda que apresenta de n'i' 1-

CLS; e 
- de Finanças, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão de legis­

lação Social. 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 365, de 1979, do Senador 
Jarbas Passarinho, de urgência nos termos do art. 371, alínea c, do Regimen­
to Interno, para a Mensagem n• 122, de 1978 {n• 208/78, na origem), solici­
tando autorização do Senado Federal para que o Governo do Estado do 
Amazonas possa alienar terras públicas no distrito agropecuário da Superin­
tendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Monterosa 
S/A. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 366, de 1979, do Senador 
Jarbas Passarinho, de urgência, nos termos do art. 371, alínea c, do Regimen­
to Interno, para a Mensagem n• 123, de 1978 (n• 209/78, na origem), solici­
tando autorização do Senado para que o Governo do Estado do Amazonas 
possa alienar terras públicas do distrito agropecuário da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), à Empresa Agropecuária Porto Ale­
gre S/ A. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 278, de 1979, do Senador 
Leite Chaves, solicitando, nos termos do art. 418, inciso I, do Regimento In­
terno, a convocação do Senhor Ministro de EStado da Indústria e do Comér­
cio, João Camilo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado Fe­
deral, sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. 

-5-., . 
Discussão, em turno suplementar. do Substitutivo do Senad_o ao 

Projeto de Lei da Câmara n• 5, de 1976(n• 448f75, na Casa de orige'*), que 
institui o Plano Nacional de Moradia- PLAMO, destinado a atende~ às ne· 
cessidades de moradia das peSsoas de renda mensal regular até 5 (cinkíl) sa·;· 
lários mínimos, e dá outtas providências. tendo· . · ~ J 

PARECER, sob n• 583, de 1979, da Comissão: · 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

.-6-

PROJETO DE LEI DO. SENADO N• 97, DE 1975 
(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 169 e 217 j15 

Discussão, em priindr~ lurno, ,do Projeto de Lei do Se-nado n9: 97~ de 
1975, do Senador Orestes Querela, que altera a redação do § 2• do arfi; 67 da ·· 
Lei Orgânica da PrevidênciaSocial (Lei número 3.807,, de 26 de ag~sio de· 
1960), tendo . , · ' 

PARECERES, sob n;s. 321 a 325, de 1979, das Comissões: 
- de Constituiçio e. Jllslito - 1• pronunciamento: pela constitucionali· 

dade e juridicidade; 111 pronuntilimento: pela constitucionalidade e juridicida· 
de, e no mérito, pefa aprovação,. nos termos de substitutivo que aptes~nta; 

- de Legislação- ~ial ~ J9 pronunciamento: contrário; l'i' prohuntia- -
mento: contrário ao projeto e ao substitutivo da Comissão de Constituição_ e_' 
Justiça, com voto vencido, em separado, do Senador Franco Mont~ro; 

- Finanças, contrário, ao projeto e ao substitutivo da Comissão -de 
Constituição e Justiça. ' · . 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 389, de 1979, do Senador 
Franco Montoro, solicitando o reexame da matéria, pela Comissão d~ Cons .. 
tituição e Justiça.) 

-7-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 169, DE 1975 
(Tramitando em conjunto com os PLS n•s 97 e 2!7 (75) · 

Discussão, em primeiro turno,· do Projeto de Lei do Senado n9 169, de 
1975, do Senador FranCo Montoro, que determina que os benefícios cpncedi:­
dos pelo INPS serão reajustados na base do reajustamento do salário míni• 
mo. Dá nova redação ao§ 2' do artigo 67 da Lei Orgânic· da Previdêrlcia So· 
cial, tendo 

PARECERES, sob n•s 324 a 326, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela prejudicialidade, fJce·o parecer favorá­

vel, nos termos de substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Seriado nfi' · 
97 /75; 

- de Legislação Social, contrário, com voto vencido, em separado~ do 
Senador Franco Montoro; e - ' 

- de Finanças, contrário. 

-8-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 217, DE 1975 
(Tramitando emconjunto com os PLS n•s 97 e 169(75) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 2J7; 
de 1975, do Senador Orestes Quércia, que altera a redação do§ 2• do art. 67 . 
da Lei Orgânica da Previdência Social, e dá outras providências, t~ndo· · 

PARECERES, sob n•s n4, 325 e 327, de 1979, das Comissõe$: 
-de Constituição e Justiço, pela prejudicialidade, face o parecer favQrá' · 

vel, nos termos de substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado nt97, 
de 1975; 

de Legislação Social, contrft.rio, com voto vencido, em separado!. do Se .. 
nador Franco Montoro; e 

- de Finaneas, contrário. 

-9-

MATÉRIA A SERDECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Decreto Legislativo n• .S, de 1967 (n• 287 j66, na Câmara dos 
Deputados), que mantém atb do Tribunal de Contas da União deneiàtórJo 
de registro de contrato de locação celebnído entre a Delegacia Regional do 
Imposto de Renda de Maceió, no Estado de Alagoas, e o Senhor Joaquim 
Antônio de Castro. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Estâ encerrada a sessão. 
. ' 

. i (Leva.nta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos) 
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ATASDECOMISSOES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

16• REUNIÃO, REALIZADA EM 10 DE OUTUBRO DE 1979. 

Às dez horas e trinta minutos do dia dez de outubro de rni1 novecentos e 
setenta e nove, na Sala das Comissões do Bloco "B" do Anexo 11 do Senado 
Federal, sob a presidência do Sr. Senador Teotônio Vilela, reúne·se a Comis~ 
são de Economia, com a presença dos Srs. Senadores Vicente VuoJo, Milton 
Cabral, Benedito Ferreira, Alberto Silva, Pedro Simon, Bernardino Viana e 
Marcos Freire. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Arnon 
de Mello, José Lins, Jessé Freire, Benedito Canelas, Luiz Cavalcante e Rpber~ 
to Saturnino. 

Havendo núrilero regimental, o Sr. Presidente declara abertos os trabap 
lhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprova .. 
da. 

Em seguida, passa·se à apreciação das matérias constantes da pauta e 
são relatadas as seguintes· proposições: I) Projeto de Lei da Câmara n9 9, de 
1979, que "autoriza a realização de estudos geológicos e topográficos pelas 
concessionárias-de serviços públicos de energia elétrica, para implantação de 
instalações de transmissão em tensão nominal igual ou superior a 230 K V". ReJa .. 
tÓr: Senador Milton Cabral. Parecer: favorável ao projeto. Sem debates, 
a Comissão aprova, por unanimidade, o parecer do Relator. 2) ·Projeto de 
Lei da Câmara n9 39, de 1979, que .. aitera disposições do Decreto-lei n9 167, 
de 14 de fevereiro de 1967". Relator. Senador Bernardino Viana. Parecer: fa­
vorável, na forma do.Substitutivo da Comissão de Agricultura, com a Sube· 
mcnda da Comissão de Constituição e Justiça. Aprovado, por unanimidade, 
3) Mensagem n• 162, de 1979, do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senadq federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Guarujá (SP) a elevar em 
CrS 167.698.858,90 (cento e sessenta e sete milhões, seiscentos e noventa e oi­
to mll, oitocentos e cinqüenta e oito cruzeiros e noventa centavos) o mon .. 
tante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Bernardino Viana. Pare­
cer: favorável, .concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. Aprova­
do. por unanimidade. 4) Mensagem n• 150, de 1979, do Sr. Presidente daRe· 
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Minis­
tro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Campo 
Grande (MS) a elevar em CrS 207.692.149,08 (duzentos e sete milhões, seis­
centos e noventa e dois mil, cento e quarenta e nove cruzeiros e oito centavos) 
o montante ·de sua dívida consolidada. Relaror: Senador Vicente Vuolo. Pa­
recer: favorável, concluindo por apreserltar um Projeto de Resolução. 
5) Mensagem n• 151, de 1979, do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação ~o Senado Federal, proposta de---Sr. Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Jardim (MS) a elevar em CrS 
14.000.000,00 (quatorze milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Relator: Senador Vicente Vuolo. Parecer. favorável, nos termos do 
Projeto de Resolução que oferece. A Comissão aprova. por unanimidade, os 
pareceres proferidos pelo Sr. Senador Vicente Vuolo, relativamente às Men­
sagens de n•s 150 e 151, de 1979. 6) Projeto de Lei da Câmara n• 143, de 1977, 
que .. estende às _Prefeituras Municipais os beneficios do crédito rural, institu­
cionalizado pela Lei n• 4.829, de 5 de novembro de 1965, e dá outras provi­
dências". Relator: Senador Pedro Simon. Parecer: favorável. Estando a ma­
téria com vistas ao Sr. Senador Alberto Silva, a presidência concede~lhe a pa~ 
lavra e Sua Excelência apresenta um voto em separado favorável ao ProJeto. 
Sem votos discordantes, a Comissão aprova o parecer do Relator, Senador 
Pedro Simon, favorável ao projeto~ com voto em separado do Sr. Sendor Al­
berto Silva. 7) Mensasgem n• 171, de 1979, do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal da Cidade do Rio de 
Janeiro a elevar ein CrS 200JX>O.ÓOO,OO (dUzentos milhões de cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. Relator. Senador Marcos Freire. Parecer: favorá~ 
vel. concluindo por apresentar u·m Projeto de Resolução. Aprovado, por una~ 
nimidade. 8) Mensagem n•l74, de 1979, do Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizado o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar 
em CrS 61.955.()((),00 (sessenta e um milhões, novecentos e cinqüenta e cinco 
mil cruzeiros) o montante de sua dlvida consolidada. Relator: Senador Mar­
cos F~eire. Parecer: favorável, concluindo por apresentar um Projeto de Re­
solução. A Comissão' aprova, por unanimidade, o parecer do Relator.· 
9) Mensagem n9 156. de 1979, do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para 

que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em CrS 
250.000.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Relator: Senador Pedro Simon. Parecer: favorãvel, 
concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. Aprovado, por unani· 
midade. 10) Mensagem n• 158, de 1979, do Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal proposta do Sr. Miriis.tro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Divinópolis (MG) a 
elevar em CrS 13.974.893,00 (treze milhões, novecentos e setenta e quatro mil, 
oitocentos e noventa e três cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Relator: Senador Pedro Simon. Parecer: favorável, nos termos do Projeto 
de Resolução que oférece. 11) Mensagem n• 198, de 1979, do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o Departamento de Águas e 
Energia Elétrica- DAEE (SP) a elevar em CrS 420.763.000,00 (quatrocentos 
e vinte milhões, setecentos e sessenta e três mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Relator: Senador Bernardino Viana. Parecer: favorável, 
concluindo por apresentar um Projeto de Resolução. A Comissão, aprova, 
por unanimidade, o parecer do Relator. 

Esgotada a pauta, o Sr. Presidente agradece a presença dos Srs. 
membros da Comissão e declara encerrada a reunião, lavrando eu, Daniel 
Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer oobre 1 Proposll de Emend1 i 
Conslltulçio n• 36, de 1979 (CN), que "dá oov1 red1çio 10 1rtlgo 
15, § 3•, llinea f, e§ 49, e llten 1 redaçio do§ 1•, do artlco 177 da 
Constitulçio Federll". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 2 DE OUTUBRO DE 1979 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia dois de outubro do ano de mil 
novecentos e setenta e nove. na Sala Clóvis Bevilácqua, reúne~se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Consti~ 
tuição n• 36, de 1979 (CN), que "dâ nova redação ao artigo 15, § 3•, alínea r, 
e§ 4v, e altera a redação do§ Jv, do artigo 177 da Constituição Federal", pre­
sentes os Senhores Senadores João Calmon, Jutahy Magalhães, Tarso Dutra, 
Eunice Michiles, José Lins, Jorge Kalume, Alberto Silva e Adalberto Sena e 
Deputados Carlos Sant'Anna, Braga Ramos, Theodorico Ferraço, Leur Lo­
manto e Ruy Côdo. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Franco Montara, Marcos Freire e Evelás.io Vieira e os Deputados Menandro 
Minahim, Aécio Cunha, Alcir Pimenta, HiJdérico Oliveira, Pimenta da Veiga 
e Paulo Marques. 

Havendo número regimental, de acordo com o Regimento Comum, são 
abertos os trabalhos pelo Senhor Senador Adalberto Sena, Presidente even~ 
tual, que declara que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente 
da Comissão. Distribuídas as cédulas, é convidado para funcionar como es­
crutinador o Senhor Senador João Calmon. 

Procedida a eleição. verifica·se o seguinte resultado: 

Pari Presidente: 

Deputado Alcir Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . .. . . . . . . 12 votos 
Em Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l voto 

P111 VIce-Presidente: 

Deputado Leur lomanto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, os Senhores Deputados Alcir Pimenta e Leur Lomanto. 

AssumiÓdo a Presidência, o Senhor Deputado Leur Lomanto, Vice­
Presidente eleito, agradece em seu nome e no do DeputadoAicir Pimenta, a 
honra com que foram distinguidos e, designa o Senhor Senador Jutahy Ma­
galhães para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demaís Membros 
da Comissão e vai à publicação. 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

28• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 10 DE 
OUTUBRO DE 1979 

Às dez horas do dia dez de outubro de mil novecentos e setenta e nove, 
na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a presidência do Senador Henrique de La 
Rocque, presentes os Senadores Aloysio Chaves, Almir Pinto, Cunha Lima, 
leite Chaves, Bernardino Viana, Nelson Carneiro, Murilo Badaró, Moacyr 
Dalla, Franco Montoro, Amaral Furlan e Raimundo-Parente, reúne-se a Co­
missão de Constituição e -Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senadores Helvídio 
Nunes, José Sarney. Aderbal Jurema, Hugo Ramos, Lázaro Barboza e Paulo 
Brossard. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá início aos trabalhos da 
Comi~são, sendo lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

Passa-se, a seguir, à apreciação dos projetos constantes da pauta: 1) Pro­
jeto de ~ei do Senado n9 248/79- Regulamenta o exercício da profissão de 
maitre e garçon, e dá outras providências, Relator: Senador Bernardino Via­
na. Parecer: constitucional e jurídico, oferecendo emendas n9s 1 e 2-CCJ. Boa 
técnica legislativa. Em discussão, fala o Senador Nelson Carneiro. Em vo­
tação, é aprovado o parecer votando com restrições o Senador Nelson Car­
neiro. 2) Projeto de Lei do Senado n• 287/79- Altera o art. 20 do Decreto­
lei n' 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais). Relator: 
Senador Bernardino Viana. Parecer: constitucional e jurídico. Favorável no 
mérito. Aprovado. 3) Projeto de Lei do Senado n• 247/79- Acrescenta dis· 
positivos à Lei n9 2.800, de 18 de junho de 1956, que "criou os Conselhos Fe­
deral e Regionais de Química, dispõe sobre o exercício da profissão de quími~ 
co, e dá outras providências". Relator: Senador Almir Pinto. Parecer: consti­
tucional e jurídico. Boa técnica legislativa. Aprovado. 4) Projeto de Lei do 
Senado n9 80/78 - Altera dispositivo do vigente Código de Processo Civil 
(Lei n9 5.869, de li de janeiro de 1973). Relator: Senador Nelson Carneiro. 
Parecer: constitucional e jurídico, na forma da emenda n{l' J.CCJ, substituti­
va, que oferece. Aprovado. 5) Projeto de Lei do Senadó n• 94/77- Altera a 
redação dos arts. 791, 939 e 840, da Consolidação das Leis do Trabalho. Re· 
!ator: Senador Hugo Ramos. Concedida vista ao Sen. Leite Chaves. 6) Pro-

' 
jeto de Lei do Senado n• 68/79- em. enda substitutivada CLS -jEiev.a para 
100% (cem por cento) do FGTS depositado, a importância que a "/"presa de· 
verá pagar ao empregado, no caso de despedida sem justa ca-usa.If,e1ator: Se­
~ador Nels?n Carneiro. Parecer: çonstitucional e jurídico. Aprova~o.7) PÍ'o· 
Jetos de Lei do Senado n•s 128/78,.... Complementar, que determi; qur opa· 
garrtento do PJS,PASEP, seja: efetuad. o através de cheques b'!nc rios1 e: se.us·. 
anexos de n•s 143(78, 159/78, 252/78, 330/78, 50/79 e 152/79, to os sobre a 
mesma matéria. Rerator: Senador Leite Chaves. Parecer: cOrlstituciQnais e'· 
jurídicos, nos termos da Emenda ·n• 1-CCJ (Substitutiva) que oferel:e . .-'fprova·' 
do. 8) Projeto de ResoluÇão da. Comissão de Economia à M~nsagem __ il9. 
172/79, do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação! do ~enado 
Federal, proposta do MinistrO-da Fazenda, para que seja autoriiadoi_O Go· 
verno do Estado de Minas Gerais, a elevar em CrS 229.385.000,00 b mdntante 
de sua divida consolidada. Relator: Senador Murilo Badaró. Par~cer: ~onstl- · 
tucional e jurídico. Aprovado. 9 a 12) Projetos de Resolução d.f C~~Uissã(i. 
de Economia às Mensagens n•s 143 a 146, de 1979, do Sr. PreSidente lla Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, propostas 4o Ministro· 
da Fazenda, para que sejam autorizadas as Prefeituras MuniciPais de ca .. 
noas, Santa Cruz do Sul, Pelotas e Sapiranga, do Estado do Rio IGrahde do 
Sul, a elevarem os montantes de suas dívidas consolidadas. Relat~r: Senador" 
Bernardino Viana. Pareceres: Constitucionais e jurídicos. Aprovados. 13 a 16) 
Projetos de Resolução da Comissão de Economia às Mensagens nVs 160,· 175, 
176 e 161, de 1979, do Sr. Presidente da República, submetendo~ aprovação 
do Senado Federal, propostas do Ministro da Fazenda, para que Sejam auto· 
rizados a Prefeitura Municipal de Barra Bonita, o Departamento:de Ãguas e' 
Esgotos de Ribeirão Preto - OAERP, o Departamento de Ãgua1 e Energia 
- DAEE e a Prefeitura Municipal de Cândido Mo ta, do Estado de São.Pauc 
lo, a elevarem os montantes de suas dívidas consolidadas. RelatÓr: Senador 
Amaral Furlan. Pa~eceres:·constitucionais e.jurídicos. Aprovado~. i?)·Pf_oje_. 
to de Lei do Senado n• 108/78 ~ Dispõe sobre aposentadoria es~ial,' aos 20 
anos de serviço, para os trabalhadores em cerâmica. Relator: Sen~dof Netsori 
Carneiro. Parecer: constituc~onal e jurídico. Contrãiio no mérito. fAprov·ado. 

Nada mais havend·p ·a tratar, encerra-se a reunião lavrandd eti, Marta 
Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e aprbvada, Será 
assinada pelo Senhor Presidente. · · 

~ ;._; ., . 

. . l. 

il; .. 
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MESA 

Presidente 

Lui:r: Viana (A~ENA- BA) 

1 '·VIce-Presidente 

Nilo Coelho (ARENA:...._ PE) 

2•·VIce-ll:resldente 

Di norte Mori:r: (ARENA- RN) 

1 •-Secretário 

Alexandre Coito (ARENA- MA) 

2•-Sec:retário' 

Gabriel Hermes (ARENA - PA) 

COMISSOES 

Dirotor: Antônio Carloi de Nogueira 

local: Anexo 11 - lerreo 

Telefone: 223-62« e 225·8505 - Ramais 193 e 257 

A} SERVIÇO DE COMISSÓES PERMANENTES 

Chefe: Cãndido Hippertt 
Local: Anexo 11 - Terreo 
Telefone: 225-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pr,-sidente: Evelosio Vieira 
Vke~Presidente: Leite Chaves 

Titularei Suplentes 

ARENA 
1. Passos Põrto 1. Jutahy Magalhães 

2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 

3. Pedro Pedrouion 3. João Calmon 

•• Jose Lins 
MOS 

1. Evelasio Vieira 1. Agenor Maria 
2. leite Chaves 2. Amoral Peixoto 
3. Jose Richa 

Assistente: Sergio do Fonseca Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Ruy Barbosa" - Aflexo 11 -

Ramais 621 e 716 

ÇOMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

3•-Secretárlo 

Lourival Baptista (ARENA- SE) 

4•-Secr•tárlo 

Gostõo Müller (ARENA- MT) 

Suplentes de Secretãrlos 

Jorge Kolume (ARENA~ AC) 

~nedito Canelas (ARENA- MT) 

Po~sos POrto {ARENA- SE) 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Mendes Canale 1. Raimundo Parente 

2. Jose Lins 2 Alberto Silvo 

3 Eunice Michiles 3. Almir Pinto 

•• Vicente Vuolo 
MDB 

I. Evondro Carreira I. M<ncos Freire 

2 Agenor Mario 2. Humberto Lucena 

3. Mouro Benevide-s 

Asf1sfente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Ciovjs Sevilocquo" - Ane11.o 11 - Ramal 623 

COMISSÁO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA - (CCJ) 

{ 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de La Rocque 
!~-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
2~·Vice-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Henrique de lo Rocque I. Lenoir Vargas 

2. Helvidio Nunes 2. João Calmon 
3. Je4e Sarney 3. Almir Pinto 

4. Aloysio Chaves •• Milton Cabral 

5. Aderbal Jurema 5. Bernardino Viana 

6. Murilo Badoro 6. Arnon de Mello 

7. Moocyr Da~o 

8. Amaral Furlon 
9. Raimundo Parente 

MDB 

I. Hugo Ramos 1. Cunho limo 

2. leite Chaves 2. Tancredo Neves 

3. lo:r.aro Barbo:r:o 3. Dirceu Cardoso 

•• Nei\.On Carneiro 

5. Paulo Brossord 
6. Franco Montara 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às-10:00 horas 
Local: Solo "Clóvis Bevilocquo" - A.Oexo H - Ramal 623 

Outubro de 1979 

LIDERANÇA DA AIENA E DA MAIORIA 

Líder 
Jarbas Passarinho 

VIce-Líderes 
Aloysio Chaves 

Jose Lins 
. Aderbol Juremo 

lamento Junior 

M.Ooc'lr Oalla 
Murilo Badaro 

Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO lliiDI I DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brassard 

Vlce ... Lid•re• 
Henrique Sontillo 
Humberto luceno 

Marcos Freire 
Mouro Benevides 
Orestes Quercio 

Pedro Simon 
Roberto Soturnino 

COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jesse Freire 
Vice-Presidente: Lo:r:ara Borbo:r:o 

Titulares Suplentes 

I. Jesse Freire 

2. Jose Sarney 
3. Passos Pórto 

4. Saldanha Derzi 
5. Atfon~ Camargo 

6. Murilo Bodoro 

7. Benedito Ferreiro 

I. Itamar Franco 

2. Lozoro Borbo:r:o 

3. Adolberto Seno .. Mouro Benevides 

ARENA 
1 . Jose Guiomord 
2. Torso Outra 

3. Benedito Canelas 
-4. Moacyr Oallo 

MDB 

I. Henrique Santillo 

2. Roberto-Soturnino 

3 Gilvon Rocha 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

' 

local: Solo "Ruy Barbosa'' - Anell.o 11 - Ramais 621 e 7l6 

COMISSÀO DE ECONOMIA - (CE) 

{11 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: T eotónio Vilela 
Vice-Presidente: Roberto Soturnino 

Titulares Suplentes 

I. Arnon de Mello 

2 Be-rnardino Viana 

3. Jose Lins 

4. Jesse Freire 

5. Milton Cabral 

6. &enedito Conelas 

7. Lui:r: Cavalcante 

I. Roberto Saturnino 

2. T ttatónio Vilela 
3. Morcos Freire 

4. Pedro Simon 

ARENA 
1. Helvtdio Nunes 
2. Alberto Silvo 
3. Benedito Ferreiro 
4l. Vicente Vuolo 

MOB 
1. Jose Richa 
2. Orestes Quercio 
3. T ancredo Neves 
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Assistente: Doni~ Reis de Souza - Ramal 675 

Reuniões: Ouortos-feiros, às 10:30 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 62le 716 

COMISSAO OE EOUCAÇÀO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pre~den'le, Joõo Calmon 
Vice-Presidente: Jutahy Magalhães 

Titulares 

1. João Calmon 
2. Torso Outro 
3. Jutahy Magalhães 

... Aloysio Chaves 
S. Aderbol Juremo 
6. Eunice Michiles 

1. Adalberto Seno 
2. Evelasio Vieira 
3. Franco Montara 

Suplentes 
ARENA 

1. Jos• Lins 
2. Arnon de Mel.lo 
3. Jorge Kalume 

~- Pedra Pedranian 

MOS 

1. Marcos Freire 
2. Gilvon Rocha 

Ai.sistente: Sergio da Fonse<o Braga - Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 10:00 horas 
lo<al: Solo "Clovis Bevilocquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE fiNANÇAS - (CF) 

( 17 membros) . 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Cunho limo 
Vice-Presidente: Toncredo Nev~ 

litulores 

1. Raimundo Parente 
2. Arnon de Mello 
3. lomonto Junior 
.t. Affonso Camargo 
5. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silvo 

7. Amoral Furlan 
8. Jorge Kalume 
9. JutOhy Magalhães 

W. Mendes Canale 

1. Cunho limo 
2. Toncredo Heves 
3. Roberto Saturnino 
~- Amaral Peixoto 
5. Pedro Simon 
6. Mouro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Oerti 
2. Henrique de lo Rocque 
3. "JesH Freire 
4. José Sarney 
5. Milton Cobro\ 
6. José Guiom~rd 

MOB 
1. Paulo Brossarcl 
2. Marcos Freire 

3. loz.aro Borboza 
4. José Richo 

Assistent~=- Carlos Guilherme Fonseca-- Ramal 676 
Reuniões: Quíntos-teiros, às 9:30 horas 
Local: Sala "Clóvis Be"ilácquo" - Anexo 11 - Ramo! 623 

COMISSÀO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(9 membros} 

COMP031ÇÀO 

Presidente: Helvidio Nunes 
Vice-Pre~oiden1e: len-oir Vargas 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Hel~ídío N\lfiM 
3. Jesse Freire 
4. Moocyr Oolla 
S. Henrique de lo Rocque 

~ ...l.la:oio Choves 

Suplentes 
ARENA 

I. Jutahy Magalhães 
2. Raimundo Parente 
3. Eunice Michiles 
4. Benedito Canelas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NA~tONALISe<;ào 11 l 

1. franco Montara 

2. Humberto Lucena 
3. Joison Borr~to 

M08 
1, Nelson Carneiro 
2, Marcos fr~ire 

Assistente: l~ila l~\<as ferto Casto - Roma! 497 

1. Paulo Brossard 

2. Netwn Carneiro 

. 3, ~tamar Franco 
A. José Richo 
S. Amoral Peixoto 

Sexta-feira ll 5217:-· 

M08 
l.M~eire 
2 •. M,q_-pt06enevides 
3,·;~1 Chaves 

R~unióes: Quintos-feiras, às 11:00 horas 6. Toncredo Ne~s 
local: Solo "Ctóvis Bevilócquo" - Ane•o 11 - i!:Omo1 623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇ.I.O 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Albctrto Silvo 

Titulares 

1. Luiz. Cavalcante 
·2 .. Milton Cobrai 
3. A(berto Silvo 
4. Arnon de Mello 

1. Dirceu Cardoso 
2. Itamar franco 
3. Henr"lque Santil1o 

Suplentes 
ARENA 

1. Affonso Comorgo 

2. João Calmon 
3. Jutahy Magalhães 

MD8 
t. Gil~on Qocha 
2. Rober:to Saturnino 

Assistente: Fr~_ncisco Guilherme Thees Ribeira - Romal 306 
Reuniões: Qvortos-feiras, às l 1 ,()() horas 
local: Anexo "6" - Sola ao lodo do Gab. do Sr. Senador 

João Bosco - Ramal .tll.t 

COMISSÀO DE REDAÇÃO - (CR) 

(5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares 

1. Torso Outro 
2. Saldanha Derzi 
3. Mendes Canale 

1·. Dirceu Cardoso 
2. Adolberto Seno 

Suplentes 
ARENA 

1. João Calmon 
2. Murilo 8adaro 

3. José Sarney 
M08 

1. Hugo Ramos 

Assistente: Maria Therezo Mogolhães Motta -Ramal 134 
Reuniõe~o: Qvintos-feira~, às .. 2:00 horas 

Local: Sola ''Clóvis Bevilcicquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tono Outro 
1?-Vice-Presid•nte: Saldanha Derzi 
2"~-Vice-Presidente: lomanto JUnior 

Titulares 

1. T ano Ou trá 
2. Bernardino Viana 
'3. Saldanha Oeni 
4. lomanto Junior 
S. Mendes Canale 
6. Aderbol Juremo 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 
9. José Sarney 

Suplentes 
ARENA 

I. Aloysio ChaWis 
2. Pedro Pedrouian 
3. Henrique de !.o Rocuque 
4. José Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 
6. 

Assistent~: Cândido Hippertt - Ramais 301 e 313 
Reuniõtts: Quartas-feiras, Os 11 :00 horas i · . 

loc.~: Sola "f:!:uy 8orboso" - Ane.11o 11 -Romois ~le 71.6 ·:. 

COMISSÃO DE SAÚDE 
· ~~embros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Gilvan R'octla 
Vice-Presidente: twnrique· $ontillo 

Titulares 

I. lomanto Junior 
2. Almir Pinto 

3. Alberto Silvo 
4. João Guiomard 

I. GitvOn Rocha 
2. Henrique Santillo 

3.- Joison Barreto. 

Su~~~ 
ARENA 

1 . SatdonhG Oerri 
2. Jorge Kolume 

3. Benedito Canelas 

M08 
1. ·Jose Richa 
2. Adolberto Seno 

Auisfei-.te: Lado Ferreira do Rocha - Ramal 312 
Reuntõ,s: Quintos-feiras, 0'$ 10:30 horas 

loioh Sola "Ruy· Barbosa" - Ane1t0 !I - Ramais 621.• 7l6 

COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAL -(CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

1. Jorgt Kalume 
2. luit Covakonfe 
3: Murilo Badoro 
4. Bent:dito ferreira 

l. Mouro Benevides 

2. Agenoi" Maria 
3. tiugo Remos 

Suplentes 
ARENA 

1. Raimundo Parente 

2. Amaral Furlan 
3. Jose Guiomard 

MOS 

1. Cunho limo 

2. Joison 8orre1o 

Assistentt: lêda Ferreira do Rocha - Ramal 312 
Reuniões/ Quartos-feiras, Os 9:30 horas 
lac.ol, S-ola "Ruy 6orboso'' - Anexo 11 -Ramais 621 #J 716 

•I 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚ&LICO CIVIL - (CSPC): 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

l. Raimundo Parente 
2. Henrique d. La Rocque 
3. Ber.nardinc> Vlono 
4. Albe_rt~ Sitva 

I 

Suplentes· 

ARENA 
1 . Ãtfonso Camargo 
2. Pedro Pedrossion 
3. Aderbol Juremà 
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I. Evandro Carreiro 
2. Humberto Lucena 
3. lozoro Sorboza 

MOB 
1. Orestes Qvercia 

-~ ~ Evtlasio Vieira 

Assistente: leilo leivos ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Qvintas-feiros, às 9:30 horas 

local_: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo ll -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS Pú8UCAS - (CT) 

(7 membroJ) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente; Benedito ferreira 
Vice-Prtnidente: Vicente Vuolo · 

DIÁRIO DO CONGRI;:SSO NACIONAL (Seção lll 

Tjtulares Svplentes 

ARENA 

1. Benedito Ferreira 1, P.aSSOi- Pô~o 
2. Vicente Vuolo 2. Lomanto JtJnior 
3. Pedro Pedrossian 3. Alberto Silvo 
4. Affonso Camargo 

MOS 

1. Evandro Carreira 1. leite Chaves 
2. lazaro Barbozo 2. Apenar Mario 
3. Orestes Quercia 

Assistente: leilo leivas Ferro Costa - Ramal 497 
R4Wtlióe-s, Tt!'fÇOJ·feiros, às 10:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa'' - Anexo 11 -

Ramais621 e716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Outubro de 1979 \ 

B) SERVIÇO DE C:OMISSÓES MISTAS, ESPECIAIS 
€ OE INQUtRITO 

Comissões Temporaria~ 

Chefe-, Ruth de Souza Castro 
La<al: Anexo 11 - Terteo 
Telefone: 225-8505 - Ramal 303 
1) ComiuOes Temperarias poro Projetos do Congreuo Nado· 
no I 

2) Comissões Temperarias para Apreci~ão de Veto$ 
3) Comissões Especiais e de lnquerito, e 
4) Comissão Misto do Proiefo de tei Orçom~ntario (art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistente$ de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ro- · 
mo/ 674; Alfeu de Oliveira- Ramal 674; .Cleide Mario 8. F. 
Cruz - Ramal 598; Mouro Lopes de Sa - Ramal 310. 

HOR~RIO DAS REUNIOES DAS COMISS0ES PERMANENfES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

HORÀS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA GUILHERME .. 

. Ramais- 621 e 716 Ramal-623 
10o00 

ClóVIS BEVILÁCQUA 
09,30 

GUILHERME c.s.P.c. RUY BARBOSA 
LEI LA C.A.R. 

Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SÉRGIO 

Ramal-623 

09,30 C.S.N. 
RUY BARBOSA 

LEI LA JQ,oo 
Ramais- 621 e 716 RUY BARBOSA 

C.D.F. 
Ramais- 621 e 7.16 

FRANCISCO 
ClóVIS BEVIlÁCQUA MARIA 

C.C.J. Ramal-623 RUY BARBOSA HELENA c.s. LÊDA 10,00 10,30 Ramais- 621 e 716 

C. A. 
RUY BARBOSA 

SÉRGIO Ramais- 621 e 716 ClÓVIS BEVIlÁCQUA . n,oo C. L. S. lEI lA 
Rama\-623 

RUY BARBOSA DANIEL 10o30 C. E. 
Ramais- 621 e 716 CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

12,00 C. R. 
Ramal-623 THEREZA 

RUY BARBOSA 
C.R.E. Ramais- 621 e 716 CÂNDIDO 

11 ,QO 

C.M.E. 
ANEXO "8" 

FR.O.NCISCO 
Ramal- 484 

EDIÇÃO DE HOJE: 48 PAGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 


